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EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2018

PROCESSO Nº 08001.004855/2018-49

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio do Ministério da
Justiça, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 88, de 18 de abril de 2018, da Coordenação-
Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração, publicada no Diário Oficial da União de
23 de abril de 2018, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor
preço, na forma de execução indireta e regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de
maio de 2017, nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e nº 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016 do MPDG, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 12/12/2018
Horário: 9h30min

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Código UASG: 200005

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de
empresa especializada na prestação de serviços auxiliares, acessórios e instrumentais às atividades de
assessoria de imprensa, planejamento de comunicação e relações públicas, envolvendo os serviços
de clipping, auditoria de imagem, media training, fotografia, atendimento à imprensa, produção de
conteúdo escrito e audiovisual, ações de relacionamento em ambientes digitais, planejamento e
realização de entrevistas coletivas, para suprir as necessidades do Ministério da Justiça - MJ, conforme
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada conforme parcelamento indicado na tabela constante no item
1.1 do Termo de Referência.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
2.1.1. Programa de Trabalho: 04122211220000001
2.1.2. Natureza de despesa: 33.90.39  
2.1.3. Plano interno: CL9990CGLAS
2.1.4. PTRES: 128467
2.1.5. Fonte: 0100000000
2.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O procedimento de Credenciamento deverá ser realizado pelo fornecedor interessado, ou
quem o represente, observado o que dispõe o art. 5º da Instrução Normativa nº 03 de 26 de abril de 2018. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 03, de 26 de abril de 2018.
4.1.1. Em relação aos itens 1, 4 e 5, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.4. que estejam sob falência, concurso de credores e em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, conforme item 2.9 do Termo  de
Referência;
4.2.6. sociedades cooperativas, conforme item 2.9 do Termo  de Referência.
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.3.1.1. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame;
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4.3.1.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte;
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;
4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de
propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.6.1. Valores unitário e total de cada item, e valor total da proposta, em moeda nacional, em
algarismo e por extenso, respeitado o valor máximo admissível de cada item;
5.6.1.1. Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso em
algarismo e por extenso, o último
5.6.1.2. O fornecedor que enviar proposta para os itens agrupados deverá cotar obrigatoriamente
todos os itens do grupo, como condição de participação;
5.6.2. Descrição detalhada do objeto.
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens  e/ou na prestação dos serviços.
5.9. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras
contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I
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necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017);
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
data de sua apresentação, conforme disposição do Termo de Referência. 
6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero
vírgula zero um por cento). 
6.9.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão.
6.9.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema. 
6.10.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
6.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.
6.18. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.21. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.22. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como
um dos critérios de classificação. 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto
ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:.
7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;
7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço.
7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.
7.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
8.4. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à
Regularidade Fiscal e trabalhista:
8.5. Habilitação jurídica:
8.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro
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microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração – DREI;
8.5.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.5.7.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
8.6. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.6.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
8.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.6.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte,
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
8.7. Qualificação Econômico-Financeira
8.7.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
8.7.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes ao último
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um);
8.7.2.1. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo
ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.
8.8. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
8.8.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá apresentar, no
mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços compatíveis com o objeto deste
pregão:
8.8.1.1. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o(s)
objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços, por meio de atestados, nos seguintes
termos:

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade
anual

Quantidade a ser comprovada por meio
de atestado

Fornecimento, por período de 1 mês, de
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Item não
agrupado 1 Clipping comentado Serviço

mensal 12 clipping diário, com o monitoramento de ao
menos 1 jornal nacional, 1 revista, 1 canal de

TV, 1 emissora de rádio e 1 mídia online.

Item não
agrupado 2 Auditoria de imagem Unidade 4

Fornecimento de 1 relatório, de periodicidade
mensal ou superior, de auditoria de imagem

junto à mídia com análise de ao menos 3
veículos de comunicação, provenientes de ao

menos 2 meios de comunicação.

Item não
agrupado 3 Media training Turma 6

Fornecimento de 1 treinamento de porta-voz,
com carga horária mínima de 4h, com

simulação de entrevistas e laboratório de
fonoaudiologia.

Item não
agrupado 4 Mailing Serviço

mensal 12

Fornecimento, por período de 1 mês, de
serviço de mailing, com banco de dados de
no mínimo 10 mil jornalistas e sistema de

envio de notícias. 

Item não
agrupado 5 Produção

fotográfica
Serviço
mensal 12

Fornecimento, por período de 1 mês, de
serviço de produção fotográfica, com o

fornecimento de até 30 fotos.

Grupo 1

6 Diagnóstico
situacional Unidade 2

Fornecimento de 1 serviço de diagnóstico
situacional ou produção de 1 plano ou 1

projeto de comunicação.

7 Plano Estratégico de
Comunicação Plano 1

8
Projeto específico
de Comunicação

Social
Projeto 20

Grupo 2

9

Atendimento de
Demandas de
Veículos de

Comunicação

Atendimento 2400

Fornecimento de serviços de produção de 20
releases (em texto, vídeo ou áudio) mensais
ou 240 anuais e realização de 6 entrevistas
coletivas em um ano ou período inferior. 

10
Reportagem em

vídeo
(vídeo release)

Vídeo 200

11 Áudio-release Áudio 420

12
Elaboração de texto

em língua
portuguesa

Lauda 500

13
Entrevista Coletiva
– Organização e

realização
Unidade 60

Grupo 3 14

Conteúdo Multimídia
para relacionamento

em ambientes
digitais

Post 1500

Fornecimento de serviço de monitoramento
de redes sociais por 1 mês e produção de 15
posts (em texto, áudio, vídeo ou arte gráfica)

mensais ou 180 anuais.

8.8.2. A licitante deverá apresentar atestado comprovando que executou serviços compatíveis com o
objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos.
8.8.2.1. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme
item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.8.2.1.1. O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o
quantitativo excedente.
8.8.3. Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is)
empresa(s) filial(is).
8.8.4. Serão aceitos os somatórios de atestados para compor o quantitativo necessário à
comprovação de capacidade técnico-operacional. 
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8.8.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.8.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
8.8.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos
do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.8.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.8.9. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação, ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito deste órgão, nos termos do
art. 10 da Portaria nº 409/MPDG, de 21 de dezembro de 2016.
8.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.11. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da
habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a
empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 3, de
26.04.18.
8.11.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.12. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial,
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo
estipulado pelo pregoeiro, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.
8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
8.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.15. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
8.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail  de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final ajustada ao último valor ofertado do licitante vencedor e os documentos
exigidos para as fases de aceitação e de habilitação, deverão ser anexados em campo próprio do sistema
Compras Governamentais, ou excepcionalmente, poderão ser remetidos para o endereço
eletrônico licitacao@mj.gov.br, em até 02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.
10.1.1. A análise dos documentos de habilitação estará condicionada à aceitação da proposta, bem
como da documentação inerente a esta fase.
10.1.2. Não será aceito o envio de documentos posteriormente ao prazo estipulado no subitem 10.1,
ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, da Lei n° 8.666/93.
10.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá observar o Anexo I-D do Termo de
Referência e, ainda:
10.2.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal.
10.2.2. apresentar a planilha de custos, devidamente ajustada ao lance vencedor;
10.2.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
10.3. A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser remetidos em original,
por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da
Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para a
Coordenação de Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”,
 Anexo II, sala 621, em Brasília – DF, CEP 70064-900, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da
solicitação do(a) pregoeiro(a).
10.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados
ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
10.4.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão
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Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia de 2% (dois por cento) do valor global do contrato, que será liberada de acordo com as condições
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as
obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a
critério da Administração contratante.
13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento).
13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II
do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG
nº 5/2017.
13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
13.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
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do contrato;
13.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
13.6. O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN nº
05/2017)
13.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
13.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
13.9. Será considerada extinta a garantia:
13.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
13.9.2. no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, quando o prazo será estendido, nos
termos da comunicação.
14. DO TERMO DE CONTRATO
14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 38
(trinta e oito) meses.
14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como
ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo.
14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.
14.3. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da Justiça, garantida a eficácia das Cláusulas, nos
termos do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.
14.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15. DO REAJUSTE
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
anexo a este Edital.
16. DO RECEBIMENTO  DO OBJETO DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
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recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:
18.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
18.2.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
18.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
18.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
18.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
18.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
18.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
18.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
18.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
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tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
18.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. apresentar documentação falsa;
19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5. não mantiver a proposta;
19.1.6. cometer fraude fiscal;
19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;
19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@mj.gov.br ou
por petição dirigida à Coordenação de Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos
Ministérios, Bloco “T”,  Anexo II, sala 621, em Brasília – DF, CEP 70064-900.
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao@mj.gov.br,  conforme art. 19 do Decreto n.º
5.450/2005.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.
21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e www.justica.gov.br e, também, poderá ser solicitado o
acesso eletrônico externo através do e-mail: licitacao@mj.gov.br.
21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus Anexos;
21.10.2. ANEXO II - Valores Máximos Admissíveis;
21.10.3. ANEXO III - Minuta de Contrato.
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Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 29/11/2018, às 09:18, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 7587616 e o código CRC FC096E1D 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Contratação  de empresa especializada na prestação de serviços auxiliares, acessórios e
instrumentais às atividades de assessoria de imprensa, planejamento de comunicação e relações públicas,
envolvendo os serviços de clipping, auditoria de imagem, media training, fotografia, atendimento à
imprensa, produção de conteúdo escrito e audiovisual, ações de relacionamento em ambientes digitais,
planejamento e realização de entrevistas coletivas, para suprir as necessidades do Ministério da Justiça -
MJ, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade
anual

Item não
agrupado 1 Clipping comentado Serviço

mensal 12

Item não
agrupado 2 Auditoria de imagem Unidade 4

Item não
agrupado 3 Media training Turma 6

Item não
agrupado 4 Mailing Serviço

mensal 12

Item não
agrupado 5 Produção fotográfica Serviço

mensal 12

Grupo 1
6 Diagnóstico situacional Unidade 2
7 Plano Estratégico de Comunicação Plano 1
8 Projeto específico de Comunicação Social Projeto 20

Grupo 2

9 Atendimento de Demandas de Veículos de
Comunicação Atendimento 2400

10 Reportagem em vídeo (vídeo release) Vídeo 200
11 Áudio-release Áudio 420
12 Elaboração de texto em língua portuguesa Lauda 500
13 Entrevista Coletiva – Organização e realização Unidade 60

Grupo 3
14 Conteúdo Multimídia para relacionamento em

ambientes digitais Post 1500

15 Monitoramento de redes sociais Serviço
mensal 12

1.2. Os descritivos dos serviços, os prazos e a forma de execução do objeto licitado encontram-se
neste Termo de Referência - TR e em seus anexos.
1.3. Os valores máximos admissíveis encontram-se no Anexos I-A deste Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Declaração do objeto: O objeto a ser contratado configura serviço de natureza continuada e
será prestado no prazo de 12 (doze) meses podendo haver prorrogação do contrato conforme a previsão do
artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. O serviço a ser contratado possui o código 15601 do Catálogo de
Serviços (Catser) do Sistema de Serviços Gerais (Sisg).
2.2. Fundamentação da contratação: A presente contratação tem como fundamento os Estudos
Preliminares que subsidiam o presente TR.
2.3. Descrição da solução como um todo:

2.3.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de diversos serviços auxiliares,
acessórios e instrumentais às atividades de assessoria de imprensa, planejamento de comunicação
e relações públicas, envolvendo a prestação individualizada dos serviços de clipping, auditoria de
imagem, media training, fotografia e mailing, bem como a prestação por lote de serviços o
atendimento à imprensa, produção de conteúdo escrito e audiovisual, ações de relacionamento em
ambientes digitais, planejamento e realização de entrevistas coletivas.
2.3.2. A contratação dos diversos serviços visam auxiliar e subsidiar a tomada de decisão e a
implementação das ações, programas e atividades da Assessoria de Comunicação Social do Ministério
da Justiça, cujos direcionamentos e política de comunicação são de definição da contratante.

2.4. Necessidade da contratação do serviço:
2.4.1. As atribuições da Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Justiça,
encontram-se definidas nos termos do Artigo 5º do Decreto nº 9.360/2018 e do Artigo 21 do Regimento
Interno do Gabinete do Ministro aprovado pela Portaria MJ nº 1.176, de 18 de dezembro de 2017,
envolvendo, em linhas gerais, todas as atividades, em nível estratégico, tático e operacional, relativas à
definição e implementação das políticas e programas de comunicação social do Ministério da Justiça.
2.4.2. Atualmente o Ministério da Justiça dispõe em seu quadro de pessoal, conforme informado
pela Coordenação-Geral de Gestão de Pessoal (5621630), de cargos cujas atribuições envolvem a
realização da missão regimental da ASCOM; nesse sentido, extraímos do edital de concurso público em
que o MJ selecionou ocupantes para o referido cargo, Edital nº 1/2009, de 10 de junho de 2009, as
atribuições das carreiras de técnico em comunicação social nas especialidades jornalismo, relações
públicas e publicidade e propaganda. 
2.4.3. Além dos cargos efetivos, a ASCOM conta em sua estrutura com cargos comissionados
cujas atribuições estão explicitadas no regimento acima mencionado. Dessa forma, na somatória de
atribuições e estrutura disponível pelo MJ para que a ASCOM cumpra seu mister, verifica-se a
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necessidade de que os cargos existentes concentrem seus esforços em uma atuação predominantemente
estratégica, gerencial e definidora de políticas e ações a serem operacionalizadas no âmbito da execução
das atividades de assessoria de comunicação social. É pertinente observar que atualmente o MJ dispõe
de apenas quatro servidores ocupantes de cargos de técnico em comunicação,  que somados aos dois
cargos de chefia constantes na estrutura da ASCOM, resultam na existência de apenas seis profissionais
que poderiam possivelmente executar as atribuições da ASCOM.
2.4.4. Ocorre que as competências atribuídas à ASCOM envolvem a atuação junto aos mais
diversos veículos de comunicação social nacional e internacionais, além da sociedade civil organizada,
formadores de opinião, organizações governamentais e não governamentais, servidores públicos,
organismos internacionais que tratam das temáticas da Pasta, e outros públicos de interesse do MJ. Ainda
quanto à dimensão da atuação da Assessoria de Comunicação Social do MJ, é pertinente observarmos
que o Ministério da Justiça possui em sua estrutura unidades que atuam em temas como anistia
política; migrações; refugiados; enfrentamento ao tráfico de pessoas; recuperação de ativos; cooperação
jurídica internacional; políticas de acesso à justiça; qualificação de OSCIP's; classificação indicativa;
proteção e defesa do consumidor; políticas sobre drogas; política nacional de arquivos públicos; gestão
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos; combate à pirataria; defesa da ordem econômica e políticas
indigenistas. De sorte que para o regular desempenho de suas atribuições, face à dimensão do MJ, além
da concentração de esforços pelos servidores nas atividades principais relacionadas à comunicação, é
necessária a execução de atividades de apoio à tomada e à implementação de decisões relacionadas à
comunicação.
2.4.5. Em tempo, é pertinente observamos que nas tentativas de contratações anteriores
buscou-se a contratação de objeto que primava pela comunicação integrada. Ou seja, buscava-se uma
solução abrangente de comunicação social capaz de formar um todo coeso a autônomo, com diversos
produtos desenvolvidos pela empresa contratada. Na presente licitação, o que se busca não é uma
solução única e autônoma e, sim, a contratação de produtos e serviços acessórios, cujo direcionamento e
dimensão no todo da política de comunicação ficarão a cargo da ASCOM. É dizer, a perspectiva
integrada ou independente da comunicação será conferida pelos membros da ASCOM na condução de
seus trabalhos e na alocação dos produtos segundo a política a ser definida pela administração.  
2.4.6. Nessa linha, é pertinente observamos a previsão do Artigo 10, §7º do Decreto-Lei nº
200, de 25 de fevereiro de 1967, que indica como prática que preza pela eficiência do serviço público a
realização indireta de tarefas de cunho meramente executivo, restando para a estrutura do órgão a
preocupação com as atividades finalísticas e de maior relevância para a efetividade da missão do órgão,
tais como planejamento, coordenação, supervisão e controle. Ainda quanto à possibilidade de
contratação indireta de serviços de apoio às atividades da ASCOM, indicamos a previsão do Artigo 9º
da IN SEGE/MPDG nº 5/2017, que afasta a terceirização de serviços que envolvam atividades
decisórias ou principal do órgão, mas permite a contratação de serviços auxiliares a essas. Dessa forma,
verificamos a  possibilidade e a necessidade de contratação de serviços executórios relativos à área de
comunicação social do MJ.
2.4.7. Corroborando com o explanado, apresentamos dados quantitativos de alguns dos
trabalhos acessórios, auxiliares e instrumentais que foram desenvolvidos na ASCOM entre 2016 e
2017. Para tanto, a ASCOM realizou pesquisa sobre o quantitativo de demandas recebidas de veículos
de informação nos anos de 2016 e 2017. O total de e-mails recebidos na conta de e-
mail imprensa@mj.gov.br somam 19.596 no período pesquisado. Há, na dinâmica do atendimento à
imprensa, o costume de se receber réplicas dos jornalistas após o envio das primeiras informações.
Sendo assim, o número total de e-mails deve ser entendido como o número de vezes em que a
ASCOM foi contatada pela imprensa a respeito de informações do Ministério da Justiça, não como o
número total de pedidos únicos demandados pelos veículos de informação. Dividindo-se o número total
de 19.596 “contatos” pelo número de dias compreendido no período pesquisado, tem-se a média de
97,5 contatos por dia trocados pela ASCOM com a imprensa livre do Brasil.
2.4.8. Assim sendo, cabe ressaltar que a contratação de empresa especializada em prestação de
serviços auxiliares e acessórios à assessoria de comunicação tem por finalidade apoiar a Assessoria de
Comunicação Social do Ministério da Justiça no cumprimento dos preceitos constitucionais de
transparência pública e, em especial, da Lei de Acesso à Informação, fortalecendo os mecanismos de
diálogo de interesse público para o exercício da cidadania.
2.4.9. Dentre os resultados, espera-se o incremento da capacidade de condução sistêmica da
comunicação institucional do Ministério da Justiça, hoje marcada pela limitação de recursos humanos e
materiais exigidos para o bom desempenho de suas funções técnicas. Com os serviços prestados,
espera-se aumentar o valor agregado pelas ações de comunicação institucional à inserção de temas de
promoção da cidadania, direitos, e Justiça na agenda nacional, apoiando iniciativas capazes de influenciar
o conhecimento, a predisposição e o comportamento de segmentos que ainda carecem de maior
interlocução com o Ministério da Justiça.

2.5. Especificações técnicas do serviço:
2.5.1. Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos
e entidades, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas através do
site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração.
2.5.2. Em pesquisa no Painel de Preços do MPDG, foram identificadas as seguintes formas de
contratação dos serviços que compõem o objeto da presente licitação: posto de trabalho, itens isolados e
soluções integradas. 
2.5.3. Diversos serviços são contratados de forma isolada, tais como mailing, clipping,
produção de vídeo etc, esta forma será parcialmente adotada na presente contratação visando possibilitar
a ampla participação de empresas especializadas em apenas alguns dos serviços os quais podem ser
contratados de forma independente sem prejuízo para o conjunto de atividades a serem fornecidas.
2.5.4. Outra forma usual de contratação é por meio do fornecimento de mão-de-obra sob a
unidade posto, no que tange a este modelo, já foi exposto nestes Estudos que o MJ dispõe de carreira
própria envolvendo atividades de comunicação social, sendo possível tão somente a terceirização das
atividades auxiliares, acessórias e instrumentais às atribuições dessa carreira e da Assessoria de
Comunicação Social, de sorte que não será adotado o modelo de contratação de posto de serviço.
2.5.5. Por um lado, a solução de prestação de serviços por demanda se coaduna com as
necessidades da Assessoria de Comunicação Social, a medida que determinados produtos serão
requeridos de acordo com as demandas apresentadas pelos públicos do MJ e com o fim de se adequar
ao planejamento do setor. Por outro lado, alguns serviços com periodicidade definida poderão ser
contratadas de forma mensal, tais como o serviço de clipping e de análise editorial.
2.5.6. Cumpre informar que não foi necessário a utilização de audiência pública em virtude do
resultado das pesquisas no site de compras do governo, que foram suficientes para comprovar a
viabilidade da metodologia e a disponibilidade de empresas para execução do objeto.
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2.5.7. Durante a fase de pesquisa de preços junto à Administração Pública, observou-se a
utilização das modalidades concorrência, visando garantir a escolha pela melhor técnica ou pela melhor
técnica e preço,  e pregão eletrônico, que tem como tipo o menor preço. A escolha do tipo e da
modalidade de licitação reflete a necessidade e forma de execução do objeto em cada órgão.
2.5.8. Este Ministério da Justiça tem entendimento convergente com recentes posicionamentos
do Tribunal de Contas da União no sentido de caracterizar os serviços de assessoria de imprensa,
comunicação e relações públicas como serviço comum, passíveis portanto de serem contratados por via
de pregão, nesse sentido são os Acórdãos nº 1078/2017 TCU Plenário e nº 1467/2017 TCU Plenário:

9. Como bem colocado pela instrução, não é possível equiparar os serviços de assessoria
de imprensa a serviços de publicidade, com a consequente utilização de licitação por
melhor técnica ou técnica e preço, ante a vedação contida no art. 2º, § 2º, da Lei
12.232/2010, in verbis:
“Art. 2º
 (...)
§ 2º Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades
previstas no caput e no § 1º deste artigo, vedada a inclusão de quaisquer outras
atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações
públicas  ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer
natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios
próprios , respeitado o disposto na legislação em vigor.” [Grifo do Relator.]
 
11. A unidade técnica também contestou o argumento de que a complexidade dos
serviços afastaria a possibilidade de realização de pregão. Consoante ressaltado, serviço
comum é aquele que possui padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente
definidos, independentemente da sua complexidade, conforme exposto nos Acórdãos
1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do Plenário. Com base na jurisprudência desta
Corte proferida em casos semelhantes, a Selog defendeu que os serviços de assessoria
de imprensa, media training e monitoramento de redes sociais podem ser objetivamente
definidos e licitados mediante pregão.[grifamos]
12. No tocante ao não parcelamento dos referidos serviços, concluiu-se que não foram
apresentadas razões técnicas que justificassem a medida.
13. Igualmente, a Selog entendeu que os critérios de avaliação estabelecidos pelo
Conselho afiguram-se restritivos, pois, ou privilegiam empresas de maior porte, ou
acabam por obrigar o licitante a incorrer em despesas a fim de efetuar as comprovações
exigidas quanto a pessoal e instalações.
14. Como proposta de encaminhamento, a unidade técnica sugeriu que esta Corte
determine a anulação da Concorrência 1/2016 para que o Cofen proceda à correção do
instrumento convocatório.
15. Avalio ter ficado demonstrado que os serviços objeto do certame em foco devem ser
licitados mediante pregão e com o devido parcelamento. Também não foi afastado o juízo
quanto à restritividade dos critérios de avaliação estabelecidos. É de se notar que essas
questões já estão há muito pacificadas no âmbito da jurisprudência desta Corte. Por esse
motivo, acolho integralmente as propostas da unidade técnica, incorporando a respectiva
análise às razões de decidir neste processo. [grifamos]

2.5.9. Por se tratar de objeto comum onde as especificações e padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos, conforme o que institui o artigo 1º, parágrafo único  da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida
é a que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta
economicidade, eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado.

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

2.5.10. Convém ressaltar que a Administração tem acompanhado com atenção a jurisprudência
emanada do Controle Externo, de modo a incorporar em seus processos de contratação os avanços e
melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das aquisições de outros órgãos federais e, em
decorrência, obter contratações mais seguras e eficientes para esta Pasta. De forma que entende-se
caracterizada, no âmbito do Ministério da Justiça, a natureza de serviço comum dos serviços de
comunicação social a serem contratados.

2.6. Quantitativo de serviço demandado:
2.6.1. A contratante estimou as quantidades levando em consideração a produção dos trabalhos
acessórios, auxiliares e instrumentais que foram desenvolvidos na ASCOM entre 2016 e 2017. Para
tanto, foi realizada pesquisa sobre o quantitativo de demandas recebidas de veículos de informação nos
anos de 2016 e 2017. O total de e-mails recebidos na conta imprensa@mj.gov.br soma 19.596 no
período pesquisado, que, por seu lado, abarca o conjunto de 201 dias consecutivos. Há, na dinâmica do
atendimento à imprensa, o costume de se receber réplicas dos jornalistas após o envio das primeiras
informações. Sendo assim, o número total de e-mails deve ser entendido como o número de vezes em
que a ASCOM foi contatada pela imprensa a respeito de informações do Ministério da Justiça, não
como o número total de pedidos únicos demandados pelos veículos de informação. Dividindo-se o
número total de 19.596 “contatos” pelo número de dias compreendido no período pesquisado, tem-se a
média de 97,5 contatos por dia trocados pela ASCOM com a imprensa livre do Brasil.
2.6.2. Também foram levantados dados de produção de conteúdo realizada no mesmo período,
com base em relatório fornecido pela empresa que atua no Contrato nº 97/2012 a partir das ordens de
serviço emitidas:

Produto de Comunicação 2016 2017
Release Imprensa Nacional 1.250 1.039
Fotografia 12.000 12.000
Análise diária dos principais jornais nacionais 365 249
Entrevista coletiva - nacional 26 21
Preparação de questionários, com perguntas e respostas, sobre temas específicos para entrevista
ou audiência pública 300 300

2.6.3. Outra demanda que requer atenção na produção e execução de atividades e conteúdo é a
alimentação do portal eletrônico do Ministério da Justiça, domínio www.justica.gov.br. Segundo análise
realizada a partir do Google Analytics, os dados de acesso das notícias receberam 568.151 visitas de 1º
de janeiro até 21 de dezembro de 2017 – média de 47.345 visitas por mês. As informações constantes
desta parte específica da página do MJ constituem a comunicação direta com o público, sem a
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intermediação dos veículos de comunicação. Há ainda outros canais digitais próprios mantidos pela
ASCOM: as páginas do Ministério nas redes sociais Facebook e Twitter, bem como o canal oficial no
Youtube. A página do MJ no Facebook é seguida por 1.763.286 de pessoas – dado de 26 de dezembro
de 2017. De janeiro a novembro de 2017, segundo relatório técnico elaborado com uso da ferramenta
de análise Sociograph, a página do Ministério da Justiça no Facebook recebeu 720 posts. Esse conjunto
total de posts gerou 23 mil comentários, 321 mil reações e 41 mil compartilhamentos. Os posts são
classificados conforme tabela a seguir:

Tipo Quantidade
Fotos 605
Vídeos 67
Links para outros sites 39
Atualização de status 4
Eventos 5

2.6.4. Em fevereiro deste ano, com a edição da Medida Provisória nº 821/2018, de 27 de
fevereiro de 2018, posteriormente convertida na Lei nº 13.690, de 10 de julho de 2018, a temática da
segurança pública foi retirada das competências do Ministério da Justiça. Essa separação resultou na
mudança de demandas e quantitativos de serviços de comunicação. Ilustrando o impacto dessas
alterações, seguem tabela com os dados consolidados dos relatórios de atividades da ASCOM entre
fevereiro (ultimo mês com a presenta da segurança pública na estrutura) e maio do presente ano:

Atendimentos à imprensa fev/18 mar/18 abr/18 mai/18
TV ś 116 41 19 63
Jornais 64 8 14 30
Rádios 14 5 1 7
Revistas 12 5 2 7
Portais 12 5 6 13
Total 270 101 49 148
 
Outras demandas fev/18 mar/18 abr/18 mai/18
N° de notícias 55 48 52 45
N° de áudio-releases n/i 33 32 35
N° de posts n/i 24 74 77

2.6.5. Os dados da tabela acima, aliados ao histórico de 2016 e 2017, bem como a projeção
de mudanças resultantes de eventuais alterações de gestão para o próximo ano foram os elementos
levados em consideração para a construção dos itens e quantitativos a serem contratados.
2.6.6. Cada um desses serviços, seja o atendimento de uma demanda, a produção, edição e
distribuição de um release, a análise diária dos principais jornais do país, o registro fotográfico de atos e
ações do Ministério da Justiça, a publicação de um texto jornalístico na página do ministério ou nos
demais canais digitais, demanda atenção específica, escolha de palavras e/ou imagens que designem
códigos e valores exatos para exprimir a mensagem precisa, a fazer com que o receptor a decodifique
sem ruídos e a entenda perfeitamente. A definição das linhas editoriais, a aprovação de textos e o
direcionamento das políticas de informação são atividades estratégicas a serem desempenhadas pelos
servidores da ASCOM, mas uma vez que estes realizem essas atividades, a mera produção de textos e
outras formas de conteúdo nos parâmetros e sob a supervisão da administração caracterizam-se como a
aplicação de técnicas de comunicação social, de jornalismo, de relações públicas, de publicidade e outras
áreas relacionadas à comunicação, passíveis portanto de execução indireta.

2.7. Critérios de sustentabilidade e acessibilidade:
2.7.1. Os serviços deverão atender aos critérios para a promoção de acessibilidade previstos
em normas vigentes.
2.7.2. Os critérios para a promoção de acessibilidade constam na Lei 10.098/2000, cujo
cumprimento orienta-se pela Norma Técnica ABNT NBR nº 9050.
2.7.3. Os critérios para a promoção de acessibilidade,  não excluem qualquer outra
determinação legal acerca do tema, quer seja complementar, suplementar, superveniente ou qualquer
outra que se aplique em caso concreto.
2.7.4. O(s) serviço(s) deverá(ão) respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou
mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e materiais ecologicamente
corretos.
2.7.5. Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

2.8. Parcelamento da contratação:
2.8.1. Nos termos do item 3.8 do Anexo III da IN SEGE/MPDG nº 5/2017 o parcelamento do
objeto é a regra nas contratações da administração, tal medida permite maior número de participantes
para determinados itens ou conjunto de itens, na medida em que as empresas de diferentes portes e com
objetos sociais específicos podem participar dos itens que se adequem a sua estrutura e campo de
atuação. Outra vantagem do parcelamento é a possibilidade da obtenção da proposta mais vantajosa,
uma vez que ao separar os serviços em itens ou lotes maximiza-se a oportunidade das empresas
ofertarem preços para determinados serviços que compõem seu portfólio usual.
2.8.2. Nessa linha, visando realizar o parcelamento para melhor aproveitamento do mercado,
foram isolados os itens mailing, clipping, auditoria de imagem, media training e produção fotográfica,
uma vez que restou caracterizada, na pesquisa junto ao Painel de Preços, que estes serviços em geral são
contratados de forma individualizada havendo significativo número de empresas fornecedoras, inclusive
empresas especializadas na entrega destes serviços. Dessa forma, as licitantes que podem fornecer
somente estes itens poderão competir nestes itens em igualdade de condições com àquelas empresas que
possuem portfólio mais variado. Verifica-se ainda que a existência prévia de contratações isoladas destes
itens apontam para o interesse do mercado em participar, minimizando o risco destes itens restarem
desertos. 
2.8.3. Visando ainda adequar-se ao mercado sem que haja risco de perda da competitividade e
da economia de escala, foram formados 3 grupos, os quais guardam correlação metodologia e técnica em
sua produção. No grupo 1, foram agregados 3 itens, tratam-se de produtos relacionados à área de
planejamento de comunicação social, envolvendo o diagnóstico situacional, a instrumentalização do plano
de comunicação e a produção de projetos específicos. No grupo 2 foram agrupados os itens que
perfazem as técnicas e ferramentas de assessoria de imprensa, com 5 produtos que operacionalizam,
auxiliam e instrumentalizam a formação de relações junto à mídia. No grupo 3, foram inseridos os itens
relacionados às mídias digitais, com a previsão de 2 produtos que permitem a produção de conteúdo
digital e o monitoramento das redes sociais de interesse do MJ. De forma que o o parcelamento do
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objeto da presente licitação restou assim configurado:
2.8.4. Nessa linha, observamos que os produtos acima listados podem ser contratados de forma
parcelada, sem prejuízo para sua execução. A uma, por que, conforme já explicitado, para a dinâmica de
execução e estrutura das atividades de comunicação social, tais produtos não detêm natureza intelectual,
tratando-se de atividades acessórias cuja coesão entre si é alcançada por meio dos direcionamentos e
coordenação conferidos pela administração a qual detém a visão relativa ao todo das atividades de
comunicação da Pasta; a duas, por que os produtos selecionados não configuram uma solução única e
indivisível, ao contrário, conforme amplamente descrito no Anexo I destes estudos, cada atividade possui
metodologia própria, produtos definidos e resultados mensuráveis inclusive considerando-se os diferentes
meios e veículos de comunicação e os diversos instrumentos e ferramentas disponíveis. Observe-se, por
exemplo, as atividades visando subsidiar e instrumentalizar o planejamento de comunicação, embora as
demais atividades a serem contratadas devem eventualmente contribuir para o alcance do plano a ser
produzido, toda o levantamento situacional a ser feito independe da técnica adotada para a produção de
releases ou para a distribuição de notícias (mailing), na outra via, embora a produção de textos deva
observar as mensagens chaves e outras estratégias possivelmente inseridas no plano de comunicação,
bem como outros direcionamentos a serem dados pela contratante, a produção de textos para
atendimento de demandas da imprensa, uma vez em conformidade com a linha editorial estabelecida,
poderá ser feita pela contratada desde que esta tenha o domínio das técnicas de produção de textos
jornalísticos, sendo desnecessário que esta mesma empresa possua expertise no monitoramento de redes
sociais ou na atualização de contatos de jornalistas. Assim, verifica-se como solução mais eficiente para o
MJ o parcelamento do objeto.

2.9. Consórcio e Cooperativas:
2.9.1. Importante registrar que a admissão de consórcios em licitações se constitui em exceção
prevista no artigo 33, da Lei nº 8.666/1993. Nesse sentido, há casos em que a formação de consórcios
pode contribuir para a redução do universo da disputa, da mesma forma em que observando a realidade
de um objeto envolto de certa complexidade, a associação tenderia à ampliação da competitividade no
certame. Assim, ao sopesar as peculiaridades do objeto a que se pretende contratar e a comprovação
histórica de que empresas participantes isoladamente conseguem garantir a competitividade do certame e
a fiel execução do objeto, a proibição de consórcio neste certame deve ser entendida como segurança ao
interesse público.
2.9.2. Não poderão participar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio, e
que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.
2.9.3. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica
que impossibilite a participação de empresas de forma individual, nem tampouco de grande vulto, não
sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a
competitividade do certame.
2.9.4. Conforme entendimentos da Corte de Contas, configura-se a discricionariedade da
Administração, sem, no entanto, restringir a competitividade, o que ao caso se percebe haja vista o
objeto ora contratado não possuir como característica serviços típicos de perfil técnico diferenciado que
necessitem a junção de empresas para a perfeita e fiel execução contratual.
2.9.5. Quanto às cooperativas, diz o Acórdão nº 975/2005 - Segunda Câmara - TCU
que: “Defina, quando da realização de licitações para contratação de mão-de-obra terceirizável, a
forma pela qual o labor será executado com supedâneo em contratações anteriores. Se ficar
patente que essas atividades ocorrem, no mais das vezes, na presença do vínculo de subordinação
entre o trabalhador e o fornecedor de serviços, deve o edital ser expresso (e fundamentado)
quanto a esse ponto, o que autorizará a vedação à participação de cooperativas de trabalho, ou de
mão-de-obra, de acordo com entendimento firmado no Acórdão nº 1815/2003 – Plenário – TCU”.
2.9.6. Assim, não poderão participar desta licitação as Cooperativas de Trabalho em
consonância com o entendimento explanado acima, bem como considerando a vedação contida no
Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União e ao disposto no
art. 10 da IN 05, de 26 de maio de 2017 e por considerar que no objeto ora licitado não há
possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de
subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e o cooperados.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1. Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:

3.1.1. Lei nº 10.520/2002: institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
3.1.2. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores (no que couber): regulamenta o art. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Publica
e dá outras providências;
3.1.3. Lei nº 10.522/2002: dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de
órgãos e entidades federais e dá outras providências (CADIN);
3.1.4. Decreto nº 5.450/2005: regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
bens e serviços comuns, e dá outras providências;
3.1.5. Decreto nº 2.271/97: dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
3.1.6. Decreto nº 7.746/2012: estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração Pública;
3.1.7. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 SLTI/MPOG : dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
3.1.8. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05/2014 (alterada pela IN 03/2017): dispões
sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização da pesquisa de preços;
3.1.9. Instrução Normativa SEGE/MPDG nº 05/2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
3.1.10. Instrução Normativa SECOM/SG/PR nº 04/2018: disciplina as licitações e os
contratos de serviços de comunicação corporativa dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Tratam-se de serviços comuns, cujas especificações são compatíveis com as práticas de
mercado, portanto possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de
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especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520/2002, c/c art. 4º
do Decreto nº 5.450/2005.
4.2. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro,
assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.
4.3. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem necessários ao
MJ para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas
atividades finalísticas bem como ao seu suporte. Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e
recurso humano empregado na instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora
desejado, resta por configurada a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício
financeiro.
4.4. Assim, a interrupção do objeto da contratação em tela pode comprometer a continuidade das
atividades da Administração e, por conseguinte, sua contratação deve estender-se por mais de um exercício
financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindível, uma vez que está voltado para o funcionamento
das rotinas administrativas do Órgão, devendo vigorar por 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma do
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271/1997,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência
legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
4.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas neste Termo de
Referência, ressaltando-se que os quantitativos descritos são estimados à luz da necessidade identificada e
suas utilizações ocorrerão por meio de Ordens de Serviços, ou documento similar, a serem expedidas pelo
Contratante.
5.2. A execução do objeto terá início imediato a partir da assinatura do contrato, sendo a prestação
dos serviços sujeita a emissão da ordem de serviço ou documento similar, pelo fiscal, excetuado-se os casos
de serviços mensais que independem da emissão de ordem de serviço.
5.3. Os serviços que deverão ser prestados sob demanda, deverão observar o período e itens
especificados em Ordem de Serviço própria, a ser emitida pelo MJ, a depender da necessidade da
administração, desde que a demanda esteja de acordo com o objeto do contrato.

5.3.1. A ordem de serviço poderá apresentar quantitativo estimativo mensal, estando o
pagamento da nota fiscal/fatura sujeito à análise da entrega e necessidade efetiva dos itens.

5.4. A solicitação dos serviços sob demanda seguirão o seguinte rito:
5.4.1. O fiscal do contrato emitirá até o quinto dia útil do mês de prestação do serviço Ordem
de Serviço, conforme modelo constante no anexo deste TR, contendo especificações, quantidades
estimadas, subsídios para produção, tais como briefing, quando necessários, e prazo para a prestação do
serviço.
5.4.2. Quando verificada a necessidade no decorrer do mês de prestação do serviço e após o
período indicado no item 5.4.1, o fiscal poderá emitir, a qualquer tempo, Ordem de Serviço para
solicitação de serviço em quantidade definida, informando ainda as especificações subsídios para
produção, tais como briefing, quando necessários, e prazo para a prestação do serviço.
5.4.3. Os prazo para a prestação do serviço são aqueles indicados no item 6 deste Termo de
Referência.
5.4.4. O não cumprimento dos prazos pela contratada importará em aplicação de sanções
administrativas.

5.4.4.1. Os prazos acima citados só se iniciam e terminam em dias de expediente normal no
MJ.

5.5. A prestação dos serviços cuja unidade seja serviço mensal, bem como do serviço de auditoria
de imagem e opinião, independem de ordem de serviço e deverão ser prestados continuamento durante a
vigência do contrato, na forma e prazos descritos no item 6 deste Termo de Referência.
5.6. O trâmite processual seguirá portaria ou outro ato normativo do MJ vigente.
6.  INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
6.1. ITEM 1 - CLIPPING COMENTADO

6.1.1. Unidade: Serviço Mensal
6.1.2. Quantidade anual: 12
6.1.3. Quantidade mensal: 1
6.1.4. Especificações:

6.1.4.1. Acompanhamento, seleção e análise diária da exposição do Ministério da Justiça,
de suas autoridades, órgãos singulares e coletivos, temas e políticas públicas sob sua coordenação,
além de temas de seu interesse veiculados nas mídias impressa offline e online, eletrônica, televisiva
e radiofônica.
6.1.4.2. O acompanhamento e a análise diária (clipping) compõem um produto único que
contempla a seleção de produtos noticiosos e uma análise encaminhada por meio eletrônico,
periódica e ininterruptamente, inclusive sábados, domingos e feriados, na forma descrita no item
6.1.4.3 e 6.1.4.5.
6.1.4.3. Os veículos previstos para monitoramento e a periodicidade dos boletins deverão
ser encaminhados conforme tabela abaixo, para cumprimento dos serviços aqui descritos:

Tipos de
veículos Jornais Nacionais Jornais regionais Revistas TVs Rádios Mídia Online e Agências de Tempo Real

Periodicidade
01 (um) boletim diário
até às 7h30 e alertas
quando necessário

01 (um) boletim diário até às 9h
e alertas quando necessário

01 (um) boletim
semanal até às 7h30
de sábado e alertas
quando necessário

02 (dois)
boletins diários às 10h e
21h e alertas quando
necessário

Três boletins diários
às 10h, 14h30 e 20h
e alertas quando
necessário

Quatro boletins diários, às 10h, 13h, 16h e
19h e alertas quando necessário
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Veículos

O Globo
Folha de S. Paulo
O Estado de São Paulo
Valor Econômico

Zero Hora (RS)
Correio Braziliense (DF)
O Dia (RJ)
Agora SP (SP)
Diário do Grande ABC (SP)
Gazeta de Alagoas (AL)
A Crítica (AM)
A Tarde (BA)
O Povo (CE)
Diário Catarinense (SC)
A Tribuna (ES)
O Estado do Maranhão (MA)
O Estado de Minas (MG)
Gazeta do Povo (PR)
O Liberal (PA)
Jornal do Commercio (PE)
Tribuna do Norte (RN)
O Popular (GO)
Folha do Estado (MT)

Veja
Isto É
Época
Isto É Dinheiro
Época Negócios
Exame
Carta Capital
Piauí

Rede Globo
Rede Bandeirantes
Rede Record
RedeTV
GloboNews
RecordNews
BandNews
TV Brasil
TV Câmara
TV Senado
TV Cultura
TV Justiça

CBN
Joven Pan
BandNews
Eldorado
Gaúcha
Itatiaia
Rádio Nacional

Agência Estado
Agência Bloomberg
Agência Reuters
 
UOL
G1
GloboOnline
GGN
IG
Terra
Portal Estadão
Folha Online
Clic RBS
Agência Brasil
R7
Veja Online
Poder 360

6.1.4.4. A qualquer tempo a relação de veículos poderá ser revisada pela contratante, que
poderá substituir ou incluir veículos para efeito de análise editorial e monitoramento.
6.1.4.5. Quando houver notícia altamente relevante em qualquer uma das mídias listadas na
tabela do item 6.1.4.3 a contratada deverá encaminhar um alerta via e-mail ou outro aplicativo a
ser indicado pela contratante de forma que a informação chegue o mais rápido possível aos
gestores. Os alertas poderão ser de temas positivos ou negativos que possam gerar repercussão
altamente relevante, conforme características e palavras-chave apontadas pela contratante a ser
apresentadas à contratada.
6.1.4.6. As especificações abaixo estão relacionadas à análise editorial diária realizada a
partir do monitoramento dos veículos listados na tabela do item 6.1.4.3 e deverá ser encaminhada
à contratante diariamente às 7h30, juntamente com os primeiros boletins do dia.

6.1.4.6.1. Análise editorial diária deverá ser encaminhada por e-mail a um mailing
indicado pela contratante, diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
acompanhado da íntegra das matérias publicadas conforme listadas na tabela do item
6.1.4.3, que citem ou destaquem o Ministério da Justiça, seus órgãos, gestores e assuntos
relacionados à sua competência, organizadas por veículo por meio de um modelo de
clipping a ser aprovado pela contratada.
6.1.4.6.2. A metodologia consiste em análise editorial a partir da avaliação das
matérias relacionadas nos boletins que avaliará o valor e o impacto da informação de
acordo com os seguintes critérios:

6.1.4.6.2.1. Consolidação das informações acerca de como o Ministério da
Justiça está sendo percebido no noticiário;
6.1.4.6.2.2. Avaliação do conteúdo das informações veiculadas na mídia e
dimensionamento das repercussões sobre a imagem institucional;
6.1.4.6.2.3. Fornecimento de subsídios de análise sobre o comportamento
editorial da mídia impressa;

6.1.4.6.3. O escopo da análise deverá abranger todas as mídias relacionadas na tabela
item 6.1.4.3, a saber Jornais Nacionais, Regionais, Revistas, TVs, Rádios, Mídia Online e
Agências de Tempo Real.

6.2. ITEM 2 - AUDITORIA DE IMAGEM E DE OPINIÃO
6.2.1. Unidade: Unidade
6.2.2. Quantidade anual: 4
6.2.3. Quantidade trimestral: 1
6.2.4. Especificações:

6.2.4.1. Produção de relatório trimestral analítico com a mensuração e análise quantitativa e
qualitativa do desempenho do Ministério da Justiça, para a formação de sua imagem interna e
imagem pública, com seus públicos de relacionamento (tais como público interno, autoridades
governamentais, demais membros da administração pública, usuários de serviços, formadores de
opinião, cidadãos, entidades da sociedade civil  dentre outros públicos específicos a serem
identificados pela contratada), por meio de entrevistas e outras formas de pesquisa com esses
públicos, com a identificação de temas sensíveis e tendências, bem como com a mídia, apontando
padrão de cobertura por veículo, tema e jornalista, identificando padrões, oportunidades e crises.
6.2.4.2. A auditoria de opinião junto aos públicos de relacionamento será realizada por
meio de entrevistas, devendo-se cumprir as etapas de seleção de entrevistados, elaboração de
roteiro de entrevistas, realização de entrevistas, consolidação de informações e análise de dados e
resultados.

6.2.4.2.1. A pesquisa deverá ter representatividade nacional e por tipo de público,
com um mínimo de 50 entrevistados.
6.2.4.2.2. A auditoria deverá ser feita trimestralmente por meio de pesquisa de opinião
com abordagem quantitativa e qualitativa, definindo-se o escopo a partir de temas
previamente indicados pela contratante.
6.2.4.2.3. A pesquisa de opinião quantitativa se constitui de aplicação de questionário
a uma quantidade mínima de 50 (cinquenta) entrevistados.
6.2.4.2.4. A pesquisa de opinião qualitativa se constitui de realização de entrevistas em
profundidade com a quantidade mínima de 10 (dez) entrevistados, entre jornalistas e outros
relevantes e destacados formadores de opinião.
6.2.4.2.5. O produto final da avaliação e percepção de imagem constitui de um
diagnóstico quantitativo e/ou qualitativo, conforme o perfil indicado pelo Ministério para a
respectiva pesquisa, segmentado e conclusivo sobre o Ministério da Justiça órgãos
singulares e colegiados, demais autoridades e suas ações relativamente ao tema de pesquisa
indicado.

6.2.4.3. A auditoria de imagem junto à mídia, consiste em mensuração e análise quantitativa
e qualitativa do desempenho da contratante na mídia, apontando padrão de cobertura por veículo,
tema e jornalista.
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6.2.4.3.1. Os veículos que devem ser monitorados para a auditoria são os mesmos
descritos na tabela do item 6.1.4.3, obedecendo aos seguintes parâmetros:
6.2.4.3.2. A auditoria de imagem avaliará o valor e o impacto da informação,
considerando os seguintes itens:

6.2.4.3.2.1. Indicar de que forma a instituição está sendo percebida e tratada
enquanto personagem do noticiário;
6.2.4.3.2.2. Avaliar o conteúdo das informações veiculadas na mídia e
dimensionar repercussões sobre a imagem institucional;
6.2.4.3.2.3. Posicionar s contratante sobre as tendências da cobertura editorial-
jornalística da mídia;
6.2.4.3.2.4. Sugerir ações proativas e orientações de comunicação, sobretudo em
relação aos fatos de maior repercussão do ponto de vista institucional;
6.2.4.3.2.5. Fornecer subsídios de análise sobre o comportamento editorial da
mídia.

6.2.4.3.3. Para avaliar o conteúdo a ser incluído no relatório de auditoria serão
considerados os seguintes aspectos:

6.2.4.3.3.1. Valoração do tipo de inserção: coluna, entrevista, editorial, citação,
etc. (ou sonora ou locução em off, em relação a programas jornalísticos na TV e no
rádio);
6.2.4.3.3.2. Valoração do formato: localização e espaço da matéria na página do
jornal/revista/online;
6.2.4.3.3.3. Valoração do destaque: existência de chamada de capa, de caderno,
ou portal (ou equivalente em relação a programas jornalísticos na TV e no rádio);
6.2.4.3.3.4. Valoração visual: presença de foto, ilustração, gráficos, tabelas, etc.
(ou equivalente em relação a programas jornalísticos na TV);
6.2.4.3.3.5. Valoração do impacto: levar em conta a repercussão da matéria junto
a segmentos da opinião pública;
6.2.4.3.3.6. Valoração da frequência: verificar a presença do mesmo assunto nas
várias mídias, de modo a identificar repetição e grau de exposição do assunto na
mídia;
6.2.4.3.3.7. Valoração da autoria: abordagem do assunto por especialista,
comentarista, colunista, etc.;
6.2.4.3.3.8. Valoração da relevância editorial: importância relativa do meio (jornal,
revista, emissora de TV e de rádio e web) que veiculou a inserção.

6.2.4.3.4. Os relatórios de auditoria de imagem trarão como conteúdo as seguintes
informações:

6.2.4.3.4.1. Indicador quantitativo da exposição da contratante;
6.2.4.3.4.2. Indicador qualitativo e percentual de matérias positivas e negativas
veiculadas nas mídias;
6.2.4.3.4.3. Coeficiente ponderado de visibilidade nas matérias veiculadas nas
mídias;
6.2.4.3.4.4. Desempenho quantitativo e qualitativo das fontes e áreas internas da
contratante, classificando-se as inserções a partir da participação de cada tema
dentro do total de notícias;
6.2.4.3.4.5. Mapeamento da autoria das matérias e perfil do veículo;
6.2.4.3.4.6. Subsídios sobre tendências de comportamento e cenários da mídia
(mudanças estruturais, troca de comando, alteração na linha editorial, etc.);
6.2.4.3.4.7. Indicação das oportunidades de atuação, identificando pontos fracos
e fortes, de modo a oferecer sugestões de ações que reforcem ou complementem a
orientação estratégica do processo de comunicação junto à opinião pública;
6.2.4.3.4.8. Visão geral dos resultados alcançados em relação ao planejamento
estratégico de comunicação;
6.2.4.3.4.9. Visão da imagem da contratante, no âmbito da “mídia espontânea”,
situando-a no contexto da conjuntura política e econômica.

6.2.4.4. O produto final deverá ser entregue até às 18:00h do 10º (décimo) dia do primeiro
mês subsequente ao do trimestre civil correspondente à auditoria.
6.2.4.5. Após a entrega, será feita apresentação do produto em reunião com a contratada e
representantes da contratante, na sede da contratante, em horário e local a ser definido por esta.

6.2.4.5.1. Despesas relativas aos custos de viagens e hospedagem para efeito de
comparecimento à reunião mencionada neste item são de responsabilidade exclusiva da
contratada e não serão objeto de qualquer tipo de ressarcimento.

6.2.4.6. Caberá à contratada prover os meios para a produção e entrega dos produtos
descritos.

6.3. ITEM 3 - MEDIA TRAINING
6.3.1. Unidade: Turma
6.3.2. Quantidade anual: 6
6.3.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.3.4. Especificações:

6.3.4.1. Curso de treinamento sob demanda de porta vozes, a serem ministrados em
Brasília/DF, no formato turma de 1 a 3 alunos, com carga horária mínima de 8h (oito horas), para
relacionamento com a imprensa mediante apresentação de perfil dos veículos de comunicação e
dos jornalistas das diferentes mídias, procedimentos para o contato com os jornalistas, exercícios
práticos – simulação de entrevistas, avaliação de posturas dos participantes em situações diversas,
simulação de entrevistas com gravação de vídeos, análise de performance e relatórios com
definição de responsabilidades e grau de autonomia para cada assunto, incluindo laboratório de
fonoaudiologia com profissional especialista, com o objetivo de melhorar a dicção, postura e
discurso.
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6.3.4.2. O curso deverá preparar os porta-vozes para relacionamento com a imprensa
mediante:

6.3.4.2.1. Apresentação de perfil dos veículos de comunicação e dos jornalistas das
diferentes mídias;
6.3.4.2.2. Procedimentos para o contato com os jornalistas;
6.3.4.2.3. Exercícios práticos – simulação de entrevistas, avaliação de posturas dos
participantes em situações diversas, simulação de entrevistas com gravação de vídeos,
análise de performance e relatórios com definição de responsabilidades e grau de autonomia
para cada assunto, incluindo laboratório de fonoaudiologia com profissional especialista,
com o objetivo de melhorar a dicção, postura e discurso.

6.3.4.3. A programação deverá conter 1 (uma) oficina de TV, 1 (uma) oficina de rádio, 1
(uma) oficina de impressos, 1 (uma) oficina de mídias digitais e a elaboração de mensagens-chave
sobre o tema do treinamento, com acompanhamento de 1 (um) fonoaudiólogo.
6.3.4.4. A contratante poderá solicitar media training em situações específicas de crises.

6.3.4.4.1. O treinamento deverá propor situações em que o participante deve fazer
declarações sobre temas da crise em questão.
6.3.4.4.2. Os procedimentos para o contato com os jornalistas serão revistos em
simulações de entrevistas devidamente documentadas.
6.3.4.4.3. Durante a performance dos executivos em situações delicadas, os instrutores
farão as sugestões de correção de postura ou ajuste de discurso.

6.3.4.5. Este produto deverá ser entregue, assim considerado o início da correspondente
atividade de treinamento – e desde que esta, ao final, se integralize –, em até 7 (sete) dias úteis
após a respectiva demanda (emissão de ordem de serviço), e ao final do treinamento devem ser
apresentados ao Ministério, em até 5 (cinco) dias úteis, relatório contendo informações dos
participantes, DVD com gravação do treinamento e avaliação individual em documento do
desempenho de cada um dos participantes.
6.3.4.6. Ao final do curso será procedida avaliação, pelo servidor capacitado, quanto a
qualidade do curso apresentado.

6.3.4.6.1. Na avaliação referida neste item serão dados conceitos (ruim, insuficiente,
regular ou satisfatório) quanto ao conteúdo, metodologia, material/equipamento e
profissionais empregados no pela contratada no referido curso.

6.4. ITEM 4 - MAILING
6.4.1. Unidade: Serviço Mensal
6.4.2. Quantidade anual: 12
6.4.3. Quantidade mensal: 1
6.4.4. Especificações:

6.4.4.1. Serviço de mailing de imprensa, de forma contínua,  incluindo o acesso a contatos
de jornalistas em jornais, emissoras de TV e de rádio, revistas brasileiras e sites de notícias de
todo o país e sistema de envio de releases, notas e imagens (fotos e vídeos). 

6.4.4.1.1. O serviço de mailing de imprensa refere-se à ferramenta para
relacionamento com a imprensa, que envolve pesquisa qualitativa e contínua dos veículos de
comunicação atuantes no mercado.

6.4.4.2. O serviço constituir-se-á de acesso à página da empresa Contratada para:
6.4.4.2.1. Consulta de veículos de comunicação de todo o país, por meio de pesquisa
simples e avançada de nomes de jornais, revistas, TVs, sites jornalísticos e rádios e de
jornalistas (repórteres, editores, subeditores, chefes de reportagem, entre outros), com
seleção por nomes, editorias, regiões, estados e municípios brasileiros, das quais constem
cargos, telefones e endereços físicos, de internet e de correio eletrônicos;
6.4.4.2.2. Envio de notícias (avisos de pauta, releases de programas, ações, serviços e
produtos) e de imagens (fotos e vídeos) da contratante por meio de sistema de distribuição
e gerenciamento de e-mails, com monitoramento do resultado através de relatórios com
estatísticas de entrega de mensagens.

6.4.4.3. Do serviço oferecido pela empresa contratada deverão constar, ainda:
6.4.4.3.1. Sistema de seleção de mailings;
6.4.4.3.2. Atualização de mailings produzidos anteriormente pela contratante;
6.4.4.3.3. Arquivo digital dos releases;
6.4.4.3.4. Cópias e exclusões de todos os mailings;
6.4.4.3.5. Emissão das listagens em Word, Excel, arquivo texto, entre outros;
6.4.4.3.6. Inclusão de releases no site da contratada, como reforço de divulgação;
6.4.4.3.7. Geração de saídas para e-mail, etiquetas, relatórios e fax, garantia de
cadastro atualizado com margem de pelo menos 95% de acerto;
6.4.4.3.8. Suporte por telefone e online disponível em horário comercial;
6.4.4.3.9. Controle e monitoramento da abertura da mensagem pelo jornalista;
6.4.4.3.10. Agendamento de releases, para envio no horário e dia desejados;
6.4.4.3.11. Sala de imprensa no site da Contratada; e
6.4.4.3.12. Geração de arquivo em PDF das notícias.

6.4.4.4. A Contratante deverá ter acesso à página da Contratada, com login e senha, para
pesquisar os veículos e produzir as listagens, com nomes, cargos, endereços eletrônicos, telefones
e endereços físicos, etc. de jornalistas dos veículos de seu interesse.
6.4.4.5. A Contratada deverá possuir banco de dados com, no mínimo, 20 mil jornalistas
do Brasil inteiro cadastrados.

6.4.4.5.1. A data da última atualização do banco de dados deverá ser visível ou de
fácil acesso à contratante.

6.4.4.6. As listagens com os contatos selecionados deverão ser salvos no formato Word,
Excel, arquivo texto, entre outros.
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6.4.4.7. O sistema de distribuição de releases deverá permitir o envio de fotos e vídeos em
alta resolução.
6.4.4.8. O sistema deverá permitir a geração de arquivos em PDF das notícias, a emissão
de alertas de confirmação do envio, o agendamento de releases, para envio no dia e horário
desejados, e o controle da abertura dos e-mails pelos jornalistas.
6.4.4.9. A contratada deverá permitir acesso simultâneo de todos os profissionais atuantes
na Assessoria de Comunicação Social da contratada  ao site da contratada, por meio de login e
senha, para que possam usar o sistema de consulta e envio de e-mails ao mesmo tempo.

6.4.4.9.1. A empresa contratada fornecerá 1 (um) login e 1 (uma senha) a esta
Assessoria, possibilitando que vários usuários acessem o serviço, o qual deverá ser
ininterrupto, disponível 24h por dia, incluindo sábados, domingos e feriados.

6.4.4.10. A Contratante deverá ter direito a fazer até 10 mil envios de e-mails por mês.
6.4.4.11. Após a assinatura do contrato, a Contratada terá o prazo de até 3 (três) dias úteis
para fornecer à Contratante o login e a senha de acesso ao site da Contratada

6.5. ITEM 5 - PRODUÇÃO FOTOGRÁFICA
6.5.1. Unidade: serviço mensal
6.5.2. Quantidade anual: 12
6.5.3. Quantidade mensal: 1
6.5.4. Especificações:

6.5.4.1. Produção de fotos para utilização em mídias offline e online, com demandas a partir
de pauta e/ou briefing conforme o produto a ser desenvolvido.
6.5.4.2. O serviço envolve a produção mensal mínima de 300 fotos, as quais deverão estar
de acordo com a pauta e representar a informação, mensagem, evento ou momento relativo ao
briefing indicado, em locais no Distrito Federal.
6.5.4.3. As fotos deverão ser entregues tratadas e em resolução indicada no briefing,
observando-se a máxima qualidade e mínima compressão.
6.5.4.4. Os arquivos contendo o material produzido deverão ser
disponibilizados imediatamente após a realização de cada evento, mediante download em
dispositivo indicado pela contratante.
6.5.4.5. O material também deverá ser entregue gravado em CD ou DVD ou outra mídia a
ser aprovada pelo fiscal, condicionado em box transparente, que deverá conter
etiqueta identificando seu conteúdo e a data em que foi produzido.
6.5.4.6. Os custos dos profissionais, equipamentos e logística envolvidos ficarão por conta
da contratada, que deverá disponibilizar toda a equipe necessária para a cobertura dos eventos
que poderão ocorrer no horário de expediente da contratante, entre 7h e 22h.
6.5.4.7. Os direitos de uso dos produtos deverão ser cedidos ao Ministério da Justiça.

6.6. ITEM 6 - DIAGNÓSTICO DE COMUNICAÇÃO
6.6.1. Unidade: Unidade
6.6.2. Quantidade anual: 2
6.6.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.6.4. Especificações:

6.6.4.1. Levantamento de informações e análise do ambiente e dos cenários internos e
externos ao órgão e de suas temáticas que subsidiarão o plano de comunicação. Envolvem as
seguintes atividades:

6.6.4.1.1. Identificação de públicos internos e externos relevantes para o órgão em
relação às suas temáticas.
6.6.4.1.2. Planejamento e realização de entrevistas exploratórias presenciais, gravadas
em áudio e transcritas, com os públicos identificados.
6.6.4.1.3. Realização de benchmarking junto a órgãos/entidades públicas que atuem
demonstrem boas práticas.
6.6.4.1.4. Levantamento de informações sobre a contratada e suas temáticas em outras
fontes, tais como: livros, websites, estudos acadêmicos, publicações de entidades setoriais,
auditorias de imagem, entre outras.
6.6.4.1.5. Levantamento de insumos relevantes relacionados à contratante, tais como
missão, visão de futuro etc.
6.6.4.1.6. Realização de matriz SWOT, análise PESTEL e matriz GUT.
6.6.4.1.7. Sugestão dos objetivos da comunicação social do contratante em suas
temáticas de atuação, em alinhamento com o planejamento estratégico da contratante.
6.6.4.1.8. Desenvolvimento de matriz estratégica dos objetivos da comunicação social
do contratante em suas temáticas de atuação.
6.6.4.1.9. Indicação dos potenciais parceiros, recursos, gestores e ferramentas
necessárias para o sucesso da atuação em comunicação social.

6.6.4.2. O diagnóstico deverá ser entregue em formato impresso e digital em até 30 dias a
contar da solicitação (emissão da ordem de serviço).

6.6.4.2.1. O documento a ser entregue deverá conter todos os elementos indicados
nos subitens do item 6.6.4.1 bem como a metodologia, fontes consultadas e ações
realizadas para a obtenção das informações.
6.6.4.2.2. Após a entrega, será feita apresentação do produto em reunião com a
contratada e representantes da contratante, na sede da contratante, em horário e local a ser
definido por esta.

6.6.4.2.2.1. Despesas relativas aos custos de viagens e hospedagem para efeito
de comparecimento a reunião mencionada neste item, bem como outras despesas
relativas a viagens necessária para a realização do diagnóstico, são de
responsabilidade exclusiva da contratada e não serão objeto de qualquer tipo de
ressarcimento.
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6.6.4.3. O prazo para entrega do diagnóstico poderá ser superior a 30 dias, até o
máximo de 60 dias, caso a contratada apresente cronograma das atividades que justifique a
entrega em prazo superior ao determinado no item 6.6.4.2.

6.6.4.3.1. O cronograma de que trata este item deverá ser entregue no prazo
máximo de 5 dias à contar da emissão da ordem de serviço.
6.6.4.3.2. A dilação de prazo de que trata este item somente terá efeito caso o
cronograma seja expressamente aprovado pela contratante, no prazo de até 2 dias a
contar do recebimento do cronograma.

6.7. ITEM 7 - PLANO ESTRATÉGICO DE COMUNICAÇÃO 
6.7.1. Unidade: Unidade
6.7.2. Quantidade anual: 1
6.7.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.7.4. Especificações:

6.7.4.1. Instrumentalização do planejamento estratégico de comunicação definido pelo
órgão, baseado no diagnóstico e na matriz estratégica resultantes do item 6 ou outra fonte definida
pela contratante. Envolvem as seguintes atividades:

6.7.4.1.1. Definição da missão, da visão e dos valores da comunicação.
6.7.4.1.2. Estabelecimento de filosofias e políticas de comunicação (políticas de porta-
vozes, política editorial, política de atuação e mídias sociais, políticas de relações públicas
etc.).
6.7.4.1.3. Definição dos objetivos estratégicos, metas e indicadores.
6.7.4.1.4. Definição de estratégias gerais.
6.7.4.1.5. Definição e descrição detalhada de ações, projetos e programas de ações
para alcance das estratégias, incluindo a descrição das ações, as atividades relacionadas
para executar a ação, recursos necessários, período e frequência da execução, resultados
esperados, públicos específicos, modelos de mensagens, templates de instrumentos de
comunicação e demais informações relacionadas.
6.7.4.1.6. Cronograma geral do plano. 
6.7.4.1.7. Mecanismos de controle das ações previstas.
6.7.4.1.8. Instrumentos de avaliação dos resultados.

6.7.4.2. O plano deverá ser entregue em formato impresso e digital em até 30 dias a contar
da solicitação (emissão da ordem de serviço).

6.7.4.2.1. O documento a ser entregue deverá conter todos os elementos indicados
nos subitens do item 6.7.4.1 bem como a metodologia, fontes consultadas e ações
realizadas para a obtenção das informações.
6.7.4.2.2. Após a entrega, será feita apresentação do produto em reunião com a
contratada e representantes da contratante, na sede da contratante, em horário e local a ser
definido por esta.

6.7.4.2.2.1. A contratante poderá solicitar, durante o período mencionado no item
6.7.4.2, análise prévia do plano, com o fim de verificar e debater o alinhamento do
plano com as orientações da contratada.
6.7.4.2.2.2. Despesas relativas aos custos de viagens e hospedagem para efeito
de comparecimento a reunião mencionada neste item, bem como outras despesas
relativas a viagens necessária para a realização do plano, são de responsabilidade
exclusiva da contratada e não serão objeto de qualquer tipo de ressarcimento.

6.8. ITEM 8 - PROJETO ESPECÍFICO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
6.8.1. Unidade: Unidade
6.8.2. Quantidade anual: 20
6.8.3. Quantidade mensal: sob demanda 
6.8.4. Especificações:

6.8.4.1. Elaboração de projetos específicos para o alcance de ações previstas no plano
estratégico de comunicação ou para outras ações ou programas de comunicação a serem definidos
pela contratante.
6.8.4.2. O projeto deverá conter no mínimo:

6.8.4.2.1. Os objetivos gerais e específicos da ação;
6.8.4.2.2. As justificativas (razões, necessidades e vantagens);
6.8.4.2.3. A identificação e caracterização dos públicos a serem atingidos;
6.8.4.2.4. Estratégias gerais do projeto;
6.8.4.2.5. Programas de ação (descrição de todas as atividades a serem
desenvolvidas); 
6.8.4.2.6. Determinação de recursos necessários (humanos, logísticos, materiais);
6.8.4.2.7. Cronograma de execução;
6.8.4.2.8. Instrumentos de controle;
6.8.4.2.9. Avaliação de resultados (parâmetros e indicadores);
6.8.4.2.10. Recomendações e resultados esperados

6.8.4.3. O projeto terá natureza tático-operacional e deverá estar alinhado com as
estratégias e com o planejamento de comunicação da contratada.
6.8.4.4. O projeto deverá ser entregue em formato impresso e digital em até 5 dias a contar
da solicitação (emissão da ordem de serviço).

6.8.4.4.1. O documento a ser entregue deverá conter todos os elementos indicados
nos subitens do item 6.8.4.2 bem como a metodologia, fontes consultadas e ações
realizadas para a obtenção das informações.

6.9. ITEM 9 - ATENDIMENTO DE DEMANDAS DE VEÍCULOS DE
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COMUNICAÇÃO
6.9.1. Unidade: Atendimento
6.9.2. Quantidade anual: 2400
6.9.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.9.4. Especificações: 

6.9.4.1. Produção e envio de press-releases, notas, artigos, respostas, e outros conteúdos,
elaborados por meio de consulta a fontes, visando atender demandas de veículos de comunicação
recebidas pela contratada diretamente, sob supervisão da contratante, por meio de contato
telefônico, e-mail, presencialmente ou outros meios hábeis para recebimento de demandas ou
repassadas à contratada pela contratante.
6.9.4.2. O serviço será prestado continuamente, de acordo com o recebimento das
demandas, sendo que ao fim de cada mês, a Contratada deverá apresentar um relatório descritivo
dos atendimentos realizados. A empresa deverá disponibilizar o quantitativo suficiente de
profissionais para atendimento de toda a demanda, com a qualificação necessária na área.
6.9.4.3. O atendimento será por área de atuação especializada das unidades do Ministério
da Justiça, sendo questões específicas do Gabinete do Ministro e para as atividades finalísticas
ligadas as seguintes áreas: SNJ; Senacon; Senad;  Funai; Comissão de Anistia e Secretaria
Executiva, podendo ser acrescidas unidades de acordo com as necessidades do Ministério. 
6.9.4.4. O atendimento envolve a etapa do processo de comunicação conhecido como
copidescagem e fechamento dos textos de atendimento e matérias para uso nos canais próprios,
bem como edição-geral e direção editorial dos textos de atendimento à imprensa e matérias para
uso nos canais próprios, de acordo com as linhas editoriais definidas pela contratante. 
6.9.4.5. O atendimento as demandas da imprensa deverão observar o cumprimento do
prazo e o alinhamento da resposta ao posicionamento estratégico, ao discurso institucional e às
mensagens-chave do Ministério.
6.9.4.6. A contratada deverá alocar profissionais habilitados para atuarem na área de
jornalismo, relações públicas, redação e revisão de textos no desempenho dessas atividades.

6.9.4.6.1. Em estimativa dos trabalhos e demandas levantadas, a contratada verificou
que a  alocação de 6 profissionais com capacitação e experiência nas atividades indicadas
correspondem a estrutura mínima necessária para a desempenho das atividades com nível
adequado de qualidade e observância de prazos de atendimento.

6.9.4.7. O atendimento deverá ser realizado no prazo máximo de 3h quando a produção de
resposta não depender de consultas a unidades ou fontes externas à ASCOM.
6.9.4.8. Quando a resposta depender de consultas ou aprovação externa, a realização da
consulta ou a solicitação de aprovação deverá ser realizada no prazo máximo de 1h a contar do
recebimento da demanda.
6.9.4.9. O prazo de atendimento ou consulta poderá ser dilatado mediante aprovação do
fiscal ou servidor por ele indicada, devendo tal circunstância constar do relatório de prestação de
contas

6.10. ITEM 10 - REPORTAGEM EM VÍDEO (VÍDEO RELEASE)
6.10.1. Unidade: Vídeo
6.10.2. Quantidade anual: 200
6.10.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.10.4. Especificações:

6.10.4.1. Video reportagem elaborada a partir de briefing e pauta previamente aprovados. A
edição do material bruto é feita a partir de roteiro criado pela contratante para a realização do
vídeo. Os personagens e profissionais envolvidos na elaboração do produto devem ceder o direito
de uso de imagem e o direito autoral em arquivo texto.

6.10.4.1.1. O custo deverá prever a equipe necessária para a produção do vídeo.
6.10.4.2. Duração de 3’30” (três minutos e trinta segundos), elaborado a partir de
um briefing e pauta previamente aprovados.
6.10.4.3. Deverá ser prevista a utilização de 2 a 5 locações, mais de um personagem
e utilização de imagens de cobertura.
6.10.4.4. Os envolvidos devem ceder o direito de uso de imagem e o direito autoral em
arquivo texto. 
6.10.4.5. Será necessário legendar os vídeos em português.
6.10.4.6. O custo deve prever roteirização (os depoimentos e as narrativas serão indicadas
pela contratada), produção, diretor, repórter, equipe técnica, equipamentos, pós-produção (arte,
edição, sonorização, legendagem), locução e trilha comprada ou composta.
6.10.4.7. Deverá ser entregue arquivos de vídeo em alta resolução (HD) para uso em TV e
internet, acompanhado de documentação comprovando a cessão de direitos autorais e uso de
imagem em arquivo digitalizado.
6.10.4.8. Os arquivos devem ser entregues a contratante em material bruto (para permitir
edição posterior) e arquivo fechado.
6.10.4.9. O vídeo deverá ser entregue no prazo de até 6h a contar da aprovação da pauta. 

6.11. ITEM 11 - ÁUDIO-RELEASE
6.11.1. Unidade: Unidade
6.11.2. Quantidade anual: 420
6.11.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.11.4. Especificações:

6.11.4.1. Captação e edição de áudio, a partir de briefing e pauta previamente aprovados,
com duração de 2’ (dois minutos).
6.11.4.2. O áudio poderá ser disponibilizado na internet ou enviado para emissoras de rádio.
6.11.4.3. O custo deve prever repórter, equipe técnica e ferramenta de distribuição.
6.11.4.4. O áudio deverá ser entregue no prazo de até 3h a contar da aprovação da pauta.
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6.12. ITEM 12 - ELABORAÇÃO DE TEXTO EM LÍNGUA PORTUGUESA
6.12.1. Unidade: Lauda
6.12.2. Quantidade anual: 500
6.12.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.12.4. Especificações:

6.12.4.1. Elaboração e revisão de textos jornalísticos ou institucionais direcionados ao
público interno ou externo.
6.12.4.2. O texto será elaborado a partir de consultas a fontes oficiais (autoridades e/ou
técnicos de órgãos públicos nas diversas esferas e poderes), representantes do setor privado,
especialistas, relatórios e outros documentos governamentais, livros, websites, estudos
acadêmicos, publicações de entidades setoriais, pesquisas estatísticas e outros conteúdos e
publicações impressos ou eletrônicos.
6.12.4.3. Os textos produzidos poderão ser utilizados como press-releases, notas à
imprensa, avisos de pauta, artigos de opinião, ambiente digital, posicionamentos (position paper),
briefing, livro branco, manuais, cartilhas, dossiês, textos institucionais para publicações e/ou
apresentações, guia de perguntas e respostas, mensagens-chave, entre outros.
6.12.4.4. Entende-se como lauda, a medida de texto de 25 linhas com 70 toques cada ou
1750 caracteres com espaços (lauda jornalística).
6.12.4.5. O texto de até 3 laudas deverá ser entregue no prazo de 24h, acrescendo-se 1h a
cada lauda até o limite de 72h para entrega do produto. 

6.13. ITEM 13 - ENTREVISTA COLETIVA – ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO
6.13.1. Unidade: Unidade
6.13.2. Quantidade anual: 60
6.13.3. Quantidade quadrimestral: sob demanda
6.13.4. Especificações:

6.13.4.1. Organização e realização de entrevista coletiva para porta-vozes no âmbito do
Ministério da Justiça junto a um grupo de jornalistas de diferentes veículos de comunicação, em
locais no Distrito Federal.
6.13.4.2. As atividades incluem:

6.13.4.2.1. Reunião de briefing com o Órgão;
6.13.4.2.2. Planejamento, preparação e redação do conteúdo que será divulgado e dos
documentos que serão entregues;
6.13.4.2.3. Preparação e acompanhamento do(s) porta-voz(es).
6.13.4.2.4. Seleção de convidados e envio de convites.
6.13.4.2.5. Estabelecimento da sistemática e execução de credenciamento dos
participantes.
6.13.4.2.6. Averiguação do local de realização do encontro.
6.13.4.2.7. Supervisão e operação da coletiva (recepção dos convidados, organização
da ordem de perguntas, triagem, mediação e registro).
6.13.4.2.8. Levantamento e análise da repercussão da coletiva.

6.13.4.3. As etapas de organização deverão ocorrer em até 6h a contar da emissão da
ordem de serviço.
6.13.4.4. O levantamento e análise da repercussão deverá ocorrer em até 2 dias após a
realização da coletiva.

6.14. ITEM 14 - CONTEÚDO MULTIMÍDIA PARA RELACIONAMENTO EM
AMBIENTES DIGITAIS

6.14.1. Unidade: Unidade
6.14.2. Quantidade anual: 1500
6.14.3. Quantidade mensal: sob demanda
6.14.4. Especificações:

6.14.4.1. Produção e publicação de textos, posts para ambientes digitais tais como redes
sociais, blogs, sites, intranet, entre outros, a partir de pauta previamente aprovada. Envolve a
criação do texto, edição de vídeos e imagens, tagueamento.
6.14.4.2. Sob demanda, a contratada deverá produzir conteúdo (posts) para as redes sociais
oficiais da contratante a partir de briefing previamente definido e aprovado pela contratada.
6.14.4.3. A produção de conteúdo pode envolver criação de texto, layout, ilustração,
infográficos, gráficos e tabelas, animação, vídeo, aquisição e tratamento de fotos e edição de
imagem (foto e vídeo), as fotos e imagens poderão ser solicitadas da contratada ou fornecidos pela
contratante.
6.14.4.4. Os conteúdos poderão ser requeridos pela contratante nos formatos discriminados
abaixo e poderão ser utilizados sem qualquer custo ou ônus, em quaisquer dos seus canais
proprietários, que podem ser, além dos perfis oficiais em redes sociais (Facebook, Twitter,
Youtube), o seu portal na internet e a sua intranet.

6.14.4.4.1. Cards e imagens – Sob demanda, com previsão estimativa de demanda
mensal mínima de 8 (oito) cards e imagens, a contratada deverá produzir cards e imagens
em formatos adequados às redes sociais e demais canais indicado pela contratante,
estipulados por briefing.

6.14.4.4.1.1. Os cards serão compostos de textos e/ou imagens (fotos ou
vetorizadas), também de acordo com o briefing, e entregues à contratante em arquivo
aberto e arquivo fechado.
6.14.4.4.1.2. Também poderão ser solicitados, dentro do número mensal
estipulado neste item, cards animados, em formato gif.

6.14.4.4.2. Infográficos – Sob demanda, com previsão estimativa de demanda mensal
mínima de 2 (dois) infográficos por mês, em formatos adequados às redes sociais e demais
canais indicado pela contratante, estipulados por briefing. 
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6.14.4.4.2.1. Os infográficos serão compostos de textos e ilustrações
que resumam/expliquem em um organograma, um fluxo procedimental, resultados de
um programa ou ação etc, devendo ser entregues a contratante em arquivo aberto e
fechado.

6.14.4.4.3. Vídeos – Sob demanda, com previsão estimativa de demanda mensal
mínima de 8 (oito) vídeos por mês, assim divididos e entendidos:

6.14.4.4.3.1. 4 (quatro) vídeos depoimento estimados por mês, com duração de
até 1’30” (um minuto e trinta segundos), sendo entendido como tal o vídeo para
captação de um ou mais depoimentos sobre tema específico em locação a ser
indicada— que, em geral, será o edifício-sede da contratada. Elaborado a partir
de um briefing e pauta previamente aprovados ou da cobertura de eventos no MJ a
que a contratada será convidada. A edição do material bruto é feita a partir de um
roteiro. Os envolvidos devem ceder o direito de uso de imagem e o direito autoral em
arquivo texto. Será necessário legendar os vídeos em português. O custo deve prever
repórter, equipe técnica, equipamentos, pós-produção (arte, edição, sonorização,
legendagem), locutor standard e trilha. Deverá ser entregue arquivos de vídeo em alta
resolução (HD) para uso em TV e internet, acompanhado de documentação
comprovando a cessão de direitos autorais e uso de imagem em arquivo digitalizado.
Todo o material finalizado, bem como todo o material bruto adaptado devem ser
entregues a contratante (para permitir edição posterior).
6.14.4.4.3.2. 2 (dois) vídeos animação estimados por mês, com duração de até 2’
(dois minutos), em técnicas 2D ou stop motion, conforme demanda, elaborados
a partir de briefing e roteiro previamente aprovados. Os envolvidos devem ceder o
uso de direito autoral em arquivo texto. Será necessário legendar os vídeos em
português. O custo deve prever direção de edição, editor, diretor de
arte, animação/computação gráfica, sonorização. Os arquivos devem ser entregues a
contratante em material bruto (para permitir edição posterior) e arquivo fechado.
6.14.4.4.3.3. 2 (dois) vídeos reportagem estimados por mês, com duração de até
2’30” (dois minutos e trinta segundos), elaborado a partir de um briefing e
pauta previamente aprovados. Entende-se como tal o vídeo cuja elaboração requeira
de 2 a 5 locações, mais de um personagem e utilização de imagens de cobertura. Os
envolvidos devem ceder o direito de uso de imagem e o direito autoral em arquivo
texto. Será necessário legendar os vídeos em português. O custo deve prever
roteirização (os depoimentos e as narrativas serão indicadas pela contratada),
produção, diretor, repórter, equipe técnica, equipamentos, pós-produção (arte,
edição, sonorização, legendagem), locução e trilha comprada ou composta. Deverá
ser entregue arquivos de vídeo em alta resolução (HD) para uso em TV e internet,
acompanhado de documentação comprovando a cessão de direitos autorais e uso de
imagem em arquivo digitalizado. Os arquivos devem ser entregues a contratante em
material bruto (para permitir edição posterior) e arquivo fechado.

6.14.4.4.4. Podcasts – Sob demanda, com previsão estimativa de demanda mensal
mínima de gravação e edição de 4 (quatro) áudios por mês para podcast, com até 2’ (dois
minutos) de duração, elaborados a partir de briefing e roteiro previamente aprovados.
6.14.4.4.5. Identidade visual de perfis – Sob demanda, com previsão estimativa de
demanda mensal mínima de criação de 1 (um) projeto de identidade visual para os perfis
oficiais da contratante nas redes sociais, elaborado a partir de briefing previamente
aprovado. O projeto deverá propor cover page, divisão e/ou catalogação de conteúdo por
editorias ou temas, disponibilizar templates básicos para criação de posts pela equipe de
comunicação da contratante, paleta de cores, manual de identidade visual, etc., e deve
desdobrar-se para uso em todas as redes sociais nas quais a contratante mantenha perfis
oficiais à época da criação bem como para o portal na internet e intranet.

6.14.4.5. As propostas deverão ser apresentadas contemplando todos os custos e tributos
envolvidos, incluindo despesas com transporte, aéreo e terrestre, alimentação, hospedagem e o
credenciamento dos profissionais da contratada que executarão os serviços, verba de produção,
materiais e equipamentos necessários para os serviços. Os entrevistados serão indicados pela
contratante, podendo ser servidores da contratante, público usuário e beneficiário de programas da
contratante, autoridades governamentais e demais stakeholders.
6.14.4.6. Cards, imagens, infográficos e podcasts e identidade visual deverão ser entregues
em até 4h da solicitação. 
6.14.4.7. Os vídeos deverão ser entregues em até 6h a contar da aprovação do roteiro ou da
realização do evento, exceto quando envolver deslocamentos ou gravações fora das unidades da
contratada, situação em que o prazo para entrega será superior a ser definido pelo fiscal ou
servidor por ele indicado.  

6.15. ITEM 15 - MONITORAMENTO  DE REDES SOCIAIS
6.15.1. Unidade: Serviço mensal
6.15.2. Quantidade anual: 12
6.15.3. Quantidade mensal: 1
6.15.4. Especificações: 

6.15.4.1. Gerenciar perfis nas redes sociais, incluindo conteúdo e analisando os itens que
necessitem de algum tipo de ação específica, tais como: resposta, monitoramento, exclusão, etc. A
moderação deve ser feita de forma permanente (24 horas, 7 dias por semana), com postagens,
leitura e classificação (neutro, positiva e negativa) de todas as interações, além da articulação com
outros interlocutores para construção de respostas. As intervenções são pontuais e de rápida
execução, sem a necessidade de projetos, devendo seguir a linha editorial, a política e o
planejamento de comunicação.
6.15.4.2. A ferramenta eletrônica deverá estar disponível na língua portuguesa e possuir as
seguintes funcionalidades de análise, monitoramento, interação, agendamento de posts e
gerenciamento nas mídias sociais.
6.15.4.3. Monitoramento em tempo real das menções sobre a contratante nas mídias sociais
próprias ou não, blogs e sites na internet.
6.15.4.4. Deve compreender pelo menos 40.000 menções mensais sobre a contratante e
abranger pelo menos as seguintes mídias sociais, além de blogs e jornais
online: Facebook, Twitter, Youtube, Instagram.
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6.15.4.5. Análise de sentimento: classificação automática das menções monitoradas em
(positivo, negativo ou neutro), com possibilidade de modificação manual.

6.15.4.5.1. Emissão de alertas e acompanhamento em tempo real de ondas negativas ou
positivas.

6.15.4.6. Agendamento de publicações por meio da ferramenta com a possibilidade de
anexar documentos, inserir links e editar posteriormente todas as informações cadastradas.
6.15.4.7. O agendamento deve disponibilizar todas as ferramentas de edição disponíveis nas
redes originais (como marcação de pessoas e páginas nos posts, negrito e etc.) ou qualquer
ferramenta que vier a ser disponibilizada na rede original.
6.15.4.8. Agendamento de publicações em massa: a ferramenta deve agendar publicações no
Facebook e Twitter por meio da inclusão de um único arquivo com diversos textos, links e
imagens para agendamento prévio.
6.15.4.9. Possibilidade de inclusão, edição e gerenciamento de publicações numa interface
de calendário.
6.15.4.10. Ferramenta de encurtamento de links própria, contabilização dos acessos
realizados por meio dos links, geração de relatórios diretamente pelo software.
6.15.4.11. Interação com os cidadãos: as menções identificadas no monitoramento deverão
ser passíveis de resposta por meio da própria ferramenta.
6.15.4.12. O software deve oferecer possibilidade de que usuários do sistema encaminhem
mensagens a serem respondidas por usuários externos, as respostas devem ser passíveis de
aprovação pelos usuários administradores.
6.15.4.13. Painel de controle que apresente:

6.15.4.13.1. todas as respostas realizadas;
6.15.4.13.2. possibilidade de salvar respostas em edição;
6.15.4.13.3. contabilização de tempo de resposta para cada atendente;
6.15.4.13.4. possibilidade de gerar relatórios e gráficos relacionados ao atendimento;
6.15.4.13.5. possibilidade de edição e aprovação das mensagens pelo administrador da
ferramenta antes do envio.

6.15.4.14. Análises comparativas das informações coletadas com apuração de dados
estatísticos e geração de relatórios e gráficos variados contemplando todas as informações
monitoradas, respondidas e agendadas sem limites de quantidade de relatórios ou gráficos criados.

6.15.4.14.1. Os relatórios devem ter as variáveis customizáveis, com a respectiva
geração dos gráficos correspondentes.
6.15.4.14.2. Gerar relatórios diários com múltiplos indicadores, que possam apontar
pontos de estresse com facilidade

6.15.4.15. Deve ser possível customizar um Painel de controle (dashboard) e gerar sua
impressão apresentada como relatório gerencial.
6.15.4.16. Exportação das informações geradas em relatórios com formatos diversos, como
pdf e csv.
6.15.4.17. Configuração inicial da ferramenta com as palavras-chave e demais parâmetros
iniciais (setup inicial).
6.15.4.18. Treinamento avançado online aos usuários da ferramenta que abranja todas as suas
funcionalidades.
6.15.4.19. Suporte por e-mail, telefone e/ou webconferência para sanar dúvidas ou eventuais
problemas na utilização da ferramenta.

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos definidos neste
documento.
7.2. A avaliação dos serviços será realizada utilizando os quesitos abaixo, constituídos por um ou
mais indicadores conforme disposto no Anexo I-B:

7.2.1. Tempo de execução dos serviços.
7.2.2. Qualidade dos serviços.
7.2.3. Disponibilização contínua dos serviços.
7.2.4. Aderência dos produtos às especificações e definições no TR e na OS.

7.3. O fornecimento de produtos e a execução dos serviços serão acompanhados pela Fiscalização
que se utilizará do Instrumento de Medição do Resultado (IMR) de forma a garantir a qualidade,
controle do tempo de atendimento e a correção de defeitos para que os mesmo ocorram dentro de parâmetros
compatíveis com as atividades exercidas no âmbito deste ministério.
7.4. O Instrumento de Medição do Resultado estará vigente durante o período do contrato.
7.5. As glosas ou penalizações previstas nesse item não se confundem com as sanções
administrativas.
7.6. Todo procedimento executado em desacordo com as características dos serviços descritos
neste Termo de Referência será registrado pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA,
atribuindo pontos para as ocorrências, de acordo com o Anexo I-B.
7.7. A aplicação de sanções à contratada por inexecução parcial do contrato poderá ser acumulada
aos demais descontos relacionados nesta seção.
7.8. Para cada descumprimento em relação a um dos quesitos estabelecidos neste instrumento será
efetuada glosa, conforme Anexo I-B.
7.9. As glosas poderão cumular-se entre si, sem prejuízo, ainda, das demais sanções previstas neste
documento, no edital e no contrato.
7.10. Quando o percentual de glosas for superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal
do evento, caracterizar-se-á inexecução parcial, o que implicará na abertura de procedimento de aplicação
das penalidades previstas no contrato.
7.11. As glosas serão efetuadas nas faturas apresentadas ao Ministério da Justiça. 
7.12. A glosa terá como referência o valor da nota fiscal que teve a ocorrência registrada.
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8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. Dos requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

8.1.1. Os serviços selecionados têm o condão de, por um lado, apoiar as atividades gerenciais e
executivas por meio da oferta de produtos que permitem a coordenação e execução das atividades e a
adoção de estratégias e decisões para a implementação dos processos e projetos da ASCOM; por
outro, fornecer ferramentais que, ao otimizar as atividades, proporcionam uma instrumentalização efetiva
do setor possibilitando o aumento da eficiência no atendimento das demandas.
8.1.2. Os serviços contratados darão suporte à cobertura de eventos de mídia do Ministério,
devendo considerar a imprevisibilidade dos acontecimentos, a agenda das Secretarias e Departamentos,
que não se limitam ao horário de expediente normal do Ministério da Justiça, e à necessidade de
coberturas das sessões e eventos especiais do Gabinete do Ministro.
8.1.3. O Ministério da Justiça não pode prescindir de um assessoramento nas áreas específicas
de comunicação institucional, digital e jornalística para, em articulação com os serviços de publicidade
por serem contratados, promover de forma integrada os mais diversos públicos atinentes à missão
ministerial.
8.1.4. É essencial que o Ministério esteja preparado e devidamente assessorado para dar o
atendimento necessário aos veículos de comunicação, de modo a garantir que a população receba, com
agilidade, a informação e a orientação correta e precisa sobre os programas e projetos do Governo
Federal. Assim, os requisitos necessários para o atendimento da necessidade do MJ devem ser
elencados.
8.1.5. Para isto, a área de comunicação social precisa de apoio especializado para cumprir sua
missão de informar com propriedade e oportunidade aos diversos públicos (população em geral,
imprensa, públicos de interesse), em diversas plataformas de informação, o que reforça a necessidade da
contratação dos serviços requeridos.

8.2. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:
8.2.1. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade,
visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas
do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o
cumprimento da missão institucional.
8.2.2. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem necessários ao
MJ para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas
atividades finalísticas bem como ao seu suporte. Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e
recurso humano empregado na instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora
desejado, resta por configurada a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício
financeiro, em consonância com a Portaria nº 499/SE/MJ, de 26 de abril de 2013, in verbis:
8.2.3. "Art. 1º Ficam definidos os serviços que se enquadram como atividades de natureza
contínua, no âmbito do Ministério da Justiça - MJ, cujos contratos necessitam estender-se por mais de
um exercício financeiro, a fim de garantir a continuidade de atividades essenciais e evitar contratações
rotineiras e antieconômicas."
8.2.4. Os serviços objeto desta licitação se caracterizam como continuados, pois são
imprescindíveis nos esforços de transparência, accountability, e compartilhamento de informações junto
à sociedade, em aplicação plena do princípio da publicidade dos atos administrativos. O dever
administrativo de publicidade de seus atos, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, bem
como seu corolário, o princípio da transparência, são passíveis de realização por diversos meios, com
canais diretos, a exemplo do Serviço de Informação ao Cidadão, ou por veículos e instituições que
repercutem e reproduzem para a sociedade os dados repassados pelos órgãos públicos. Dessa forma, a
manutenção de estrutura e serviços com vistas ao atendimento e prestação de informações à mídia, e
consequentemente à população, é elemento essencial para a consecução da transparência e publicidade
dos atos públicos do Ministério da Justiça.
8.2.5. A descontinuidade da prestação do serviço, incorrerá na perda da capacidade
especializada de condução sistêmica da comunicação institucional. Como consequência da redução da
capacidade de atuação da ASCOM, poderá ocorrer a perda do valor agregado das informações, das
respostas aos veículos noticiosos com a visão do governo, da influência e da interlocução com todos os
públicos de interesse do MJ.
8.2.6. Assim, a interrupção do objeto da contratação em tela pode comprometer a continuidade
das atividades da Administração e, por conseguinte, sua contratação deve estender-se por mais de um
exercício financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindível, uma vez que está voltado para o
funcionamento das rotinas de comunicação social do Órgão, devendo vigorar por 12 (doze) meses, a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, limitado a 60
(sessenta) meses, na forma do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.2.7. Os serviços se enquadram, ainda, no Decreto nº 2.271 de 1997, constituindo-se em
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

8.3. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

8.3.1. Não será necessário a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço.
8.4. Soluções de mercado:

8.4.1. Visando verificar as soluções de mercado, foi realizado pesquisa com outros órgãos da
Administração Pública observando os requisitos similares ao pretendido. 

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO
9.1. Nos termos do item 2.6 do anexo V da IN SEGES/MPDG n° 05, de 2017, seguem abaixo
algumas definições para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento.
9.2. Definição dos atores que participarão da gestão do contrato:  o contrato será gerido pela
Assessoria de Comunicação Social, Gabinete do Ministro e Coordenação-Geral de Licitações e Contratos.
9.3. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a
prestadora de serviços: serão telefone, e-mail ou ainda ofício que poderá ser enviado via Sistema Eletrônico
de Informação (SEI).

9.3.1. Ressalta-se que deverá haver disponibilidade de comunicação fora do horário comercial,
nos casos de produtos cuja entrega e elaboração se estendam para além desse horário.
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9.4. Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com
base no resultado, conforme as seguintes diretrizes, no que couber:

9.4.1. A unidade de medida utilizada para os itens são aqueles descritos na coluna unidade na
tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.
9.4.2. Os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada são:

9.4.2.1. A aderência das características e especificações dos serviços, produtos
e materiais ao indicado no item 6 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O
DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA;
9.4.2.2. Atendimento dos quantitativos solicitados na Ordem de Serviço e efetivamente
prestados de acordo com a unidade de medida de cada item;
9.4.2.3. Observância dos prazos indicados no item 5 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS e item 6 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO
DA PROPOSTA e demais prazos inscritos neste TR para a prestação dos serviços.
9.4.2.4. Indicadores do Instrumento de Medição de Resultados - IMR, constante no
Anexo I-B.

9.4.3. Os indicadores de desempenho para aferição da qualidade estão descritos no Instrumento
de Medição de Resultados - IMR, constante no Anexo I-B. Ressalta-se que o IMR escolhido configura-
se como similar ao modelo indicado na IN SESGE nº 05/2017.

9.5. Definição dos demais mecanismos de controle que serão utilizados para fiscalizar a
prestação dos serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber: fiscalização rotineira,
verificação de relatórios e dos indicadores do Instrumento de Medição do Resultado - IMR.
9.6. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao
recebimento provisório: fiscalização dos serviços prestados in loco e conferência de relatórios, aplicando o
IMR.
9.7. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao
recebimento definitivo: fiscalização dos serviços prestados in loco e conferência de relatórios, aplicando o
IMR.
9.8. Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada
de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de
execução: fiscalização e verificação de relatório para fins de pagamentos.
9.9. Definição de uma lista de verificação para os aceites provisório e definitivo, a serem
usadas durante a fiscalização do contrato, se for o caso: os aceites provisórios e definitivos serão
realizados com base na verificação do atendimento dos itens solicitados na Ordem de Serviço.
9.10. Definição das sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente
justificadas e os respectivos procedimentos para aplicação, utilizando como referencial os modelos
de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral da União: previsto no
item 24 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste documento.
9.11. Definição das garantias de execução contratual, quando necessário: previsto no item 19
GARANTIA CONTRATUAL deste documento.
10. INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL
10.1. A execução do objeto terá início imediato a partir da assinatura do contrato, sendo a prestação
dos serviços sujeita a emissão da ordem de serviço ou documento similar, pelo fiscal, a exceção dos serviços
de prestação mensal cuja prestação independem da emissão de ordem de serviço.
10.1.1. As Ordens de Serviço e demais documentos necessários para a prestação do serviço serão
emitidos nos prazos indicados no item 5 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
10.2. A vigência contratual será de 12 (doze) meses podendo haver prorrogação do contrato
conforme a previsão do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993.
10.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da sua entrega, a cada demanda
executada, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes da proposta
da Contratada, especificações técnicas e normas vigentes.
10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, conforme especificado neste
documento, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
10.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
10.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
10.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN SESGEnº 05/2017.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
12.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
12.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
12.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
12.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
12.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
12.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.15. Garantir à Contratante o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, a
exemplo de gravações, edições de filmagem etc, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
12.16. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto da licitação.
12.17. Observar, na prestação dos serviços, escolha dos materiais e equipamentos, os critérios de
sustentabilidade ambiental e acessibilidade descritos neste Termo de Referência.
13. SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.
15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i,
ambos da IN SESGE nº 05/2017.
15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I-B, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
15.5.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.
15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.10. O preposto deverá apor assinatura no documento eletronicamente, tomando ciência da
avaliação realizada.
15.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
15.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
15.14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
15.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993.
15.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo, quando houver o gestor o deverá ser recebido definitivamente pelo próprio fiscal.
16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, conforme especificado neste
documento, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
16.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
16.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
16.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório.
16.6. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado
pelo fiscal do contrato.
16.7. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
16.8. O fiscal emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
16.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

17.1.1. Programa de Trabalho: 04122211220000001
17.1.2. Natureza de despesa: 33.90.39  
17.1.3. Plano interno: CL9990CGLAS
17.1.4. PTRES: 128467
17.1.5. Fonte: 0100000000

17.2.   No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
18. GARANTIA CONTRATUAL 
18.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia de 2% (dois por cento) do valor global do contrato, que será liberada de acordo com as condições
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as
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obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a
critério da Administração contratante.

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).
18.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

18.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG
nº 5/2017.
18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
18.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
18.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
18.3.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

18.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
18.5. O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN nº
05/2017)
18.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
18.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
18.8. Será considerada extinta a garantia:

18.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
18.8.2. no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação.

19. PAGAMENTO
19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
19.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:

19.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
19.2.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

19.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

19.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
19.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
19.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

19.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
19.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
19.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
19.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
19.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
19.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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19.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

19.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, sendo:
I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

20. REAJUSTE
20.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
20.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
20.3. O reajuste deverá ser requisitado pela contratada durante a vigência contratual e antes da
formalização de possíveis prorrogação, sob pena da preclusão lógica do direito.
21. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
21.2. A futura CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
21.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
22. HABILITAÇÃO TÉCNICA
22.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para o
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, por meio da
apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha serviços compatíveis com o
objeto deste pregão:
22.2. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o(s)
objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de serviços, por meio de atestados, nos seguintes
termos:

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade
anual

Quantidade a ser comprovada por meio de
atestado

Item não
agrupado 1 Clipping comentado Serviço

mensal 12

Fornecimento, por período de 1 mês, de clipping
diário, com o monitoramento de ao menos 1 jornal
nacional, 1 revista, 1 canal de TV, 1 emissora de
rádio e 1 mídia online.

Item não
agrupado 2 Auditoria de imagem Unidade 4

Fornecimento de 1 relatório, de periodicidade mensal
ou superior, de auditoria de imagem junto à mídia
com análise de ao menos 3 veículos de
comunicação, provenientes de ao menos 2 meios de
comunicação.

Item não
agrupado 3 Media training Turma 6

Fornecimento de 1 treinamento de porta-voz, com
carga horária mínima de 4h, com simulação de
entrevistas e laboratório de fonoaudiologia.

Item não
agrupado 4 Mailing Serviço

mensal 12
Fornecimento, por período de 1 mês, de serviço de
mailing, com banco de dados de no mínimo 10 mil
jornalistas e sistema de envio de notícias. 

Item não
agrupado 5 Produção fotográfica Serviço

mensal 12
Fornecimento, por período de 1 mês, de serviço de
produção fotográfica, com o fornecimento de até 30
fotos.

Grupo 1
6 Diagnóstico situacional Unidade 2 Fornecimento de 1 serviço de diagnóstico situacional

ou produção de 1 plano ou 1 projeto de
comunicação.

7 Plano Estratégico de Comunicação Plano 1
8 Projeto específico de Comunicação Social Projeto 20

Grupo 2

9 Atendimento de Demandas de Veículos de Comunicação Atendimento 2400
Fornecimento de serviços de produção de 20
releases (em texto, vídeo ou áudio) mensais ou 240
anuais e realização de 6 entrevistas coletivas em um
ano ou período inferior. 

10 Reportagem em vídeo (vídeo release) Vídeo 200
11 Áudio-release Áudio 420
12 Elaboração de texto em língua portuguesa Lauda 500
13 Entrevista Coletiva – Organização e realização Unidade 60

Grupo 3
14 Conteúdo Multimídia para relacionamento em ambientes

digitais Post 1500 Fornecimento de serviço de monitoramento de redes
sociais por 1 mês e produção de 15 posts (em texto,
áudio, vídeo ou arte gráfica) mensais ou 180 anuais.15 Monitoramento de redes sociais Serviço

mensal 12

22.3. Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s) eventual(is)
empresa(s) filial(is);        
22.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
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pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
22.5. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
22.6. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
22.7. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação, ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito deste órgão, nos termos do
art. 10 da Portaria nº 409/MPDG, de 21 de dezembro de 2016.
22.8. A empresa deverá apresentar atestado comprovando que executou serviços compatíveis com
o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos.
22.9. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme
item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
22.10. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos
do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
23.1.5. cometer fraude fiscal.

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
23.2.2. Multa de:

23.2.2.1. 5% (cinco por cento) sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal em caso
de inexecução parcial da obrigação assumida;
23.2.2.2. 7% (sete por cento) sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
23.2.2.3. 0,2% a 3,2% por ocorrência sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal,
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
23.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
23.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

23.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.
23.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
23.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

23.3. As sanções previstas nos subitens 23.2.1, 23.2.3, 23.2.4 e 23.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
23.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal
2 0,4% ao dia sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal
3 0,8% ao dia sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal
4 1,6% ao dia sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal
5 3,2% ao dia sobre o valor da ordem de serviço ou valor mensal

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal
ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratados; 04

3 Manter pessoal sem qualificação para executar os serviços contratados, por
pessoa e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
dia; 02
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dia;

5

Para os serviços que envolvem a produção ou a publicação de informação,
texto, vídeo, áudio ou arte: envio de informação sem aprovação (quando
necessária a aprovação), equivocada, desatualizada ou contrária a linha

editorial definida pela contratante

04

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

7 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

8
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

23.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

23.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
23.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
23.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

23.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
23.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
23.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
24. DOS ANEXOS
24.1. ANEXO I-A - Valores máximos admissíveis.
24.2. ANEXO I-B - Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
24.3. ANEXO I-C - Termo de confidencialidade
24.4. ANEXO I-D - Modelo de Proposta Comercial
24.5. ANEXO I-E - Modelo de Ordem de Serviço
24.6. ANEXO I-F - Estudos Preliminares

 
MARIA LÍLIAN DE OLIVEIRA BARBOSA

Chefe da Assessoria de Comunicação Social
 
APROVO o presente Termo de Referência, no intuito de dar prosseguimento ao procedimento de
contratação de empresa especializada na prestação de serviços auxiliares, acessórios e instrumentais às
atividades de assessoria de imprensa, planejamento de comunicação e relações públicas, envolvendo os
serviços de clipping, auditoria de imagem, media training, fotografia, atendimento à imprensa, produção
de conteúdo escrito e audiovisual, ações de relacionamento em ambientes digitais, planejamento e
realização de entrevistas coletivas, de acordo com os produtos e especificações previstas no Termo de
Referência, para suprir as necessidades do Ministério da Justiça - MJ, conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, tendo em vista sua
consonância com a legislação pertinente, em especial com a Lei nº 8.666, de 1993, Lei nº 10.520, de 2002,
Decreto nº 5.450, de 2005 e Instrução Normativa SEGE/MPDG nº 5, de 2017,  com fundamento no artigo
28 IV c/c artigo 29 IV do Regimento Interno do Gabinete do Ministro da Justiça, Portaria MJ nº 1.176, de 18
de dezembro de 2017.
 

CAROLINE VAZ DE MELO MATTOS ABREU
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado da Justiça - Substituta

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 29/11/2018, às 09:18, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 7587620 e o código CRC C4755F88 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08001.004855/2018-49 SEI nº 7587620
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I-A - VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS
 

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade Valor
unitário Valor Total Total anual por

item/grupo
Item não
agrupado 1 Clipping comentado Serviço

mensal 12  R$
4.224,00

 R$        
50.688,00  R$ 50.688,00

Item não
agrupado 2 Auditoria de

imagem Unidade 4  R$
42.555,49

 R$      
170.221,96  R$ 170.221,96

Item não
agrupado 3 Media training Turma 6  R$

25.500,00
 R$      
153.000,00  R$ 153.000,00

Item não
agrupado 4 Mailing Serviço

mensal 12  R$
555,21

 R$          
6.662,46  R$ 6.662,46

Item não
agrupado 5 Produção

fotográfica
Serviço
mensal 12  R$

5.761,60
 R$        
69.139,20  R$ 69.139,20

Grupo 1

6 Diagnóstico
situacional Unidade 2  R$

42.000,00
 R$        
84.000,00

 R$ 694.967,747 Plano Estratégico
de Comunicação Plano 1  R$

90.667,74
 R$        
90.667,74

8
Projeto específico
de Comunicação
Social

Projeto 20  R$
26.015,00

 R$      
520.300,00

Grupo 2

9

Atendimento de
Demandas de
Veículos de
Comunicação

Atendimento 2400  R$
1.125,00

 R$   
2.700.000,00

 R$ 3.872.866,11

10
Reportagem em
vídeo
(vídeo release)

Vídeo 200  R$
708,33

 R$      
141.666,67

11 Áudio-release Áudio 420  R$
1.193,33

 R$      
501.199,44

12
Elaboração de
texto em língua
portuguesa

Lauda 500  R$
100,00

 R$        
50.000,00

13
Entrevista Coletiva
– Organização e
realização

Unidade 60  R$
8.000,00

 R$      
480.000,00

Grupo 3
14

Conteúdo
Multimídia para
relacionamento em
ambientes digitais

Post 1500  R$
400,00

 R$      
600.000,00  R$ 672.534,57

15 Monitoramento de
redes sociais

Serviço
mensal 12  R$

6.044,55
 R$        
72.534,57

TOTAL GLOBAL  R$ 5.690.080,04
 

ANEXO I-B - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
1. Definição: INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – documento anexo ao
contrato que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento;
2. Objetivo a atingir: obtenção da melhor execução do objeto, mediante a definição de
indicadores de acompanhamento de qualidade dos serviços prestados durante a vigência do contrato.
3. Forma de avaliação: definição das situações, indicadores (Tabela 2) que caracterizem o não
atendimento do objetivo e atribuição de grau de correspondência (Tabela 1), de 1 a 3, de acordo com os
indicativos de metas a cumprir, compreendendo glosas, que podem ser cumulativas, de 0,1%  a 0,5% do valor
da fatura referente ao serviço executado.
4. Apuração: o registro de ocorrências será apurado a cada execução de evento, aplicando-se a
respectiva pontuação por meio da qual caberá ao representante da unidade formalizar à Coordenação-Geral
de Licitações e Contratos relatório detalhados da execução do evento quando do atesto da nota fiscal.
5. Sanções: Quando o percentual de glosas for superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da
nota fiscal do evento e quando as infrações ultrapassarem os limites descritos na tabela 2, caracterizar-se-á
inexecução parcial, o que implicará na abertura de procedimento de aplicação das penalidades previstas no
contrato.

TABELA 1

Grau de Relevância Correspondência
1 Glosa de 0,1 % sobre o valor da Ordem de Serviço ou valor mensal
2 Glosa de 0,3 % sobre o valor da Ordem de Serviço ou valor mensal
3 Glosa de 0,5 % sobre o valor da Ordem de Serviço ou valor mensal

TABELA 2

Grupo Item Descrição Infração Grau

Item não agrupado
 

1
 

Clipping comentado
 

atraso superior à 1 hora na entrega dos boletins (por boletim) 3
ausência de 1 veículo (por tipo de veículo) nos boletins (por boletim) 3
ausência de matéria nos boletins (por boletim) 3

Item não agrupado 2 Auditoria de imagem atraso de 1 dia na entrega do produto, por dia de atraso, até o limite de 10 dias 3
ausência de até 1 parâmetro listado nos subitens do item 6.2 do Termo de Referência 3

Item não agrupado 3 Media training carga horária faltando 5 minutos, (a cada 5 minutos, até o limite de 30 minutos) 3

Item não agrupado 4 Mailing

indisponibilidade do serviço por até 30 minutos 1
indisponibilidade do serviço por até 1 hora 2
indisponibilidade do serviço por até 2 horas 3
até 3 cadastros desatualizados 3

Item não agrupado 5 Produção fotográfica entrega de material em prazo superior à 1 hora após o encerramento do evento (por hora de atraso, até o
limite de 5h) 2

Grupo 1
6 Diagnóstico situacional atraso de 1 dia na entrega do produto (por dia de atraso, até o limite de 5 dias) 2
7 Plano Estratégico de Comunicação atraso de 1 dia na entrega do produto (por dia de atraso, até o limite de 5 dias) 2
8 Projeto específico de Comunicação Social atraso de 1 dia na entrega do produto 3

Grupo 2

9 Atendimento de Demandas de Veículos de Comunicação
atendimento ou consulta com 5 minutos de atraso (a cada 5 minutos, até o limite de 30 minutos) 3
alocação de profissional não qualificado para a prestação de serviço (por profissional e por dia de
permanência) 3

10 Reportagem em vídeo (vídeo release) entrega de material em prazo superior ao previsto (por hora de atraso, até o limite de 10h) 2
11
 

Áudio-release
 entrega de material em prazo superior ao previsto (por hora de atraso, até o limite de 6h) 2

12
 

Elaboração de texto em língua portuguesa
 entrega do produto com erros de português, (por ocorrência) 1

13 Entrevista Coletiva – Organização e realização realização das etapas em prazo superior ao previsto (por hora de atraso, até o limite de 2h) 3

Grupo 3
14
 

Conteúdo Multimídia para relacionamento em ambientes digitais
 entrega de material em prazo superior ao previsto (por hora de atraso, até o limite de 3h) 2

15 Monitoramento de redes sociais indisponibilidade do serviço por até 30 minutos 3

6. Os valores apurados em decorrência de descumprimento dos itens indicados no IMR serão
objeto de glosa na nota fiscal da empresa.
7. Nos casos de inviabilidade de glosa, o recolhimento da importância deverá ocorrer mediante
pagamento de Guia de Recolhimento da União no prazo máximo de 05  (cinco) dias úteis, contados a partir da
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emissão da GRU.
ANEXO I-C - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

 

Nos termos do Decreto n.º 7.845, de 14 de novembro de 2012, e da legislação em vigor, declaro
ter ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação classificada cuja divulgação
possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, bem como sobre proteção
da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade,
integridade e eventual restrição de acesso, e  me comprometo a guardar o sigilo necessário, nos
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e a:

1. tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os materiais de acesso
restrito que me forem fornecidos pelo Ministério da Justiça e preservar o seu sigilo, de
acordo com a legislação vigente;

2. preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos
materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros;

3. não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações
classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito; e

4. não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i) informações classificadas em
qualquer grau de sigilo; (ii) informações relativas aos materiais de acesso restrito do
Ministério da Justiça, salvo autorização da autoridade competente.

Nos termos do Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, e da legislação em vigor,
comprometo-me a manter em sigilo os dados, as informações, os documentos e os materiais
sigilosos que, direta ou indiretamente, tiver acesso ou conhecimento.

 

Brasília/DF, _________ de _______________________de_____________

 

_________________________________________________

Assinatura

Nome:_________________________________________________________
Empresa: ______________________________________________________
Cargo ou função:________________________________________________
Documento de identidade n.º____________ Órgão emissor:____________

CPF: ________________ Matrícula: ________________________________
 
 

ANEXO I-D - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Ao

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Referência: PREGÃO nº xxx/2017 – ITEM/GRUPO N˚_____ (indicar o(s) número(s) do item/grupo).

 

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º
_________________________ e inscrição estadual n.º __________________, estabelecida
no(a) _______________________________________, para o fornecimento descrito(a)(s) na
tabela a seguir, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório
e seus Anexos.

 

UTILIZAR O MODELO DE PLANILHA DO ANEXO I-A  DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA A
ELABORAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS

 

1) Valor unitário: R$ __________ (VALOR POR EXTENSO).

2) Valor total: R$ ______ (VALOR POR EXTENSO).

3) Valor total do item/grupo: R$ ________ (VALOR POR EXTENSO).

4) Esta proposta é válida por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5) Garantia na modalidade _______________________.

6) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os
custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.

7) Prazo de entrega.

8) Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

9) Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

 
 

ANEXO I-E - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

                                                Identificação do Pedido
N° OS: Unidade requisitante:
Data de emissão:   /      / Serviço:
Contrato n°:       /  Processo n°:
                                         Identificação da Contratada
razão social  
cnpj  
endereço  
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telefone  
fax  
e-mail  
                               Definição/Especificação dos Serviços
Serviço  
Metodologia  
Quantidade  
Valor Unitário R$  
Valor Global R$  
Total  
                                    Critérios de Avaliação dos Serviços
  
  
                                            Demais Detalhamentos
  
  
  
                                              Local de Realização
  
  
  
  

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 29/11/2018, às 09:18, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 7587621 e o código CRC 0B85DB43 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08001.004855/2018-49 SEI nº 7587621
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 
Estudos Preliminares n.º 6664988/2018/ASCOM/GM/MJ
PROCESSO Nº 08001.004855/2018-49
 
1. INTRODUÇÃO
1.1. Trata-se o presente de Estudos Preliminares visando subsidiar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços auxiliares,
acessórios e instrumentais às atividades de assessoria de imprensa, planejamento de comunicação e relações públicas, envolvendo os serviços
de clipping, auditoria de imagem, media training, fotografia, atendimento à imprensa, produção de conteúdo escrito e audiovisual, ações de relacionamento em
ambientes digitais, planejamento e realização de entrevistas coletivas, de acordo com os produtos e especificações previstas no Termo de Referência, para suprir
as necessidades do Ministério da Justiça - MJ. 
1.2. Este estudo preliminar contém as informações necessárias para atendimento às recomendações do art. 24 e Anexo III da IN nº 05/2017, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
2.1. Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:

2.1.1. Lei nº 10.520/2002: institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
2.1.2. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores (no que couber): regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Publica e dá outras providências;
2.1.3. Lei nº 10.522/2002: dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências
(CADIN);
2.1.4. Decreto nº 5.450/2005: regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
2.1.5. Decreto nº 2.271/97: dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências;
2.1.6. Decreto nº 7.746/2012: estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações
realizadas pela Administração Pública;
2.1.7. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 SLTI/MPOG: dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
2.1.8. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05/2014 (alterada pela IN 03/2017): dispões sobre os procedimentos administrativos básicos para a
realização da pesquisa de preços;
2.1.9. Instrução Normativa SEGE/MPDG nº 05/2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime
de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
2.1.10. Instrução Normativa SECOM/SG/PR nº 04/2018: disciplina as licitações e os contratos de serviços de comunicação corporativa dos órgãos
e entidades do Poder Executivo Federal.

3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR
3.1. Planejamento da Contratação

3.1.1. A licitação anterior constituiu-se por meio do processo nº 08001.007831/2011-75, na modalidade concorrência do tipo técnica e preço. O
planejamento da referida contratação iniciou-se face à anulação do procedimento licitatório anterior, tendo sido instruído com Projeto Básico, Edital,
pesquisa de preços, Parecer Jurídico e outros documentos pertinentes à fase de planejamento. A instrução culminou na Concorrência nº 3/2011, que tinha por
objeto: a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria de comunicação, compreendendo assessoria de imprensa, relações
públicas, análise editorial, auditoria de imagem, produção de material fotográfico e gerenciamento de crise, na forma e condições estabelecidas no Edital bem
como no Projeto Básico - Anexo I deste Edital.
3.1.2. O objeto tinha os seguintes quantitativos:

Item Serviço e produto Unidade Quantidade
anual

1 Plano de comunicação do Ministério da Justiça Peça 3
2 Plano de comunicação por área ou ação específica Peça 15
3 Aviso de pauta imprensa nacional Peça 1200
4 Aviso de pauta imprensa internacional Peça 120
5 Release imprensa nacional Peça 1200
6 Release imprensa internacional Peça 120
7 Artigo Peça 30
8 Análise editorial diária dos principais veículos da mídia nacional, incluindo sumário e resumo do noticiário do dia Peça 365
9 Análise editorial semanal das principais revistas da mídia nacional, incluindo sumário e resumo de notícias Peça 52
10 Auditoria de imagem, com gráficos, apontando percepção das ações do Ministério da Justiça e suas autoridades Peça 12
11 Preparação de questionários, com perguntas e respostas, sobre temas específicos para entrevista ou audiência pública (Q&A) Peça 300

12 Organização e preparação de entrevista coletiva para imprensa nacional, incluindo preparação de questionário de perguntas e respostas
(Q&A) Entrevista 40

13 Organização e preparação de entrevista coletiva para imprensa internacional, incluindo preparação de questionário de perguntas e respostas
(Q&A) Entrevista 4

14 Relatório analítico (mínimo de 5 páginas e máximo de 25, a depender do serviço Peça 30
15 Programa de prevenção e atuação em crises Peça 2
16 Plano de comunicação específico para crise Peça 12
17 Media training - mídia com entrevistas simuladas no treinamento e relatório com análise de performance Turma 8
18 Produção de, no mínimo, 1000 fotos por mês, com relatório mensal da inclusão de imagens no portal do Ministério da Justiça e do envio Produção 12
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para a imprensa
19 Elaboração de conteúdo e layout para cartilhas e manuais Peça 20
20 Deslocamentos nacionais Unidade 390
21 Deslocamentos internacionais Unidade 30

3.1.3. Realizada a publicação do Edital, foram apresentados 10 pedidos de esclarecimentos, os quais foram respondidos pela Comissão Especial de
Licitações.

3.2. Seleção de fornecedor   
3.2.1. Constatou-se, após a análise dos autos da Concorrência nº 3/2011, que o objeto possui ampla gama de fornecedores, tendo ocorrido a
participação de 10 empresas. 
3.2.2. Foram analisados os pedidos de esclarecimento referentes à contratação anterior, sendo identificado que as interposições, em linhas gerais,
tratavam de dispositivos atinentes aos critérios de qualificação técnica e a questões de deslocamentos.
3.2.3. Do mesmo modo, foram analisados os Recursos interpostos, sendo verificado que tratavam de pedido de desclassificação de empresa mais
bem colocada sob o argumento de que a documentação apresentada não cumpriu os requisitos do Edital.
3.2.4. Para o planejamento da contratação levou-se em consideração as respostas aos pedidos de impugnação e as decisões dos Recursos interpostos,
respaldados pela legislação em vigor, bem como o histórico de demandas no Órgão e os aspectos procedimentais refletidos na licitação, primando-se pela
ampla concorrência e eficiência da contratação.

3.3. Gestão de Contrato
3.3.1. Observou-se que o item 4 do projeto básico que subsidia o contrato nº 97/2012 descreve alguns serviços sem que se tome conhecimento em
qualquer dos seus subitens da produção de conteúdo específico, dessa forma, identifica-se uma inconsistência na fase de planejamento da contratação, uma
vez que determina vários serviços imprescindíveis para a assessoria de comunicação como serviços a serem executados de forma implícita pela Contratada,
sem possibilitar a emissão de Ordens de Serviços específicas e detalhadas, o que dificulta a comunicação entre empresa e contratante.

3.4. Outras tentativas de contratação
3.4.1. Ainda quanto a análise da contratação anterior, é pertinente observarmos que as gestões anteriores da ASCOM identificaram de longa data a
necessidade da presente contratação. Esta gestão teve notícias de que diversos procedimentos foram iniciados com esse fim, tendo analisado os processos
nº 08001.002904/2015-66, 08001.007642/2015-26, 08001.000344/2016-96 e 08001.006747/2017-20. Nesses procedimentos é premente a incerteza dos
diversos atores relacionados à demanda quanto a diversos aspectos formais e materiais da contratação, também verificamos barreiras quanto aos valores
inicialmente pesquisados bem como os tipos, descrições e quantitativos de serviços que comporiam a contratação.
3.4.2. Os procedimentos supracitados foram objeto de análises técnica e jurídica, nas quais foram abordados diversos aspectos e realizados alguns
apontamentos relacionados com a compatibilidade dos atos administrativos produzidos nos processos de contratação. Os principais pontos de observação
estão relacionados com os elementos dispostos a seguir:

3.4.2.1. requisitos de qualificação técnica;
3.4.2.2. fundamentação da escolha da modalidade e tipo de licitação;
3.4.2.3. caracterização da natureza predominantemente intelectual da maior parcela do objeto;
3.4.2.4. fracionamento do objeto;
3.4.2.5. adjudicação por preço global;
3.4.2.6. justificativa das especificações do objeto;
3.4.2.7. justificativa da prestação de serviços de comunicação corporativa integrada e execução continuada;
3.4.2.8. ateste de inexistência de carreira no Órgão;
3.4.2.9. demonstração de compatibilidade dos preços de referência e análise crítica da pesquisa;
3.4.2.10. avaliar a contratação isolada de itens que não tenham natureza intelectual; e
3.4.2.11. definição de unidade de medida que permita a mensuração dos resultados.

3.4.3. Tomando também por referência as lições extraídas dos processos supradescritos, a instrução dos autos ora instaurados objetivou realizar uma
atualização da necessidade institucional, concebendo ao objeto o máximo possível de clareza e de elementos objetivos que permitam o seu adequado
acompanhamento, atendendo, no que coube, aos apontamentos decorrentes das tentativas anteriores de contratação dos serviços pretendidos.
3.4.4. Ademais, como alguns dos elementos que constituíram os apontamentos estão relacionados com a atual dinâmica de planejamento das
contratações, o presente Estudo Preliminar contemplará, oportunamente, a parcela ainda não atendida, já que correspondem a itens que obrigatoriamente
devem ser inseridos neste documento.
3.4.5. Dessa forma, foram observados os principais pontos debatidos no transcorrer dos procedimentos anteriormente instaurados, e que ainda se
destacam como variáveis cuja definição restam pendentes de ampla fundamentação.
3.4.6. No que tange ao objeto contratual, tipo e modalidade de licitação segue análise das tentativas anteriores de contratação:

 08001.002904/2015-66 08001.007642/2015-26 08001.000344/2016-96 08001.006747/2017-20

Objeto

Contratação de empresa
especializada em prestação de
serviços técnicos de assessoria de
comunicação integrada,
contemplando: assessoria de
imprensa, relações públicas e
comunicação digital para atender
as necessidades do Ministério da
Justiça e órgãos vinculados.

Constitui objeto do
presente projeto básico
a contratação de
empresa especializada
em serviços técnicos de
assessoria de
comunicação integrada,
contemplando:
gerenciamento
estratégico,
atendimento à
imprensa, comunicação
digital e comunicação
interna para o
Ministério da Justiça.

Constitui objeto do
presente projeto básico
a contratação de
empresa especializada
em serviços técnicos de
assessoria de
comunicação integrada,
contemplando:
gerenciamento
estratégico,
atendimento à
imprensa, comunicação
digital e comunicação
interna para o
Ministério da Justiça.

O presente Projeto Básico
tem por objeto a
contratação de empresa
especializada na prestação
de serviços de
comunicação corporativa,
conforme condições,
quantidades e exigências
estabelecidas neste
instrumento.

Itens
1. Apoio ao Gerenciamento

dos processos da
Assessoria de
Comunicação Social:

2. Gerenciamento dos
planos/projetos temáticos

1. Apoio ao
gerenciamento
estratégico

2. Apoio ao
gerenciamento de
atendimento à
imprensa 

1. Apoio ao
gerenciamento
estratégico

2. Apoio ao
gerenciamento de
atendimento à
imprensa 

1. Avaliação da
Percepção de
Imagem;

2. Mapa de
Influenciadores;

3. Diagnóstico e
Matriz Estratégica;
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da Assessoria de
Comunicação Social:

3. Gerenciamento de
Comunicação Interna

4. Gerenciamento de
Programação Visual

5. Gerenciamento de
Produção Fotográfica

6. Relacionamentos com os
públicos de interesse

7. Realizações de atividades
de comunicação social em
viagens oficiais do
Ministério da Justiça

8. Produções de Conteúdo:
9. Edições de Conteúdo:

10. Degravação
11. Projetos gráfico de

materiais impressos ou
digitais

12. Diagramações/Editorações
de Publicações Impressas
ou digitais

13. Diagramações de
Apresentações eletrônicas

14. Divulgações de conteúdo
nas redes sociais

15. Moderações em Redes
Sociais

16. Media training
17. Registros fotográfico de

ações e eventos
18. Deslocamento Nacional
19. Deslocamento

Internacional

3. Relacionamento
com público de
interesse

4. Produção de
Conteúdo

5. Apoio ao
gerenciamento de
comunicação
digital

6. Conteúdo para
ambientes
digitais

7. Monitoramento
digital

8. Moderação e
gestão em redes
sociais

9. Apoio ao
gerenciamento de
comunicação
interna

10. Conteúdo para
ferramentas de
comunicação
interna

11. Degravação
12. Media Training

3. Relacionamento
com público de
interesse

4. Produção de
Conteúdo

5. Apoio ao
gerenciamento de
comunicação
digital

6. Conteúdo para
ambientes
digitais

7. Monitoramento
digital

8. Moderação e
gestão em redes
sociais

9. Apoio ao
gerenciamento de
comunicação
interna

10. Conteúdo para
ferramentas de
comunicação
interna

11. Degravação
12. Media Training

4. Plano Estratégico de
Comunicação
Corporativa.

5. Atendimento
de demandas de
Veículos de
Comunicação;

6. Entrevista Coletiva
7. Entrevista Coletiva

em Ambiente
Digital

8. Planejamento
de Press Trip / Press
tour;

9. Acompanhamento
de Press Trip / Press
tour.

10. Monitoramento de
Conteúdo em Redes
Sociais, Blogs e
Portais de Notícias;

11. Análise de Jornais,
Revistas, Blogs,
Redes Sociais e
Portais de Notícias;

12. Auditoria de
Imagem.

13. Elaboração de Texto
em Língua
Portuguesa;

14. Edição de Texto em
Língua Portuguesa;

15. Fotografia;
16. Reportagem em

Vídeo (Vídeo
Release);

17. Vídeo Depoimento
para Imprensa e
Públicos
Influenciadores
nas Mídias Digitais;

18. Podcast para
Imprensa e Públicos
Influenciadores em
Mídias Sociais;

19. Projeto Editorial;
20. Conteúdo e Design

para Apresentação.
21. Planejamento de

Ações Institucionais
para
Relacionamento
com Públicos
Influenciadores em
Ambientes Digitais;

22. Conteúdo
Multimídia para
Relacionamento em
Ambientes Digitais;

23. Ações de
Relacionamento
com o Público em
Ambientes Digitais.

24. Projeto Gráfico;
25. Diagramação /

Editoração de
Publicações
Impressas;

26. Diagramação de
Apresentações
Eletrônicas

27. Infográficos
Estáticos e/ou
Impressos

28. Infográficos
Dinâmicos e/ou
Interativos
(Infográfico)

Modalidade Concorrência Concorrência Concorrência Concorrência
Tipo Técnica e Preço Técnica e Preço Técnica e Preço Técnica

3.4.7. Da leitura do objeto bem como dos apontamentos da Consultoria Jurídica, da Assessoria Especial de Controle Interno e da Coordenação de
Procedimentos Licitatórios, verifica-se que as contratações anteriores, debateram por diversas ocasiões a forma de execução, a modalidade e o tipo de
contratação sem que houvesse plena certeza entre a área demandante, área técnica de licitações e a consultoria jurídica quanto à modalidade aplicável. Por
outro lado, verifica-se relativa variação dos itens que compõem o objeto da licitação inclusive quanto aos itens constantes no Contrato nº 97/2012.
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3.4.8. Em relação a mais recente tentativa realizada, por meio do processo nº 08001.006747/2017-20, verifica-se que o objeto abrangia uma solução
ampla, com produtos relacionados as mais diversas áreas de comunicação, no presente procedimento foram levantados os serviços mínimos necessários para
a realização de atividades relacionadas aos esforços de comunicação social desta Pasta, notadamente visando-se a concentração dos recursos humanos
disponíveis pelo MJ nas ações de maior relevância, realizando-se as demais atividades, acessórias e auxiliares, por meio de prestação indireta. 
3.4.9. Um dos principais pontos a serem observados é a questão da natureza intelectual dos serviços a serem contratados. No que tange a este ponto,
é pertinente colacionarmos o entendimento do TCU quanto ao tema: 

11. A unidade técnica também contestou o argumento de que a complexidade dos serviços afastaria a possibilidade de realização de pregão. Consoante
ressaltado, serviço comum é aquele que possui padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente definidos, independentemente da sua
complexidade, conforme exposto nos Acórdãos 1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do Plenário. Com base na jurisprudência desta Corte proferida
em casos semelhantes, a Selog defendeu que os serviços de assessoria de imprensa, media training e monitoramento de redes sociais podem ser
objetivamente definidos e licitados mediante pregão.[grifamos]
12. No tocante ao não parcelamento dos referidos serviços, concluiu-se que não foram apresentadas razões técnicas que justificassem a medida.
13. Igualmente, a Selog entendeu que os critérios de avaliação estabelecidos pelo Conselho afiguram-se restritivos, pois, ou privilegiam empresas de
maior porte, ou acabam por obrigar o licitante a incorrer em despesas a fim de efetuar as comprovações exigidas quanto a pessoal e instalações.
14. Como proposta de encaminhamento, a unidade técnica sugeriu que esta Corte determine a anulação da Concorrência 1/2016 para que o Cofen
proceda à correção do instrumento convocatório.
15. Avalio ter ficado demonstrado que os serviços objeto do certame em foco devem ser licitados mediante pregão e com o devido parcelamento.
Também não foi afastado o juízo quanto à restritividade dos critérios de avaliação estabelecidos. É de se notar que essas questões já estão há muito
pacificadas no âmbito da jurisprudência desta Corte. Por esse motivo, acolho integralmente as propostas da unidade técnica, incorporando a respectiva
análise às razões de decidir neste processo. [grifamos] (Acórdão nº 1467/2017 TCU Plenário)

3.4.10. Com fundamento no entendimento do TCU e conforme análise da situação prática atinente a este Ministério, constante no item 5 destes
estudos, verifica-se que a licitação em tela enquadra-se na modalidade pregão eletrônico. Os itens a serem contratados correlacionam-se com os serviços
constantes no contrato anterior ao tempo que se adequam a nova realidade da estrutura e das tecnologias relacionadas à comunicação social.
3.4.11. As tentativas anteriores de contratação foram arquivados, não obstante, subsistindo a necessidade do serviço, os presentes autos foram abertos
com o fito de levar a diante a contratação, bem como adequar o feito à Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - IN SEGE/MPDG nº 5/2017. Dessa forma, a presente contratação tem como pressuposto a
superação dos apontamentos relativos a natureza do objeto contratual, bem como a adequação aos novos normativos que regem as contratações públicas.

4. CLASSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011
4.1. A contratação ora pretendida não exige classificação em ultrassecreta, secreta ou reservada, nos termos da Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011.
5.  IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. As atribuições da Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Justiça, encontram-se definidas nos termos do Artigo 5º do Decreto nº
9.360/2018 e do Artigo 21 do Regimento Interno do Gabinete do Ministro aprovado pela Portaria MJ nº 1.176, de 18 de dezembro de 2017.

Art. 21. À Assessoria de Comunicação Social, órgão setorial do Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal, compete:
I - planejar, coordenar e executar a política de Comunicação Social do Ministério, em consonância com as diretrizes de comunicação da Presidência da
República;
II - produzir e divulgar conteúdos institucionais das ações do Ministério em suas principais áreas de atuação;
III - participar aos dirigentes todos os assuntos de interesse do Ministério veiculados nos meios de comunicação;
IV - atender às solicitações de informação dos meios de comunicação e responder aos questionamentos relativos às ações do Ministério;
V - organizar e acompanhar as entrevistas concedidas à imprensa pelo Ministro e pelas demais autoridades do Ministério;
VI - coordenar atividades relacionadas à publicidade institucional do Ministério, mediante prévia aprovação da Secretaria de Comunicação da
Presidência da República;
VII - organizar e manter, em consonância com os demais setores do Ministério, a página do Ministério na internet, nas redes sociais, bem como a rede
interna de comunicação;
VIII - avaliar e aprovar os materiais gráficos, publicitários, audiovisuais e de web produzidos por todos os setores do Ministério para fins de divulgação
interna e externa; e
IX - gerir e fiscalizar os contratos celebrados para o desenvolvimento das atividades de comunicação do Ministério.
Art. 22. Ao Serviço de Publicidade e Promoção compete:
I - propor, desenvolver e executar, quando aprovadas, as atividades relacionadas à publicidade institucional do Ministério;
II - desenvolver, em consonância com os demais setores do Ministério, peças gráficas para uso nas diversas ferramentas de comunicação do Ministério;
III - desenvolver campanhas educativas, preventivas e de serviços;
IV - avaliar os materiais gráficos, publicitários, audiovisuais e de web produzidos por todos os setores do Ministério para fins de divulgação interna e
externa; e
V - acompanhar a gestão e execução dos contratos celebrados para o desenvolvimento da atividade de publicidade.
Art. 23. Ao Serviço de Mídia Digital e Audiovisual compete:
I - organizar e manter, em consonância com os demais setores do Ministério, a página do Ministério na internet e nas redes sociais;
II - fornecer suporte audiovisual aos eventos, às reuniões e às solenidades do Ministério, quando necessário;
III - registrar as ações e os eventos do Ministério;
IV - editar e formatar material audiovisual sobre ações do Ministério, para efeitos de divulgação;
V - manter o arquivo de imagem e som do Ministério; e
VI - zelar pelos equipamentos de áudio e vídeo, sob a guarda do Gabinete, que sejam utilizados pela unidade.
Art. 24. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete coordenar as atividades administrativas da Assessoria de Comunicação Social.

5.2. Atualmente o Ministério da Justiça dispõe em seu quadro de pessoal, conforme informado pela Coordenação-Geral de Gestão de Pessoal
(5621630), de cargos cujas atribuições envolvem a realização da missão regimental da ASCOM, nesse sentido, extraímos do edital de concurso público em que o
MJ selecionou ocupantes para o referido cargo, Edital nº 1/2009, de 10 de junho de 2009, as atribuições das carreiras de técnico em comunicação social:

2.2.1.15. Técnico em Comunicação Social
2.2.1.15.1. Área 1 (Jornalismo)

2.2.1.15.1.1. Atribuições: desenvolver atividades de planejamento, organização, avaliação e execução relativas ao apoio técnico e
administrativo na área de comunicação social, de cerimonial, de relacionamento institucional com outras entidades e com a sociedade;
cobertura de eventos e reuniões; interpretar e organizar informações e notícias; fazer seleção, revisão e preparo de matérias; manifestar-se
sobre os tópicos referentes à área de comunicação social; marketing institucional; campanhas publicitárias; projeto gráfico e produção de
publicações internas e externas; assessoramento em atividades específicas de comunicação social que forneçam o suporte ao Ministério da
Justiça bem como executar outras atividades relacionadas à área de atuação.
2.2.1.15.1.2. Pré-requisitos: diploma, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão de
curso de graduação de nível superior em Comunicação Social (habilitação Jornalismo) ou Comunicação Social - Jornalismo, e registro ou
inscrição na entidade profissional competente.

2.2.1.15.2. Área 2 (Relações Públicas)
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2.2.1.15.2.1. Atribuições: gerenciar o relacionamento do Ministério com seus diversos públicos de interesse, mediante estratégias de
comunicação; elaboração de diagnósticos, estratégias e políticas voltadas para o aperfeiçoamento das relações entre instituições, grupos
humanos organizados, setores de atividades públicas ou privadas e a sociedade em geral; trabalho na implantação de programas e
instrumentos que assegurem esta interação, acompanhando, avaliando e aperfeiçoando os processos e produtos pertinentes, com base nos
resultados obtidos; interlocução entre as funções de relações públicas e as demais funções profissionais existentes na área da Comunicação
e, ainda, com outras áreas comas quais as relações públicas exerça interface; exercício de outras atividades reconhecidas como
característica do profissional de Relações Públicas.
2.2.1.15.2.2. Pré-requisitos: diploma, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão de
curso de graduação de nível superior em Comunicação Social (habilitação Relações Públicas) ou Comunicação Social - Relações Públicas,
e registro ou inscrição na entidade profissional competente.

2.2.1.15.3. Área 3 (Publicidade e Propaganda)
2.2.1.15.3.1. Atribuições: desenvolver atividades de planejamento, organização, avaliação e execução relativas ao apoio técnico e
administrativo na área de comunicação social; marketing institucional; campanhas publicitárias; projeto gráfico e produção de publicações
internas e externas; assessoramento em atividades específicas de comunicação social que forneçam o suporte ao Ministério da Justiça bem
como executar outras atividades relacionadas à área de atuação.
2.2.1.15.3.2. Pré-requisitos: diploma, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão de
curso de graduação de nível superior em Comunicação Social (habilitação Publicidade e Propaganda) ou Comunicação Social -
Publicidade e Propaganda, e registro ou inscrição na entidade profissional competente.

5.3. Além dos cargos efetivos, a ASCOM conta em sua estrutura com cargos comissionados cujas atribuições estão explicitadas no regimento acima
mencionado. Dessa forma, na somatória de atribuições e estrutura disponível pelo MJ para que a ASCOM cumpra seu mister, verifica-se a necessidade de que os
cargos existentes concentrem seus esforços em uma atuação predominantemente estratégica, gerencial e definidora de políticas e ações a serem operacionalizadas
no âmbito da execução das atividades de assessoria de comunicação social. É pertinente observar que atualmente o MJ dispõe de apenas 4 servidores ocupantes de
cargos de técnico em comunicação,  que somados aos dois cargos de chefia constantes na estrutura da ASCOM, resultam na existência de apenas seis profissionais
que poderiam possivelmente executar as atribuições da ASCOM.
5.4. Ocorre que as competências atribuídas à ASCOM envolvem a atuação junto aos mais diversos veículos de comunicação social nacional e
internacionais, além da sociedade civil organizada, formadores de opinião, organizações governamentais e não governamentais, servidores públicos, organismos
internacionais que tratam das temáticas da Pasta, e outros públicos de interesse do MJ. Ainda quanto à dimensão da atuação da Assessoria de Comunicação Social
do MJ, é pertinente observarmos que o Ministério da Justiça possui em sua estrutura unidades que atuam em temas como anistia
política; migrações; refugiados; enfrentamento ao tráfico de pessoas; recuperação de ativos; cooperação jurídica internacional; políticas de acesso à
justiça; qualificação de OSCIP's; classificação indicativa; proteção e defesa do consumidor; políticas sobre drogas; política nacional de arquivos públicos; gestão
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos; combate à pirataria; defesa da ordem econômica e políticas indigenistas. De sorte que para o regular desempenho de
suas atribuições, face à dimensão do MJ, além da concentração de esforços pelos servidores nas atividades principais relacionadas à comunicação, é necessário a
execução de atividades de apoio à tomada e à implementação de decisões relacionadas a comunicação.
5.5. Em tempo, é pertinente observamos que nas tentativas de contratações anteriores buscou-se a contratação de objeto que primava pela comunicação
integrada. Ou seja, buscava-se uma solução abrangente de comunicação social capaz de formar um todo coeso a autônomo, com diversos produtos desenvolvidos
pela empresa contratada. Na presente licitação, o que se busca não é uma solução única e autônoma e sim a contratação de produtos e serviços acessórios, cujo
direcionamento e dimensão no todo da da política de comunicação ficará a cargo da ASCOM. É dizer, a perspectiva integrada ou independente da comunicação
será conferida pelos membros da ASCOM na condução de seus trabalhos e na alocação dos produtos segundo a política a ser definida pela administração.  
5.6. Nessa linha, é pertinente observamos a previsão do Artigo 10, §7º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que indica como prática que
preza pela eficiência do serviço público a realização indireta de tarefas de cunho meramente executivo, restando para a estrutura do órgão a preocupação com as
atividades finalísticas e de maior relevância para a efetividade da missão do órgão, tais como planejamento, coordenação, supervisão e controle, in verbis:

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e contrôle e com o objetivo de impedir o crescimento
desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que
possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar
os encargos de execução.

5.7. Ainda quanto a possibilidade de contratação indireta de serviços de apoio às atividades da ASCOM, transcrevemos a previsão do Artigo 9º da IN
SEGE/MPDG nº 5/2017, que afasta a terceirização de serviços que envolvam atividades decisórias ou principal do órgão mas permite a contratação de serviços
auxiliares a essas:

Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional:
I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;
II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de
conhecimentos e tecnologias;
III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e
IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário
ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias às funções e atividades definidas nos incisos do caput podem ser executadas de
forma indireta, sendo vedada a transferência de responsabilidade para realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o
contratado. [grifamos]

5.8. Dessa forma, verificamos a  possibilidade e a necessidade de contratação de serviços executórios relativos à área de comunicação social do MJ.
5.9. Corroborando com o explanado, apresentamos dados quantitativos de alguns dos trabalhos acessórios, auxiliares e instrumentais que foram
desenvolvidos na ASCOM entre 2016 e 2017. Para tanto, a ASCOM realizou pesquisa sobre o quantitativo de demandas recebidas de veículos de informação nos
anos de 2016 e 2017. O total de e-mails recebidos na conta de e-mail imprensa@mj.gov.br somam 19.596 no período pesquisado. Há, na dinâmica do atendimento
à imprensa, o costume de se receber réplicas dos jornalistas após o envio das primeiras informações. Sendo assim, o número total de e-mails deve ser entendido
como o número de vezes em que a ASCOM foi contatada pela imprensa a respeito de informações do Ministério da Justiça, não como o número total de pedidos
únicos demandados pelos veículos de informação. Dividindo-se o número total de 19.596 “contatos” pelo número de dias compreendido no período pesquisado,
tem-se a média de 97,5 contatos por dia trocados pela ASCOM com a imprensa livre do Brasil.
5.10. Assim sendo, cabe ressaltar que a contratação de empresa especializada em prestação de serviços auxiliares e acessórios à assessoria de
comunicação tem por finalidade apoiar a Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Justiça no cumprimento dos preceitos constitucionais de
transparência pública e, em especial, da Lei de Acesso à Informação, fortalecendo os mecanismos de diálogo de interesse público para o exercício da cidadania.
5.11. Dentre os resultados, espera-se o incremento da capacidade de condução sistêmica da comunicação institucional do Ministério da Justiça, hoje
marcada pela limitação de recursos humanos e materiais exigidos para o bom desempenho de suas funções técnicas. Com os serviços prestados, espera-se
aumentar o valor agregado pelas ações de comunicação institucional à inserção de temas de promoção da cidadania, direitos e Justiça na agenda nacional,
apoiando iniciativas capazes de influenciar o conhecimento, a predisposição e o comportamento de segmentos que ainda carecem de maior interlocução com o
Ministério da Justiça.
5.12. Ainda como resultado, é esperado que os produtos a serem entregues e desenvolvidos nesta contratação permitam o fortalecimento do discurso
institucional do Ministério da Justiça, por meio de ações que integrem e uniformizem, verbal e visualmente, o tratamento das mensagens, conceitos, valores e
princípios difundidos, proporcionando o aumento da capacidade do Ministério da Justiça de prover informação relevante e de interesse público com qualidade,
segundo os objetivos estratégicos listados no Planejamento Estratégico 2015-2019 – disponibilizado atualmente no seguinte endereço
eletrônico: http://justica.gov.br/Acesso/governanca/planejamento-estrategico/pdfs-planejamento-estrategico/repactuacao-indicadores-e-metas_publicacao-v5.pdf.
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5.13. Outra temática que deve ser abordada na definição do objeto da presente contratação, diz respeito a forma da contratação que está diretamente
relacionada à natureza do objeto. Quanto à natureza e caracterização desses serviços, é pertinente ressaltar que a Corte de Contas considerou cabível em seus
julgados a caracterização dos serviços que compõem a assessoria de comunicação social como serviços comuns, passíveis, portanto, de serem contratados por via
de pregão, corroborando com a assertiva são os seguintes trechos de decisões daquela Corte:

5. Antecipo desde já minha concordância com as análises e conclusões a que chegou a unidade técnica, conforme instrução transcrita no relatório que
antecede este voto. De fato, o Decreto nº 5.450/2005, em seu art. 2º, § 1º, assim define serviço comum:
(...)
7. Verifico que houve a definição precisa, no edital de Pregão Eletrônico nº 47/2012, do objeto a ser licitado, mediante a especificação do tipo de
profissional requerido e das quantidades correspondentes. O termo de referência apresenta, ainda, a jornada de trabalho e o perfil profissional de cada
categoria. Com isso, estão atendidos os requisitos necessários ao enquadramento, como comuns, dos serviços específicos a serem prestados, nos termos
da Lei nº 10.520/92 e do Decreto nº 5.450/2005, não havendo reparos a fazer, no caso concreto, quanto à escolha da modalidade pregão para a
contratação em exame.
8. Ademais, se o contratante, nesse caso o Ministério dos Transportes, considerou suficiente, para o atendimento de suas necessidades, a prestação de
serviços nos moldes descritos, não compete ao Tribunal interferir nessa decisão, exceto se constatada alguma irregularidade no procedimento.
9. Anoto, ainda, que ante a inocorrência de irregularidades no certame em análise, não se materializa o fumus boni iuris, devendo, assim, ser negada a
cautelar requerida.
10. Por outro lado, embora no caso concreto a escolha da modalidade licitatória tenha sido apropriada, não há entendimento firmado no Tribunal sobre a
obrigatoriedade e a adequação do uso da modalidade pregão na contratação de serviços de assessoria de comunicação. Fatores como a qualidade dos
serviços e a capacidade de atendimento a necessidades específicas do contratante precisam ser cuidadosamente sopesados, como forma de assegurar que
a empresa contratada atenda satisfatoriamente as demandas das entidades governamentais.
11. Deve prevalecer, assim, em cada caso, a análise da situação a ser feita pelo gestor público, considerando os fatores mencionados e outros, a seu
critério, que possam justificar a escolha de uma ou outra forma de contratação.” (Acórdão nº 395/2013 TCU  Plenário)
 
35. Por fim, com relação ao argumento oferecido pela Abracom, no último expediente encaminhado a este Tribunal (peça 25), relativamente à
inadequação da modalidade pregão para a contratação dos serviços em questão, é de se trazer à colação o Acórdão 395/2013 – Plenário, proferido nos
autos de outra Representação interposta pela mesma interessada, cujo Relator, Ministro José Múcio, trouxe considerações sobre a matéria, como a seguir
reproduzo: (...)  (Acórdão nº 3489/2014   TCU Plenário)

5.14. Lembramos ainda que o TCU detém posicionamento quanto a possibilidade de adotar o tipo menor preço ainda que configurada a natureza
intelectual do serviço:

Caso o administrador decida contratar serviços intelectuais, poderá utilizar licitação do tipo técnica e preço ou melhor técnica, mas não está obrigado a
adotar referidas modalidades. É certo que, pra a contratação de serviços intelectuais, a adoção do tipo A ou B de licitação pressupõe a devida motivação,
tendo sempre como parâmetro o interesse público. Assim sendo, se o interesse público o exigir, parece- me perfeitamente legítimo o critério de menor
preço para julgar licitação de serviços intelectuais”. (Acórdão nº 838/2004 TCU  Plenário).

5.15. De fato, a escolha da modalidade e o tipo de licitação para serviços de comunicação social ainda não se nos afigura consolidada. Seja pelos órgãos
de controle, seja pela prática dos órgãos federais, é de se observar que cada órgão tende a adaptar a modalidade de contratação à dinâmica do serviço a ser
prestado. Recentemente, o TCU posicionou-se novamente sobre o tema, entendendo ser possível a caracterização dos serviços de comunicação social como
serviços comuns determinando ainda a anulação da concorrência para o referido serviço:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário em:
9.1. conhecer da presente representação, vez que satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do RI/TCU c/c o
art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, para, no mérito, considerá-la procedente;
9.2. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c os arts. 45 da Lei 8.443/1992 e art. 250, inciso II, do RI/TCU, fixar o prazo de
cinco dias, contados a partir da ciência, para que o Conselho Federal de Enfermagem adote, se ainda não o fez, as providências necessárias com vistas à
anulação da Concorrência 1/2016, informando ao Tribunal de Contas da União as medidas adotadas, sem prejuízo de alertar ao Conselho que, caso seja
necessária a contratação dos serviços objeto da Concorrência 1/2016, corrija as ilegalidades abaixo especificadas:
9.2.1. utilização da modalidade concorrência, do tipo melhor técnica, em lugar do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para contratar os
referidos serviços, contrariando o disposto na Lei 10.520/2002 e no Decreto 5.450/2005; [grifamos]
9.2.2. não parcelamento do objeto da Concorrência 1/2016, contrariando o que está expresso no art. 23, § 1º da Lei 8.666/93, bem como na Súmula 247
TCU;
9.2.3. estabelecimento de exigências, no edital da licitação, que acarretam ônus desnecessários aos licitantes e afetam de forma injustificada a
competitividade do certame, como as exigências de capacitação da equipe técnica, bem como a pontuação por porte, diferenciais e estrutura física do
licitante, conforme Súmula 272 TCU; (Acórdão nº 1074/2017 TCU Plenário)

5.16. No que tange aos normativos relativos ao tema, é pertinente observarmos a redação do artigo 5º da Instrução Normativa SECOM nº 4/2018 a qual
estabelece que a priori as licitações relativas aos serviços de comunicação corporativa detém natureza intelectual, contudo, o mesmo dispositivo, em seu parágrafo
único estabelece que tal natureza deverá ser devidamente justificada pelo órgão com base nas suas necessidades e dinâmicas a serem adotadas na execução
contratual.
5.17. In casu, é preciso verificar se o objeto a ser contratado, a forma de execução do contrato e a forma de prestação do serviço exigem processo de
seleção do fornecedor que mensure o melhor preço ou a melhor técnica ou ainda os dois parâmetros. A natureza acessória do objeto e bem assim a possibilidade
de sua prestação indireta restou definida conforme explanado acima no cotejo das atribuições das carreiras existentes no quadro de pessoal do MJ. De forma
complementar, segue análise de cada um dos itens que irão compor o objeto de sorte a configurar sua natureza acessória, comum e continuada:

Item 1  Descrição Clipping comentado
Unidade Serviço Mensal
Quantidade 12

Especificações 

Acompanhamento, seleção e análise diária da exposição do Ministério da Justiça, de suas
autoridades, órgãos singulares e coletivos, temas e políticas públicas sob sua coordenação,
além de temas de seu interesse veiculados nas mídias impressa offline e online, eletrônica,
televisiva e radiofônica.

Justificativa quanto
à natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

O serviço de clipping possui mercado fornecedor amplamente estabelecido, com
metodologias, ferramentas e tecnologias definidas, bem como com resultados e produtos de
amplo conhecimento. No processo em tela, foram estabelecidos, em consonância com os
parâmetros de mercado, as atividades mínimas a serem observadas, quais sejam a leitura,
seleção e coleta de notícias relativas às matérias de interesse do MJ e de suas temáticas,
indicando-se ainda os veículos de comunicação a serem analisados, a periodicidade da
análise, a forma, conteúdo e frequência de entrega do produto (clipping de notícias), de
sorte que restam definidos os padrões de desempenho e qualidade do serviço, conforme
Anexo I (6733518). Ressalte-se que já é de longa data a adoção da modalidade pregão para
a contratação deste tipo de serviço. A necessidade deste serviço se funda em duas bases, a
uma, serve como meio de medição das ações implementadas pela área de comunicação; a
duas, fornece elementos diários relativos aos temas e tendências da mídia em relação a
contratante de sorte a subsidiar respostas ou indicar oportunidades de ações
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comunicacionais junto à imprensa. Nessa linha, cumpre destacar trecho da obra de Jorge
Duarte, Assessoria de Imprensa e Relacionamento com a Mídia, sobre o tema:

A regra básica na comunicação moderna é medir o retorno de ações ou
estratégias para que se possa avaliar, com precisão, a relação custo x
benefício. No caso específico da atividade de assessoria de imprensa,
isso significa ter em mãos a totalidade do material publicado ou
veiculado, de modo a construir, a cada momento, um perfil desse
esforço. A clipagem dos veículos é, por isso mesmo, uma obrigação e
uma responsabilidade das assessorias que, obviamente, devem recorrer a
empresas especializadas nesse mister... (DUARTE, Jorge. Assessoria de
Imprensa e Relacionamento com a Mídia. 4ª ed. p.418)

Essas informações são essenciais para uma constante atuação rápida e eficaz da área de
comunicação, sendo necessária para a continuidade da prestação de serviço dessa área.

 

Item 2

 Descrição Auditoria de imagem e de opinião
Unidade Unidade
Quantidade 4

Especificações 

Produção de relatório trimestral analítico com a mensuração e análise quantitativa e
qualitativa do desempenho do Ministério da Justiça, para a formação de sua imagem interna
e imagem pública, com seus públicos de relacionamento (tais como público interno,
autoridades governamentais, demais membros da administração pública, usuários de
serviços, formadores de opinião, cidadãos, entidades da sociedade civil  dentre outros
públicos específicos a serem identificados pela contratada), por meio de entrevistas e outras
formas de pesquisa com esses públicos, com a identificação de temas sensíveis e tendências,
bem como com a mídia, apontando padrão de cobertura por veículo, tema e jornalista,
identificando padrões, oportunidades e crises.

Justificativa quanto
à natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

A semelhança do serviço de clipping, a prestação de serviço de Auditoria de Imagem e de
Opinião também dispõe de mercado especializado no serviço. A metodologia para a
prestação do serviço, os quantitativos mínimos a serem consultados, a forma de entrega do
produto e outras especificações foram apresentadas no Anexo I (6733518) de sorte que
encontram-se amplamente descritos os padrões de desempenho e qualidade do serviço. As
especificações estão em consonância com a praxe do mercado ao tempo que representam a
necessidade da administração. A auditoria solicitada permitirá visão completa da projeção e
posicionamento do MJ junto aos seus públicos, uma vez que é composta por elementos
quantitativos e qualitativos e não se limita à pesquisar a mídia, apresentando-se dessa forma
como ferramenta para medição da implementação das estratégias e ações de comunicação.
A auditoria como ferramenta de medição ampla da imagem das organizações é há tempos
adotada pela área de comunicação, nesse sentido Margarida Kunsch, em seu Planejamento
de Relações Públicas na Comunicação Integrada, relembra:

...a auditoria de imagem não se limita apenas a examinar a imagem da
organização que é projetada na mídia, isto é, a imagem midiática, mas
deve examinar também outros tipos: a imagem funcional, que é
decorrente do seu comportamento corporativo; a auto-imagem - sua
cultura corporativa; e a imagem intencional, que é o posicionamento
estratégico, isto é, como a organização quer se mostrar para o público,
revelando sua personalidade em si. (KUNSCH, Margarida Maria
Krohling. Planejamento de Relações Públicas na Comunicação Integrada.
4ª ed. p.308-309)

O produto dessas análises permite subsidiar a tomada de decisão quanto aos rumos da
comunicação a serem adotados pela Pasta ao tempo que atua como fonte paralela de
mensuração e controle de resultados, sendo nessa linha primordial para a permanente
atuação e implementação dos serviços de comunicação.

 

Item 3  Descrição Media training
Unidade Turma
Quantidade 6

Especificações 

Curso de treinamento sob demanda de porta vozes, no formato turma de no mínimo 3
alunos, com carga horária mínima de 8h (oito horas), para relacionamento com a imprensa
mediante apresentação de perfil dos veículos de comunicação e dos jornalistas das
diferentes mídias, procedimentos para o contato com os jornalistas, exercícios práticos –
simulação de entrevistas, avaliação de posturas dos participantes em situações diversas,
simulação de entrevistas com gravação de vídeos, análise de performance e relatórios com
definição de responsabilidades e grau de autonomia para cada assunto, incluindo
laboratório de fonoaudiologia com profissional especialista, com o objetivo de melhorar a
dicção, postura e discurso. 

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

A capacitação de fontes e porta vozes é uma ação relevante quando se visa o crescimento
e manutenção da presença do órgão nas mídias, faz-se necessário ainda para o
esclarecimento de pontos chaves, construção da credibilidade e confiança na entidade,
sendo imprescindível nos momentos de crise. Dessa forma, não obstante a definição de
diretrizes e políticas de porta-vozes e o treinamento contínuo a ser ofertado pelos
membros da ASCOM aos porta-vozes do órgão, é necessária a capacitação especializado
cujo formato, já consolidado no mercado, envolve a presença de jornalistas experientes,
profissionais de fonoaudiologia e oficinas práticas. Assim, no Anexo I (6733518) destes
estudos  foram indicados os conteúdos mínimos, o formato e metodologia bem como os
produtos a serem apresentados relativamente a esta forma de capacitação, inclusive quanto
a qualificação dos profissionais que irão ministrar o curso, de forma que restam
caracterizados os padrões de desempenho e qualidade necessário para a caracterização
deste item.

É
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É pertinente observarmos que o treinamento de porta vozes deve ocorrer de forma
contínua, seja como reciclagem, seja no treinamento de novos porta vozes e em especial
nesses momentos é necessário o alinhamento e capacitação de novas autoridades que
passarão a transmitir e divulgar as informações da Pasta, dessa forma, a atividade é
necessária de forma contínua para o bom funcionamento das ações de comunicação. 

 

Item 4

 Descrição Mailing
Unidade Serviço Mensal
Quantidade 12

Especificações 
Serviço de mailing de imprensa, de forma contínua,  incluindo o acesso a contatos de
jornalistas em jornais, emissoras de TV e de rádio, revistas brasileiras e sites de notícias
de todo o país e sistema de envio de releases, notas e imagens (fotos e vídeos).  

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Serviço essencialmente instrumental a medida que serve como meio para o envio e busca
de informações pelo órgão junto à imprensa. A atualização e completude dos dados de
contatos de jornalistas aliado ao sistema de distribuição de textos e imagens garantem e
facilitam o alcance das informações a serem divulgadas junto à mídia geral e
especializada. O estabelecimento de um meio eficiente e permanente de divulgação de
informações é necessário para a manutenção das atividades de divulgação e
relacionamento com a imprensa, a qual deverá ocorrer de forma contínua. O serviço de
mailing a ser contratado foi especificado no Anexo I (6733518) destes estudos, onde foi
indicado a abrangência da listagem e mecanismo de distribuição dos conteúdos a serem
encaminhados pela ASCOM, de forma que restam caracterizados os padrões de
desempenho e qualidade necessário para a caracterização deste item, os quais estão de
acordo com a prática do mercado.

 

Item 5

 Descrição Produção fotográfica
Unidade Serviço mensal
Quantidade 12

Especificações 

Produção, sob demanda, de fotos para utilização em mídias offline e online, com
demandas a partir de pauta e/ou briefing conforme o produto a ser desenvolvido. Os custos
dos profissionais, equipamentos e logística envolvidos ficarão por conta da contratada, que
deverá disponibilizar toda a equipe necessária. Os direitos de uso dos produtos deverão ser
cedidos ao Ministério da Justiça.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

A captação de imagens, relativas a eventos, autoridades, locais, públicos e outros temas de
interesse da comunicação visa dar suporte visual a produção de conteúdos textuais ou
digitais. Ao mesmo tempo, a produção fotográfica permite o registro e arquivamento de
acontecimentos o que facilita a construção e alimentação de banco de dados relativos aos
temas de comunicação. Esse serviço é necessário de forma continua a medida que os
temas de comunicação e a necessidade de divulgação e transparência das atividades do
órgão se afiguram permanentes. Foram inseridas as especificações e características dos
serviços, os quais estão em consonância com os parâmetros usuais do mercado.

 

Item 6

 Descrição Diagnóstico situacional
Unidade Unidade
Quantidade 2

Especificações 

Levantamento de informações e análise do ambiente e dos cenários internos e externos ao
órgão e de suas temáticas que subsidiarão os seus planos de ações de comunicação
corporativa. Identificação de públicos internos e externos relevantes para o órgão em
relação às suas temáticas. Planejamento e realização de entrevistas exploratórias de
presenciais, gravadas em áudio e transcritas, com os públicos identificados. Realização de
benchmarking junto a órgãos/entidades que atuem de forma exemplar. Levantamento de
informações sobre os Ministérios e suas temáticas em outras fontes, tais como: livros,
websites, estudos acadêmicos, publicações de entidades setoriais, auditorias de imagem,
entre outras. Levantamento de insumos relevantes relacionados ao contratante, tais como
missão, visão de futuro, matriz swot (pontos fortes, pontos fracos, ameaças e
oportunidade). Sugestão dos objetivos da comunicação corporativa do contratante em suas
temáticas de atuação. Desenvolvimento de matriz estratégica dos objetivos da
comunicação corporativa do contratante em suas temáticas de atuação. Indicação dos
potenciais parceiros, recursos, gestores e ferramentas necessárias para o sucesso da
atuação em comunicação corporativa.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

O diagnóstico situacional tem natureza intrínseca de atividade acessória uma vez que o
produto final do diagnóstico não constitui um fim em si. O diagnóstico serve para levantar
subsídios para formar o retrato de uma organização em determinado momento com o fim
de possibilitar a formulação de ações e a análise das atividades em andamento. Serve
como facilitador da elaboração de um novo planejamento ou para o monitoramento do
plano em andamento visando o replanejamento e nessa linha deve ter periodicidade e
frequência definidas, em especial quando visa o planejamento estratégico que se estende
ao longo de diversos execícios. A terceirização de diagnóstico é usual no mercado, não
somente para planejamentos de comunicação, mas para planejamentos de forma geral em
especial pela natureza de auditoria, e nessa linha independente, que o diagnóstico poderá
assumir. Foram descritas as especificações e características do serviço, as quais estão de
acordo com os parâmetros usuais do mercado.

 

Item 7  Descrição Plano Estratégico de Comunicação 
Unidade Plano
Quantidade 1
Especificações Instrumentalização do planejamento estratégico de comunicação definido pelo órgão,

baseado no diagnóstico e na matriz estratégica. Definição dos objetivos estratégicos do
plano. Elaboração e definição de indicadores e metas. Definição e composição de ações
estratégicas. Proposição e validação das mensagens-chave a serem transmitidas pelo
Ministério da Justiça junto a seus públicos. Proposição e validação de política de porta-
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vozes: identificação dos membros da instituição que poderão representá-la formalmente; dos
temas a serem abordados pelos porta-vozes; da abrangência das informações a serem
repassadas e das formas de aplicação das mensagens-chave. Recomendação de ações e
eventos com vistas a atingir os objetivos.

Justificativa quanto
à natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

O plano é o instrumento que dá corpo ao planejamento, contém os elementos essenciais do
planejamento a medida que dá forma ao conjunto de idéias e definições de que este é
composto, no dizer de Margarida Kunsch:

Segundo Horácio M. de Carvalho, 'o planejamento é um processo
sistematizado, sendo o plano, o programa e o projeto documentos [desse
processo]' 1979, p.38. A elaboração desses documentos permitirá
condensar tudo o que foi pensado, numa visão conjunta de todas as fases
do planejamento, isto é, nos possibilitará ordenar o processo, de modo a
facilitar não só as tomadas de decisões, como também a realização do que
foi planejado. (KUNSCH, Margarida Maria Krohling. Planejamento de
Relações Públicas na Comunicação Integrada. 4ª ed. p.222)

Dessa forma, a contratação desse serviço importa na materialização do planejamento
estratégico cujos direcionamentos principais será definidos pela administração com subsidio
no diagnóstico contratado. Os elementos mínimos de composição do plano visando atender
as dinâmicas e limitações de trabalho da contratante foram inserido no Anexo I e estão de
acordo com a praxe do mercado.

 

Item 8

 Descrição Projeto específico de Comunicação Social
Unidade Projeto
Quantidade 20

Especificações 

Elaboração de projetos específicos para o alcance de ações previstas no plano estratégico
de comunicação ou para outras ações ou programas de comunicação a serem definidos
pela contratante. O projeto deverá conter no mínimo os objetivos gerais e específicos da
ação; as justificativas (razões, necessidades e vantagens); a identificação e caracterização
dos públicos a serem atingidos; estratégias gerais; programas de ação (descrição de todas
as atividades a serem desenvolvidas); determinação de recursos necessários (humanos,
logísticos, materiais); cronograma de execução; instrumentos de controle; avaliação de
resultados (parâmetros e indicadores); recomendações e resultados esperados.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Na mesma linha do plano de comunicação, o projeto é um instrumento que permite a
sistematização das atividades necessárias para a realização de determinada ação de
comunicação visando atender demandas específicas. Embora sob demanda, sua
caracterização como serviço continuado advém da permanente necessidade de promoção
ou outra ação comunicacional de determinados programas governamentais a serem
implementados pela contratante, essa necessidade subsiste a medida que a cada ano novos
programas e ações são implementados e precisam ser divulgados. Os elementos mínimos
de composição do projeto visando atender as dinâmicas e limitações de trabalho da
contratante foram inserido no Anexo I e estão de acordo com a praxe do mercado.

 

Item 9

 Descrição Atendimento de Demandas de Veículos de Comunicação
Unidade Atendimento
Quantidade 2400

Especificações 

Produção e envio de press-releases, notas, artigos, respostas, e outros conteúdos,
elaborados por meio de consulta a fontes, visando atender demandas de veículos de
comunicação recebidas pela contratada diretamente, sob supervisão da contratada, por
meio de contato telefônico, e-mail, presencialmente ou outros meios hábeis para
recebimento de demandas ou repassadas à contratada pela contratante

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Os itens 9, 10, 11, 12 e 13 se classificam com produtos de comunicação que visam
auxiliar ações de assessoria de imprensa. Tratam-se de técnicas de produção de conteúdo
para a divulgação e esclarecimento de informações direcionados, mas não limitados, à
atender a mídia. A disponibilização de diferentes formatos se adequa aos diferentes meios
e canais, ao tempo que permite, aos membros da ASCOM, a definição da melhor forma de
atender as demandas apresentadas. A permanente necessidade de divulgar os atos do
órgão e observar o princípio da transparência justificam a continuidade destes serviços
que visa o contínuo atendimento de demandas da imprensa. Os itens foram descritos
usando metodologias e técnica típicas da produção jornalística e estão de acordo com os
parâmetros de desempenho e qualidade usuais do mercado.

 

Item 10

 Descrição Reportagem em vídeo (vídeo Release)
Unidade Vídeo
Quantidade 200

Especificações 

Videorreportagem elaborada a partir de briefing e pauta previamente aprovados. A edição
do material bruto é feita a partir de roteiro criado pela contratante para a realização do
vídeo. Os personagens e profissionais envolvidos na elaboração do produto devem ceder
o direito de uso de imagem e o direito autoral em arquivo texto. O custo deverá prever a
equipe necessária para a produção do vídeo.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Os itens 9, 10, 11, 12 e 13 se classificam com produtos de comunicação que visam
auxiliar ações de assessoria de imprensa. Tratam-se de técnicas de produção de conteúdo
para a divulgação e esclarecimento de informações direcionados, mas não limitados, à
atender a mídia. A disponibilização de diferentes formatos se adequa aos diferentes meios
e canais, ao tempo que permite, aos membros da ASCOM, a definição da melhor forma
de atender as demandas apresentadas. A permanente necessidade de divulgar os atos do
órgão e observar o princípio da transparência justificam a continuidade destes serviços
que visa o contínuo atendimento de demandas da imprensa. Os itens foram descritos
usando metodologias e técnica típicas da produção jornalística e estão de acordo com os
parâmetros de desempenho e qualidade usuais do mercado.

 

Item 11  Descrição Áudio-release
Unidade Áudio
Quantidade
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420

Especificações Captação e edição de áudio, a partir de briefing e pauta previamente aprovados. O áudio
poderá ser disponibilizado na internet ou enviado para emissoras de rádio. 

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Os itens 9, 10, 11, 12 e 13 se classificam com produtos de comunicação que visam
auxiliar ações de assessoria de imprensa. Tratam-se de técnicas de produção de conteúdo
para a divulgação e esclarecimento de informações direcionados, mas não limitados, à
atender a mídia. A disponibilização de diferentes formatos se adequa aos diferentes meios
e canais, ao tempo que permite, aos membros da ASCOM, a definição da melhor forma
de atender as demandas apresentadas. A permanente necessidade de divulgar os atos do
órgão e observar o princípio da transparência justificam a continuidade destes serviços
que visa o contínuo atendimento de demandas da imprensa. Os itens foram descritos
usando metodologias e técnica típicas da produção jornalística e estão de acordo com os
parâmetros de desempenho e qualidade usuais do mercado.

 

Item 12

 Descrição Elaboração de texto em língua portuguesa
Unidade Lauda
Quantidade 500

Especificações 

Elaboração e revisão de textos jornalísticos ou institucionais direcionados ao público
interno ou externo, a partir de consultas a fontes oficiais (autoridades e/ou técnicos de
órgãos públicos nas diversas esferas e poderes), representantes do setor privado,
especialistas, bem como relatórios e outros documentos governamentais, livros, websites,
estudos acadêmicos, publicações de entidades setoriais, pesquisas estatísticas e outros
conteúdos e publicações impressos ou eletrônicos. Os textos produzidos poderão ser
utilizados como press-releases, notas à imprensa, avisos de pauta, artigos de opinião,
ambiente digital, posicionamentos (position paper), briefing, livro branco, manuais,
cartilhas, dossiês, textos institucionais para publicações e/ou apresentações, guia de
perguntas e respostas, mensagens-chave, entre outros.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Os itens 9, 10, 11, 12 e 13 se classificam com produtos de comunicação que visam
auxiliar ações de assessoria de imprensa. Tratam-se de técnicas de produção de conteúdo
para a divulgação e esclarecimento de informações direcionados, mas não limitados, à
atender a mídia. A disponibilização de diferentes formatos se adequa aos diferentes meios
e canais, ao tempo que permite, aos membros da ASCOM, a definição da melhor forma
de atender as demandas apresentadas. A permanente necessidade de divulgar os atos do
órgão e observar o princípio da transparência justificam a continuidade destes serviços
que visa o contínuo atendimento de demandas da imprensa. Os itens foram descritos
usando metodologias e técnica típicas da produção jornalística e estão de acordo com os
parâmetros de desempenho e qualidade usuais do mercado.

 

Item 13

 Descrição Entrevista Coletiva – Organização e realização
Unidade Unidade
Quantidade 60

Especificações 

Organização e realização de entrevista coletiva para porta-vozes no âmbito do Ministério
da Justiça junto a um grupo de jornalistas de diferentes veículos de comunicação. As
atividades incluem: - Reunião de briefing com o Órgão; - Planejamento, preparação e
redação do conteúdo que será divulgado e dos documentos que serão entregues; -
Preparação e acompanhamento do(s) porta-voz(es). - Seleção de convidados e envio de
convites. - Estabelecimento da sistemática e execução de credenciamento dos
participantes. - Averiguação do local de realização do encontro. - Supervisão e operação
da coletiva (recepção dos convidados, organização da ordem de perguntas, triagem,
mediação e registro). - Levantamento e análise da repercussão da coletiva.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

Os itens 9, 10, 11, 12 e 13 se classificam com produtos de comunicação que visam
auxiliar ações de assessoria de imprensa. Tratam-se de técnicas de produção de conteúdo
para a divulgação e esclarecimento de informações direcionados, mas não limitados, à
atender a mídia. A disponibilização de diferentes formatos se adequa aos diferentes meios
e canais, ao tempo que permite, aos membros da ASCOM, a definição da melhor forma
de atender as demandas apresentadas. A permanente necessidade de divulgar os atos do
órgão e observar o princípio da transparência justificam a continuidade destes serviços
que visa o contínuo atendimento de demandas da imprensa. Os itens foram descritos
usando metodologias e técnica típicas da produção jornalística e estão de acordo com os
parâmetros de desempenho e qualidade usuais do mercado.

 

Item 14

 Descrição Conteúdo Multimídia para relacionamento em ambientes digitais
Unidade Post
Quantidade 1500

Especificações 
Produção e publicação de textos, posts para ambientes digitais tais como redes sociais,
blogs, sites, intranet, entre outros, a partir de pauta previamente aprovada. Envolve a
criação do texto, edição de vídeos e imagens, tagueamento.

Justificativa quanto à
natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

A produção de conteúdo consiste em serviço auxiliar para a implementação de ações,
programas e estratégias de comunicação a serem definidos pelo órgão. A produção de
post's perfaz-se nos limites das técnicas e nessa linha podem ser objetivamente definidos
de acordo com as necessidades do órgão. Dessa forma, no Anexo I foram indicados as
metodologias e parâmetros mínimos aplicáveis a realização deste serviço. A produção
continua de conteúdo multimídia se coaduna com a necessária presença contínua do
órgão em seus canais digitais.

 

Item 15  Descrição Monitoramento de redes sociais
Unidade Serviço mensal
Quantidade 12

Especificações 

Gerenciar perfis nas redes sociais, incluindo conteúdo e analisando os itens que necessitem
de algum tipo de ação específica, tais como: resposta, monitoramento, exclusão, etc. A
moderação deve ser feita de forma permanente (24 horas, 7 dias por semana), com
postagens, leitura e classificação (neutro, positiva e negativa) de todas as interações, além
da articulação com outros interlocutores para construção de respostas. As intervenções são
pontuais e de rápida execução, sem a necessidade de projetos, devendo seguir a linha
editorial, a política e o planejamento de comunicação.
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Justificativa quanto
à natureza,
especificações  e
necessidade do
serviço

O monitoramento de redes sociais é uma atividade acessória as atividades de
comunicação em ambientes digitais. Este serviço permite o acompanhamento e análise
das interações dos públicos junto aos perfis do órgão nas redes sociais, fornecendo
subsídios para a definição de estratégias de comunicação digital ou para a produção de
conteúdo que auxilie a implementação das estratégias de comunicação. O serviço foi
definido conforme os padrões de desempenho e qualidade necessários para atender as
demandas do órgão. Ainda quanto a sua caracterização como serviço comum,
transcrevemos trecho do Acórdão nº 1467/2017 TCU Plenário:

11. A unidade técnica também contestou o argumento de que a
complexidade dos serviços afastaria a possibilidade de realização de
pregão. Consoante ressaltado, serviço comum é aquele que possui
padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente definidos,
independentemente da sua complexidade, conforme exposto nos
Acórdãos 1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do Plenário. Com
base na jurisprudência desta Corte proferida em casos semelhantes, a
Selog defendeu que os serviços de assessoria de imprensa, media
training e monitoramento de redes sociais podem ser objetivamente
definidos e licitados mediante pregão.[grifamos]
(...)
15. Avalio ter ficado demonstrado que os serviços objeto do certame em
foco devem ser licitados mediante pregão e com o devido parcelamento.
Também não foi afastado o juízo quanto à restritividade dos critérios de
avaliação estabelecidos. É de se notar que essas questões já estão há
muito pacificadas no âmbito da jurisprudência desta Corte. Por esse
motivo, acolho integralmente as propostas da unidade técnica,
incorporando a respectiva análise às razões de decidir neste
processo. [grifamos]

No que tange à continuidade do serviço, é pertinente ressaltarmos que as redes sociais
são canais de interação permanentemente disponíveis e que necessitam de
monitoramento contínuo, ademais, a permanente coleta e análise de feedback dos
públicos fornecem subsídios para o permanente controle e ajuste das ações e estratégias
de comunicação.

 

5.18. Cumpre verificar se os serviços possuem os elementos que apontam para a escolha de licitação do tipo melhor técnica e técnica e preço ou se os
serviços elencados são passíveis de serem classificados como serviços comuns. Para tanto, é necessário observarmos que o esforço intelectual de per si não afasta
a natureza comum dos serviços e a escolha pelo menor preço, a IN SEGE/MPDG nº 5/2017 elenca, em seu Anexo VII-A, as possibilidade de afastamento do
pregão:

8.4. A licitação tipo “técnica e preço” deverá ser excepcional, somente admitida para serviços que tenham as seguintes características:
a) natureza predominantemente intelectual;
b) grande complexidade ou inovação tecnológica ou técnica; ou
c) possam ser executados com diferentes metodologias, tecnologias, alocação de recursos humanos e materiais e, ainda:
c.1. não se conheça previamente à licitação qual das diferentes possibilidades é a que melhor atenderá aos interesses do órgão ou entidade;
c.2. nenhuma das soluções disponíveis no mercado atenda completamente à necessidade da Administração e não exista consenso entre os especialistas
na área sobre qual seja a melhor solução, sendo preciso avaliar as vantagens e desvantagens de cada uma para verificar qual a que mais se aproxima da
demanda; ou
c.3. exista o interesse de ampliar a competição na licitação, adotando-se exigências menos restritivas e pontuando as vantagens que eventualmente forem
oferecidas.

5.19. No que tange a natureza predominantemente intelectual, já foi exposto no presente documento que as atividades a serem contratadas, embora
necessitem de domínio de técnicas e metodologias próprias da área não se configuram como a atividade intelectual de maior relevância para comunicação social,
sendo esta entendida como as atividades relacionadas a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e
controle das políticas de comunicação social, uma vez que, estas tarefas se limitam ao campo de atuação dos servidores lotados na ASCOM. Nessa linha, a
SECOM, no Artigo 15, §1º da IN nº 4/2018 orientou os integrantes do SICOM quanto a descaracterização da natureza intelectual quanto os itens a serem
contratados tenham predominância operacional e a contratação dos produtos ocorra de forma isolada, situação essa que será realizada conforme se descreverá em
tópico sobre o tema de parcelamento do objeto. 
5.20. Relativamente à complexidade e inovação tecnológica ou técnica, bem como a existência de diferentes metodologias, tecnologias, alocação de
recursos humanos e materiais, é relevante a leitura de trecho do voto do relator do Acórdão nº 1046/2014 TCU Plenário, que examinou a caracterização
do serviço de auditoria como serviço comum:

18. Primeiramente, há que se ter em mente que “bem ou serviço comum” deve ser entendido como aquele que detém características padronizadas,
identificável por denominação usual no mercado. Portanto, a noção de “comum” não está vinculada à estrutura simples de um bem ou de um serviço. Do
mesmo modo, a estrutura complexa também não é razão bastante, por si só, para retirar a qualificação de “bem ou serviço comum”.
19. Outro aspecto a ser mencionado diz respeito a se especificidades na execução do serviço ou a necessidade de capacitação técnica específica
excluiriam a qualificação de “comum”, impedindo o uso do pregão. A meu ver, a resposta é negativa, pois um “serviço comum” é aquele cujo mercado
domina as técnicas de sua realização, de modo a permitir uma oferta segura em face das exigências previstas no edital.  
20. A interpretação acima se fundamenta na parte final do parágrafo único do art. 2º da Lei 10.520/2002, que faz menção expressa a “especificações
usuais no mercado”. Ora, a complexidade do serviço não é o fator decisivo para inseri-lo, ou não, no conceito de “serviço comum”, mas sim o domínio
do mercado sobre o objeto licitado. Caso apresente características padronizadas (de desempenho e de qualidade) e se encontre disponível, a qualquer
tempo, em um mercado próprio, o serviço pode ser classificado como serviço comum.
21. Em síntese, entendo que a intenção do legislador não foi ater-se à dicotomia serviço simples X serviço complexo. Na verdade, a adequação ao
conceito “bem ou serviço comum” deve se revelar diante do caso concreto. [grifamos]
22. Ante as considerações acima, afasto o argumento de que os serviços de auditoria independente, simplesmente por exigirem conhecimentos
específicos do profissional, não se encaixariam na definição de serviço comum.
No caso em tela, os itens a serem contratados, embora complexos em sua execução, já são de pleno domínio do mercado quanto as técnicas e
metodologias de sua realização. Some-se que no descritivo dos itens a serem contratados constam os métodos, técnicas, produtos e resultados que a
administração espera da contratada. No Acórdão nº 1046/2014 TCU Plenário acima transcrito, o TCU afastou variações de técnica, expertise e
experiência profissional como elementos ensejadores da descaracterização do serviço comum:
30. Logo, creio que a experiência e o conhecimento pessoal do auditor, diferentemente do que sustenta o CFC, não afastam a possibilidade de que sejam
objetivamente definidos, em edital, padrões de desempenho e de qualidade dos serviços. Sendo possível essa padronização dos serviços de auditoria
independente, de modo a permitir que sejam comparáveis entre si, a identidade do profissional passa a ser irrelevante.
31. Quanto à alegação de que existem variações nas metodologias que podem ser adotadas pelos diferentes auditores, o que refletiria no julgamento do
profissional, cumpre ressalvar que, além do grau de subjetivismo do auditor ser limitado pelas normas regulamentadoras, a qualidade do trabalho de
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auditoria é atestada por meio do confronto com as normas técnicas e profissionais fixadas pelo Conselho ou outros órgãos reguladores, se for o caso.
Portanto, ainda que não seja possível comparar diferentes métodos de trabalhos de auditoria independente entre si, o parecer de auditoria, que é produto
final exigido da contratada, possui conteúdo que não pode divergir daquele previsto nas normas. A qualidade dos trabalhos está atrelada à observância
das normas no momento da aplicação dos procedimentos, o que é exigido de todos aqueles que prestam serviços de auditoria independente.
32. Para reforçar esse entendimento, a Selog pertinentemente chamou a atenção para o fato de o CFC e o Ibracon terem instituído o “Comitê
Administrador do Programa de Revisão de Qualidade”, cujo objetivo é avaliar os procedimentos adotados pelos contadores e empresas de auditoria para
assegurar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos, baseados em comparação com as normas aplicáveis.
33. De todo modo, apesar de alegar que eventuais variações de processos de trabalho exigiriam análise técnica prévia das propostas, o CFC, questionado
sobre os itens que, em seu entendimento, deveriam ser considerados relevantes para pontuação das propostas técnicas, não mencionou a metodologia de
trabalho, atendo-se apenas a itens de critérios relacionados a  capacitação, qualificação técnica e experiência prévia do auditor.
34. Estabelecendo-se uma analogia, pode-se dizer que, ainda que o processo produtivo adotado pelos diversos fornecedores possuam diferenças, isso não
impede que sejam definidos, com clareza e objetividade, no instrumento convocatório, critérios que considerem a capacitação e a qualidade técnica da
proposta. Assim, nada obsta, por exemplo, que determinado grau de formação e experiência seja exigido no edital, delineando-se o perfil profissional
desejado para a execução dos serviços. [grifamos]
35. Reitera-se, conforme já abordado nos itens 19 a 22 deste Voto, que a exigência de capacitação técnica não é fator determinante para excluir o serviço
do conceito de “comum” nem para caracterizá-lo como de natureza predominantemente intelectual.
36. No tocante ao receio expressado pelo CFC de que a falta de avaliação técnica das propostas poderia levar empresas sem capacitação a assumir a
execução do objeto, partilho do entendimento da unidade técnica no sentido de que isso seria evitado com a definição, no termo de referência do pregão,
dos padrões/especificações exigidos para a garantia de qualidade do serviço. Ademais, no pregão, a capacidade técnica não é ignorada, sendo sua análise
tão somente transferida para momento posterior (fase de habilitação).

5.21. Ainda quanto às orientações da Corte de Contas, verifica-se que no Acórdão nº 1467/2017 TCU Plenário foi ressaltado para serviços de
comunicação que a complexidade não afastaria a possibilidade de pregão:

11. A unidade técnica também contestou o argumento de que a complexidade dos serviços afastaria a possibilidade de realização de pregão. Consoante
ressaltado, serviço comum é aquele que possui padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente definidos, independentemente da sua
complexidade, conforme exposto nos Acórdãos 1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do Plenário. Com base na jurisprudência desta Corte proferida
em casos semelhantes, a Selog defendeu que os serviços de assessoria de imprensa, media training e monitoramento de redes sociais podem ser
objetivamente definidos e licitados mediante pregão.[grifamos]
12. No tocante ao não parcelamento dos referidos serviços, concluiu-se que não foram apresentadas razões técnicas que justificassem a medida.
13. Igualmente, a Selog entendeu que os critérios de avaliação estabelecidos pelo Conselho afiguram-se restritivos, pois, ou privilegiam empresas de
maior porte, ou acabam por obrigar o licitante a incorrer em despesas a fim de efetuar as comprovações exigidas quanto a pessoal e instalações.
14. Como proposta de encaminhamento, a unidade técnica sugeriu que esta Corte determine a anulação da Concorrência 1/2016 para que o Cofen
proceda à correção do instrumento convocatório.
15. Avalio ter ficado demonstrado que os serviços objeto do certame em foco devem ser licitados mediante pregão e com o devido parcelamento.
Também não foi afastado o juízo quanto à restritividade dos critérios de avaliação estabelecidos. É de se notar que essas questões já estão há muito
pacificadas no âmbito da jurisprudência desta Corte. Por esse motivo, acolho integralmente as propostas da unidade técnica, incorporando a respectiva
análise às razões de decidir neste processo. [grifamos]

5.22. Têm-se por fim, conforme se verifica da leitura do Anexo I, que todos os itens a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade
objetivamente descritos por meio das metodologias, produtos e resultados, os quais, como já dito, estão de acordo com a realidade do mercado. Face ao exposto,
tendo em vista a sua natureza acessória, bem como a descrição e definição de metodologias e resultados para cada produto, é entendimento desta unidade que o
objeto, e seus diversos itens, a serem contratados na presente licitação configuram-se como serviços de natureza comum, passíveis, portanto de serem contratados
por via de pregão.
5.23. É pertinente relembrarmos os termos do artigo 15 da Instrução Normativa SECOM nº 4/2018 que entende como cabível a modalidade pregão para a
contratação de itens parcelados, conforme acima realizado:

Art. 15. Os itens constantes do catálogo de produtos e serviços essenciais deverão ser estrategicamente combinados pela contratada no decorrer da
execução contratual, com vistas a formatar a melhor solução de comunicação corporativa para superar os desafios no atingimento dos objetivos de
comunicação do contratante, dada a natureza intelectual do serviço.
§1º Nos casos de contratação isolada de itens específicos do catálogo de produtos e serviços essenciais, que tenham predominância operacional em sua
execução, ficará descaracterizada a natureza intelectual da prestação, pontual ou continuada, do serviço.
§2º Na ocorrência da contratação prevista no parágrafo anterior, o contratante poderá adotar a modalidade pregão, em decorrência da abrangência restrita
da atuação da contratada.

5.24. Também quanto a este ponto, verifica-se caracterizada a possibilidade de adoção da modalidade pregão, uma vez que o objeto da presente
contratação não se configura como solução única e sim é formada por diversos itens e grupos que correspondem a atividades de cunho predominantemente
operacional e passíveis de serem contratados individualmente. 
6. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO, SE HOUVER
6.1. A presente contratação encontra-se inserida no sistema da Comissão de Compras Compartilhadas - CAC, conforme Despacho nº
2203/2018/SE (6715742). 
7. POLÍTICA PÚBLICA A QUE ESTEJA VINCULADA OU A SER INSTITUÍDA PELA CONTRATAÇÃO
7.1. Alinhamento com planos instituídos pelo órgão ou outros:
7.2. As contratações públicas são consideradas como instrumentos relevantes para a realização das políticas públicas. Nesse sentido, o alinhamento com
o planejamento estratégico do órgão é vital para o alcance de resultados efetivos da organização quanto para a entrega de resultados à sociedade. Essa visão
consagra a comunicação social como um aliado da organização, uma vez que não há como cingir o alcance da missão institucional, a implementação de políticas
públicas, o acesso à informação e a prestação de contas à sociedade sem uma comunicação adequada e estruturada.
7.3. Vinculação a política pública existente ou a ser instituída pela contratação:
7.4. A contratação em tela está relacionada às atividades das áreas meio e finalísticas do MJ, a medida que a comunicação social se apresenta como um
meio para a consecução e efetivação de políticas, tais como disseminação de informações e criação de espaços para o debate de políticas públicas.
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. Dos requisitos necessários ao atendimento da necessidade:
8.2. Os serviços selecionados têm o condão de, por um lado, apoiar as atividades gerenciais e executivas por meio da oferta de produtos que permitem a
coordenação e execução das atividades e a adoção de estratégias e decisões para a implementação dos processos e projetos da ASCOM; por outro, fornecer
ferramentais que, ao otimizar as atividades, proporcionam uma instrumentalização efetiva do setor possibilitando o aumento da eficiência no atendimento das
demandas.
8.3. Os serviços contratados darão suporte à cobertura de eventos de mídia do Ministério, devendo considerar a imprevisibilidade dos acontecimentos, a
agenda das Secretarias e Departamentos, que não se limitam ao horário de expediente normal do Ministério da Justiça, e à necessidade de coberturas das sessões e
eventos especiais do Gabinete do Ministro.
8.4. O Ministério da Justiça não pode prescindir de um assessoramento nas áreas específicas de comunicação institucional, digital e jornalística para, em
articulação com os serviços de publicidade por serem contratados, promover de forma integrada os mais diversos públicos atinentes à missão ministerial.

É
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8.5. É essencial que o Ministério esteja preparado e devidamente assessorado para dar o atendimento necessário aos veículos de comunicação, de modo
a garantir que a população receba, com agilidade, a informação e a orientação correta e precisa sobre os programas e projetos do Governo Federal. Assim, os
requisitos necessários para o atendimento da necessidade do MJ devem ser elencados.
8.6. Para isto, a área de comunicação social precisa de apoio especializado para cumprir sua missão de informar com propriedade e oportunidade aos
diversos públicos (população em geral, imprensa, públicos de interesse), em diversas plataformas de informação, o que reforça a necessidade da contratação dos
serviços requeridos.
8.7. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço e da duração inicial do contrato:
8.8. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo
que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.
8.9. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem necessários ao MJ para o desempenho de suas atribuições, cuja
interrupção possa comprometer a continuidade de suas atividades finalísticas bem como ao seu suporte. Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e
recurso humano empregado na instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora desejado, resta por configurada a necessidade de que a
contratação se estenda por mais de um exercício financeiro, em consonância com a Portaria nº 499/SE/MJ, de 26 de abril de 2013, in verbis:
8.10. "Art. 1º Ficam definidos os serviços que se enquadram como atividades de natureza contínua, no âmbito do Ministério da Justiça - MJ, cujos
contratos necessitam estender-se por mais de um exercício financeiro, a fim de garantir a continuidade de atividades essenciais e evitar contratações rotineiras e
antieconômicas."
8.11. Os serviços objeto desta licitação se caracterizam como continuados, pois são imprescindíveis nos esforços de transparência, accountability, e
compartilhamento de informações junto à sociedade, em aplicação plena do princípio da publicidade dos atos administrativos. O dever administrativo de
publicidade de seus atos, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, bem como seu corolário, o princípio da transparência, são passíveis de realização
por diversos meios, com canais diretos, a exemplo do Serviço de Informação ao Cidadão, ou por veículos e instituições que repercutem e reproduzem para a
sociedade os dados repassados pelos órgãos públicos. Dessa forma, a manutenção de estrutura e serviços com vistas ao atendimento e prestação de informações à
mídia, e consequentemente à população, é elemento essencial para a consecução da transparência e publicidade dos atos públicos do Ministério da Justiça.
8.12. A descontinuidade da prestação do serviço, incorrerá na perda da capacidade especializada de condução sistêmica da comunicação institucional.
Como consequência da redução da capacidade de atuação da ASCOM, poderá ocorrer a perda do valor agregado das informações, das respostas aos veículos
noticiosos com a visão do governo, da influência e da interlocução com todos os públicos de interesse do MJ.
8.13. Assim, a interrupção do objeto da contratação em tela pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e, por conseguinte, sua
contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindível, uma vez que está voltado para o
funcionamento das rotinas de comunicação social do Órgão, devendo vigorar por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.14. Os serviços se enquadram, ainda, no Decreto nº 2.271 de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
8.15. Critérios e práticas de acessibilidade e sustentabilidade:
8.16. Os serviços deverão atender aos critérios para a promoção de acessibilidade previstos em normas vigentes.
8.17. Os critérios para a promoção de acessibilidade constam na Lei 10.098/2000, cujo cumprimento orienta-se pela Norma Técnica ABNT NBR nº
9050.
8.18. Os critérios para a promoção de acessibilidade,  não excluem qualquer outra determinação legal acerca do tema, quer seja complementar,
suplementar, superveniente ou qualquer outra que se aplique em caso concreto.
8.19. O(s) serviço(s) deverá(ão) respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente,
utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos.
8.20. Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.
8.21. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas:
8.22. Não será necessário a transição contratual diante da objeto da prestação do serviço.
8.23. Soluções de mercado:
8.24. Visando verificar as soluções de mercado, foi realizado pesquisa com outros órgãos da Administração Pública observando os requisitos similares ao
pretendido, conforme os relatórios extraídos do Painel de Preços 6837516 e 6837539.
9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DO OBJETO A SER CONTRATADO 
9.1. A ASCOM estimou as quantidades levando em consideração a produção dos trabalhos acessórios, auxiliares e instrumentais que foram
desenvolvidos na ASCOM entre 2016 e 2017. Para tanto, a ASCOM realizou pesquisa sobre o quantitativo de demandas recebidas de veículos de informação nos
anos de 2016 e 2017. O total de e-mails recebidos na conta imprensa@mj.gov.br soma 19.596 no período pesquisado, que, por seu lado, abarca o conjunto de 201
dias consecutivos. Há, na dinâmica do atendimento à imprensa, o costume de se receber réplicas dos jornalistas após o envio das primeiras informações. Sendo
assim, o número total de e-mails deve ser entendido como o número de vezes em que a ASCOM foi contatada pela imprensa a respeito de informações do
Ministério da Justiça, não como o número total de pedidos únicos demandados pelos veículos de informação. Dividindo-se o número total de 19.596 “contatos”
pelo número de dias compreendido no período pesquisado, tem-se a média de 97,5 contatos por dia trocados pela ASCOM com a imprensa livre do Brasil.
9.2. Para devida instrução deste estudo preliminar, também foram levantados dados de produção de conteúdo realizada no mesmo período. Que são a
seguir reproduzidos em relação a apenas cinco itens do portfólio de serviços da ASCOM, com base em relatório fornecido pela empresa que atua no Contrato nº
97/2012 a partir das ordens de serviço emitidas:

Produto de Comunicação 2016 2017
Release Imprensa Nacional 1.250 1.039

Fotografia 12.000 12.000
Análise diária dos principais jornais nacionais 365 249

Entrevista coletiva - nacional 26 21
Preparação de questionários, com perguntas e respostas, sobre temas específicos para entrevista ou audiência

pública 300 300

9.3. Outra demanda que requer atenção na produção e execução de atividades e conteúdo é a alimentação do portal eletrônico do Ministério da
Justiça, domínio www.justica.gov.br, que detém as seguintes estatísticas de performance, segundo dados coletados no serviço Google Analytics:
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9.4. Esse é um número global de visitas únicas, que contabiliza o número de diferentes IPs direcionados ao domínio www.justica.gov.br. O
portal oferece aos visitantes informações e serviços diversos a partir de sua página inicial, parte desse conteúdo é produzido pela ASCOM, que elabora, edita e
publica notícias continuamente. Essas notícias são publicadas na primeira tela da página do Ministério e também são disponibilizadas numa página interna de
notícias, onde permanecem à disposição do público em regime de repositório.
9.5. Segundo análise realizada a partir do Google Analytics, os dados de acesso das notícias receberam 568.151 visitas de 1º de janeiro até 21 de
dezembro de 2017 – média de 47.345 visitas por mês. As informações constantes desta parte específica da página do MJ constituem a comunicação direta com o
público, sem a intermediação dos veículos de comunicação. Há ainda outros canais digitais próprios mantidos pela ASCOM: as páginas do Ministério nas redes
sociais Facebook e Twitter, bem como o canal oficial no Youtube. A página do MJ no Facebook é seguida por 1.763.286 de pessoas – dado de 26 de dezembro de
2017. De janeiro a novembro de 2017, segundo relatório técnico elaborado com uso da ferramenta de análise Sociograph, a página do Ministério da Justiça no
Facebook recebeu 720 posts. Esse conjunto total de posts gerou 23 mil comentários, 321 mil reações e 41 mil compartilhamentos. Os posts são classificados
conforme tabela a seguir:

Tipo Quantidade
Fotos 605

Vídeos 67
Links para outros sites 39
Atualização de status 4

Eventos 5

9.6. Em fevereiro deste ano, com a edição da Lei nº 13.690/2018, de 10 de Julho de 2018, a temática da segurança pública foi retirada das competências
do Ministério da Justiça. Essa separação resultou na mudança de demandas e quantitativos de serviços de comunicação. Ilustrando o impacto dessas alterações,
seguem tabela com os dados consolidados dos relatórios de atividades da ASCOM entre fevereiro (ultimo mês com a presenta da segurança pública na estrutura) e
maio do presente ano:

Atendimentos à imprensa fev/18 mar/18 abr/18 mai/18
TV´s 116 41 19 63
Jornais 64 8 14 30
Rádios 14 5 1 7
Revistas 12 5 2 7
Portais 12 5 6 13
Total 270 101 49 148
 
Outras demandas fev/18 mar/18 abr/18 mai/18
N° de notícias 55 48 52 45
N° de áudio-releases n/i 33 32 35
N° de posts n/i 24 74 77

9.7. Os dados da tabela acima, aliados ao histórico de 2016 e 2017, bem como a projeção de mudanças resultantes de eventuais alterações de gestão
para o próximo ano foram os elementos levados em consideração para a construção dos itens e quantitativos a serem contratados.
9.8. Cada um desses serviços, seja o atendimento de uma demanda, a produção, edição e distribuição de um release, a análise diária dos principais
jornais do país, o registro fotográfico de atos e ações do Ministério da Justiça, a publicação de um texto jornalístico na página do ministério ou nos demais canais
digitais, demanda atenção específica, escolha de palavras e/ou imagens que designem códigos e valores exatos para exprimir a mensagem precisa, a fazer com que
o receptor a decodifique sem ruídos e a entenda perfeitamente. A definição das linhas editoriais, a aprovação de textos e o direcionamento das políticas de
informação são atividades estratégicas a serem desempenhadas pelos servidores da ASCOM, mas uma vez que estes realizem essas atividades, a mera produção
de textos e outras formas de conteúdo nos parâmetros e sob a supervisão da administração caracterizam-se como a aplicação de técnicas de comunicação social, de
jornalismo, de relações públicas, de publicidade e outras áreas relacionadas à comunicação, passíveis portanto de execução indireta.
10. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR
10.1. Para a contratação em tela foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, por meio de pesquisa no âmbito de pregões e
contratações públicas através do site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da Administração.
10.2. Em pesquisa no Painel de Preços do MPDG, foram identificadas as seguintes formas de contratação dos serviços que compõem o objeto da
presente licitação:

Órgão Objeto
STF Contratação de empresa para prestação de serviços de apoio técnico na área de comunicação social.

MCT - Observátorio nacional Contratação de serviços na área da comunicação social para atender demanda do Observatório Nacional, sem disponibilização de mão d
MINISTÉRIO DO TURISMO PContratação de empresa especializada de comunicação integrada para prestação de serviços de 
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consultoria, planejamento estratégico, assessoria de imprensa, relações públicas, produção de conteúdo e comunicação 
digital, observando-se as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

10.3. Como se vê, diversos serviços são contratados de forma isolada, tais como mailing, clipping, produção de vídeo etc, esta forma será parcialmente
adotada na presente contratação visando possibilitar a ampla participação de empresas especializadas em apenas alguns dos serviços os quais podem ser
contratados de forma independente sem prejuízo para o conjunto de atividades a serem fornecidas.
10.4. Outra forma usual de contratação é por meio do fornecimento de mão-de-obra sob a unidade posto, no que tange a este modelo, já foi exposto
nestes Estudos que o MJ dispõe de carreira própria envolvendo atividades de comunicação social, sendo possível tão somente a terceirização das atividades
auxiliares, acessórias e instrumentais às atribuições dessa carreira e da Assessoria de Comunicação Social, de sorte que não será adotado o modelo de contratação
de posto de serviço.
10.5. Por um lado, a solução de prestação de serviços por demanda se coaduna com as necessidades da Assessoria de Comunicação Social, a medida que
determinados produtos serão requeridos de acordo com as demandas apresentadas pelos públicos do MJ e com o fim de se adequar ao planejamento do setor. Por
outro lado, alguns serviços com periodicidade definida poderão ser contratadas de forma mensal, tais como o serviço de clipping e de análise editorial.
10.6. Cumpre informar que não foi necessário a utilização de audiência pública em virtude do resultado das pesquisas no site de compras do governo, que
foram suficientes para comprovar a viabilidade da metodologia e a disponibilidade de empresas para execução do objeto.
10.7. Durante a fase de pesquisa de preços junto à Administração Pública, observou-se a utilização das modalidades concorrência, visando garantir a
escolha pela melhor técnica ou pela melhor técnica e preço,  e pregão eletrônico, que tem como tipo o menor preço. A escolha do tipo e da modalidade de licitação
reflete a necessidade e forma de execução do objeto em cada órgão.
10.8. Este Ministério da Justiça tem entendimento convergente com recentes posicionamentos do Tribunal de Contas da União no sentido de caracterizar
os serviços de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas como serviço comum, passíveis portanto de serem contratados por via de pregão, nesse
sentido são os Acórdãos nº 1078/2017 TCU Plenário e nº 1467/2017 TCU Plenário:

9. Como bem colocado pela instrução, não é possível equiparar os serviços de assessoria de imprensa a serviços de publicidade, com a consequente
utilização de licitação por melhor técnica ou técnica e preço, ante a vedação contida no art. 2º, § 2º, da Lei 12.232/2010, in verbis:
“Art. 2º
 (...)
§ 2º Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no caput e no § 1º deste artigo, vedada a inclusão de
quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a
realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, respeitado o
disposto na legislação em vigor.” [Grifo do Relator.]
 
11. A unidade técnica também contestou o argumento de que a complexidade dos serviços afastaria a possibilidade de realização de pregão. Consoante
ressaltado, serviço comum é aquele que possui padrões de qualidade passíveis de serem objetivamente definidos, independentemente da sua
complexidade, conforme exposto nos Acórdãos 1597/2010, 1287/2008, 313/2004, todos do Plenário. Com base na jurisprudência desta Corte proferida
em casos semelhantes, a Selog defendeu que os serviços de assessoria de imprensa, media training e monitoramento de redes sociais podem ser
objetivamente definidos e licitados mediante pregão.[grifamos]
12. No tocante ao não parcelamento dos referidos serviços, concluiu-se que não foram apresentadas razões técnicas que justificassem a medida.
13. Igualmente, a Selog entendeu que os critérios de avaliação estabelecidos pelo Conselho afiguram-se restritivos, pois, ou privilegiam empresas de
maior porte, ou acabam por obrigar o licitante a incorrer em despesas a fim de efetuar as comprovações exigidas quanto a pessoal e instalações.
14. Como proposta de encaminhamento, a unidade técnica sugeriu que esta Corte determine a anulação da Concorrência 1/2016 para que o Cofen
proceda à correção do instrumento convocatório.
15. Avalio ter ficado demonstrado que os serviços objeto do certame em foco devem ser licitados mediante pregão e com o devido parcelamento.
Também não foi afastado o juízo quanto à restritividade dos critérios de avaliação estabelecidos. É de se notar que essas questões já estão há muito
pacificadas no âmbito da jurisprudência desta Corte. Por esse motivo, acolho integralmente as propostas da unidade técnica, incorporando a respectiva
análise às razões de decidir neste processo. [grifamos]

10.9. Por se tratar de objeto comum onde as especificações e padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, conforme o que
institui o artigo 1º, parágrafo único  da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é a que mais se
aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta economicidade, eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado.

Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

10.10. Convém ressaltar que a Administração tem acompanhado com atenção a jurisprudência emanada do Controle Externo, de modo a incorporar em
seus processos de contratação os avanços e melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das aquisições de outros órgãos federais e, em decorrência,
obter contratações mais seguras e eficientes para esta Pasta. De forma que entende-se caracterizada, no âmbito do Ministério da Justiça, a natureza de serviço
comum dos serviços de comunicação social a serem contratados.
11. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS
11.1. Sobre a pesquisa de mercado informando a previsão de preços referenciais como estimativa para a contratação dos serviços em tela, cumpre
informar que será incluída aos autos em momento oportuno, assim que finalizada junto ao mercado. Não obstante à pesquisa que está em processo junto aos
fornecedores, informa-se que concomitantemente, está sendo feita vasta procura junto à contratos de comunicação celebrados com a Administração Pública.
12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
12.1. A licitação visa a contratação de diversos serviços de apoio, auxilio e instrumentalização das atividades de comunicação social da contratante. As
diversas soluções são descritas no Anexo I destes Estudos Preliminares.
13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
13.1. Nos termos do item 3.8 do Anexo III da IN SEGE/MPDG nº 5/2017 o parcelamento do objeto é a regra nas contratações da administração, tal
medida permite maior número de participantes para determinados itens ou conjunto de itens, na medida em que as empresas de diferentes portes e com objetos
sociais específicos podem participar dos itens que se adequem a sua estrutura e campo de atuação. Outra vantagem do parcelamento é a possibilidade da obtenção
da proposta mais vantajosa, uma vez que ao separar os serviços em itens ou lotes maximiza-se a oportunidade das empresas ofertarem preços para determinados
serviços que compõem seu portfólio usual. Nesse sentido, é pertinente transcrevermos trecho do Parecer nº 00486/2015/CONJUR-MJ/CGU/AGU (0658132),
emitido em uma das tentativas de contratação do presente objeto:

16. Preliminarmente, deve-se tecer algumas observações quanto ao fracionamento do objeto da contratação, haja vista que verifica-se no Projeto Básico
relevante diversidade de serviços, conforme descritos no quadro do subitem 1.1.1 que variam desde a elaboração de documentos técnicos, degravação,
projetos gráficos, media training à registros fotográficos. A variedade de serviços previstos poderá inclusive descaracterizar a natureza intelectual dos
serviços.
17. Desse modo, deverá a área técnica, avaliar se está perfeitamente caracterizada a natureza predominantemente intelectual da maior parte do objeto que
se pretende contratar, à vista do disposto no art. 46, caput da Lei n. 8.666/93 (TCU, Acórdão n. 653/2007, Plenário, Rela Min. Benjamin Zymler).
18. Neste sentido, remetemos à consideração da Assessoria de Comunicação Social o disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, na Súmula
247 do Tribunal de Contas da União que estabelecem como regra a necessidade do máximo fracionamento do objeto, senão vejamos:
Lei nº 8.666, de 1993
Art. 23. (...)
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§1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem
perda da economia de escala
Súmula TCU 247
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços e compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
(...)
21. Contudo, é indispensável, por absoluta cautela em tal procedimento, remeter à consideração da área técnica o disposto na Súmula 247 do Tribunal de
Contas da União que exige, para a contratação unitária de itens, a demonstração nos autos da impossibilidade técnica do fracionamento, bem como que a
adjudicação do item por preço global não implique em prejuízo para o conjunto do objeto ou perda de economia de escala.
22. Como forma de atender ao s requisitos exigidos pelo Tribunal de Contas da união, este órgão de assessoramento jurídico, tem sugerido a fixação, no
Edital, dos preços máximos admitidos por item, bem como a previsão editalícia possibilidade de subcontratação do objeto e/ou consorciamento de
empresa, conforme o seguinte entendimento do tribunal de Contas da União:
Assunto: PARCELAMENTO. D.O.U. DE 13.02.2006, S. 1, P. 78. Ementa: o TCU determinou à AEB que, considerando o disposto no art. 23, § 1º, da
Lei nº 8.666/1993, com a redação dada pela Lei n 8.883/94, e na Súmula/TCU nº 247, realizasse o parcelamento do objeto da licitação a ser promovida
com vista à contratação das obras, serviços e fornecimentos necessários à implantação e complementação do Centro de Lançamento de Alcântara e
Centro Especial de Alcântara, devendo proceder anteriormente, para fundamentar a escolha da forma de configuração dos “blocos” ou “lotes” a serem
formados em função do parcelamento, a estudos técnicos que indiquem a alternativa de divisão que melhor satisfaça aos princípios da competitividade,
da isonomia e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, respeitadas as limitações de ordem técnica, sem prejuízo de realizar
contratação isolada de todo o complexo ou conjunto com um licitante, mas neste caso, desde que admitida expressamente a participação de empresas em
consórcio, com o forma de assegurar o parcelamento material do objeto, respeitando as regras prescritas no art. 33 da Lei nº 8.666/1993 (item 9.1.1, TC-
006.678/2005-4, Acórdão nº 108/2006-Plenário).

13.2. Nessa linha, visando realizar o parcelamento para melhor aproveitamento do mercado, foram isolados os itens mailing, clipping, auditoria de
imagem, media training e produção fotográfica, uma vez que restou caracterizada, na pesquisa junto ao Painel de Preços, a exemplo dos relatórios 6837764 e
6837796, que estes serviços em geral são contratados de forma individualizada havendo significativo número de empresas fornecedoras, inclusive empresas
especializadas na entrega destes serviços. Dessa forma, as licitantes que podem fornecer somente estes itens poderão competir nestes itens em igualdade de
condições com àquelas empresas que possuem portfólio mais variado. Verifica-se ainda que a existência prévia de contratações isoladas destes itens apontam para
o interesse do mercado em participar, minimizando o risco destes itens restarem desertos. 
13.3. Visando ainda adequar-se ao mercado sem que haja risco de perda da competitividade e da economia de escala, foram formados 3 grupos, os quais
guardam correlação metodologia e técnica em sua produção. No grupo 1, foram agregados 3 itens, tratam-se de produtos relacionados à área de planejamento de
comunicação social, envolvendo o diagnóstico situacional, a instrumentalização do plano de comunicação e a produção de projetos específicos. No grupo 2 foram
agrupados os itens que perfazem as técnicas e ferramentas de assessoria de imprensa, com 5 produtos que operacionalizam, auxiliam e instrumentalizam a
formação de relações junto à mídia. No grupo 3, foram inseridos os itens relacionados às mídias digitais, com a previsão de 2 produtos que permitem a produção
de conteúdo digital e o monitoramento das redes sociais de interesse do MJ. De forma que o o parcelamento do objeto da presente licitação restou assim
configurado:

Grupo Item Descrição
Item não agrupado 1 Clipping comentado
Item não agrupado 2 Auditoria de imagem
Item não agrupado 3 Media training
Item não agrupado 4 Mailing
Item não agrupado 5 Produção fotográfica

Grupo 1
6 Diagnóstico situacional
7 Plano Estratégico de Comunicação 
8 Projeto específico de Comunicação Social

Grupo 2

9 Atendimento de Demandas de Veículos de Comunicação
10 Reportagem em vídeo (vídeo release)
11 Áudio-release
12 Elaboração de texto em língua portuguesa
13 Entrevista Coletiva – Organização e realização

Grupo 3 14 Conteúdo Multimídia para relacionamento em ambientes digitais
15 Monitoramento de redes sociais

13.4. Nessa linha, observamos que os produtos acima listados podem ser contratados de forma parcelada, sem prejuízo para sua execução. A uma, por
que, conforme já explicitado, para a dinâmica de execução e estrutura das atividades de comunicação social, tais produtos não detêm natureza intelectual,
tratando-se de atividades acessórias cuja coesão entre si é alcançada por meio dos direcionamentos e coordenação conferidos pela administração a qual detém a
visão relativa ao todo das atividades de comunicação da Pasta; a duas, por que os produtos selecionados não configuram uma solução única e indivisível, ao
contrário, conforme amplamente descrito no Anexo I destes estudos, cada atividade possui metodologia própria, produtos definidos e resultados mensuráveis
inclusive considerando-se os diferentes meios e veículos de comunicação e os diversos instrumentos e ferramentas disponíveis. Observe-se, por exemplo, as
atividades visando subsidiar e instrumentalizar o planejamento de comunicação, embora as demais atividades a serem contratadas devem eventualmente contribuir
para o alcance do plano a ser produzido, toda o levantamento situacional a ser feito independe da técnica adotada para a produção de releases ou para a
distribuição de notícias (mailing), na outra via, embora a produção de textos deva observar as mensagens chaves e outras estratégias possivelmente inseridas no
plano de comunicação, bem como outros direcionamentos a serem dados pela contratante, a produção de textos para atendimento de demandas da imprensa, uma
vez em conformidade com a linha editorial estabelecida, poderá ser feita pela contratada desde que esta tenha o domínio das técnicas de produção de textos
jornalísticos, sendo desnecessário que esta mesma empresa possua expertise no monitoramento de redes sociais ou na atualização de contatos de
jornalistas. Assim, verifica-se como solução mais eficiente para o MJ o parcelamento do objeto.
14. DEMONSTRATIVO DO RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS
14.1. a) Busca de qualidade e melhores custos para a realização de atividades acessórias de comunicação ;
14.2. b) Uniformização de procedimentos para realização de atendimentos aos públicos da contratante;
14.3. c) Eficiência e especialização das atividades decisórias e estratégicas de comunicação;
14.4. d) Melhoria contínua na abordagem e na sistematização da comunicação social, com vistas ao alcance de maior eficiência e eficácia;
14.5. e) Promoção do suporte logístico e operacional necessário para a realização das ações de comunicação, sem necessidade de contratação
individualizada para cada situação que necessite este suporte.
14.6. f) Redução de custos nas atividades específicas instrumentais de comunicação quando realizadas por empresas terceirizadas em detrimento do
mesmo tipo de atividade ser realizado por equipe do próprio quadro de servidores.
15. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
15.1. Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus
efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:
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15.2. Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da prestação dos serviços.
15.3. Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as
especificidades do objeto a ser contratado:
15.4. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de capacitação específica, porém cumpre ressaltar que
o MJ oferece cursos de capacitação para fiscais e gestores de contratos, e que esse aprimoramento por parte dos servidores é imprescindível para a melhoria do
controle dos serviços.
15.5. Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não corram a tempo:
15.6. Conforme informado, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do ambiente do organização, pois tais adequações não são
necessárias.
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
16.1. Diante de toda a análise desenvolvida no estudo preliminar, considerando as competências atribuídas no Documento de Designação da Equipe de
Planejamento (6751446), a contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação dos serviços, competitividade do mercado,
não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação no formato indicado.
17. CONSIDERAÇÕES FINAIS
17.1. Diante do exposto, encaminhe-se os autos para a Coordenação-Geral de Licitações e Contratos para as providências cabíveis. 
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ANEXO II

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

TOTAL ANUAL
POR

ITEM/GRUPO

ITEM NÃO
AGRUPADO 1 CLIPPING COMENTADO SERVIÇO

MENSAL 12  R$
4.224,00

 R$        
50.688,00  R$ 50.688,00

ITEM NÃO
AGRUPADO 2 AUDITORIA DE

IMAGEM UNIDADE 4  R$
42.555,49

 R$      
170.221,96  R$ 170.221,96

ITEM NÃO
AGRUPADO 3 MEDIA TRAINING TURMA 6  R$

25.500,00
 R$      

153.000,00  R$ 153.000,00

ITEM NÃO
AGRUPADO 4 MAILING SERVIÇO

MENSAL 12  R$ 555,21  R$          
6.662,46  R$ 6.662,46

ITEM NÃO
AGRUPADO 5 PRODUÇÃO

FOTOGRÁFICA
SERVIÇO
MENSAL 12  R$

5.761,60
 R$        

69.139,20  R$ 69.139,20

GRUPO 1

6 DIAGNÓSTICO
SITUACIONAL UNIDADE 2  R$

42.000,00
 R$        

84.000,00

 R$ 694.967,747 PLANO ESTRATÉGICO
DE COMUNICAÇÃO PLANO 1  R$

90.667,74
 R$        

90.667,74

8
PROJETO ESPECÍFICO

DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL

PROJETO 20  R$
26.015,00

 R$      
520.300,00

9

ATENDIMENTO DE
DEMANDAS DE
VEÍCULOS DE

COMUNICAÇÃO

ATENDIMENTO 2400  R$
1.125,00

 R$   
2.700.000,00

10
REPORTAGEM EM

VÍDEO
(VÍDEO RELEASE)

VÍDEO 200  R$ 708,33  R$      
141.666,67
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GRUPO 2  R$ 3.872.866,1111 ÁUDIO-RELEASE ÁUDIO 420  R$
1.193,33

 R$      
501.199,44

12
ELABORAÇÃO DE

TEXTO EM LÍNGUA
PORTUGUESA

LAUDA 500  R$ 100,00  R$        
50.000,00

13
ENTREVISTA COLETIVA

– ORGANIZAÇÃO E
REALIZAÇÃO

UNIDADE 60  R$
8.000,00

 R$      
480.000,00

GRUPO 3

14

CONTEÚDO
MULTIMÍDIA PARA

RELACIONAMENTO EM
AMBIENTES DIGITAIS

POST 1500  R$ 400,00  R$      
600.000,00

 R$ 672.534,57

15 MONITORAMENTO DE
REDES SOCIAIS

SERVIÇO
MENSAL 12  R$

6.044,55
 R$        

72.534,57

TOTAL GLOBAL  R$ 5.690.080,04

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 29/11/2018, às 09:19, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 7586202 e o código CRC 01355B48 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Proces so nº 08001.004855/2018-49 SEI nº 7586202
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 6º andar, Sala 612/614 - Bairro Zona Cívico Administrativa,

Brasília/DF, CEP 70064-900
Telefone: (61) 2025-7645 - www.justica.gov.br

ANEXO III
Minuta de Contrato nº 6782835/2018-DICON/CCONT/CGL/SAA/SE

 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 PROCESSO Nº 08001.004855/2018-49�
 

 
A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, com sede à Esplanada dos Ministérios, CEP
70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ 00.394.494/0013-70, neste ato representado pela Coordenadora-
geral de Licitações e Contratos, Sra. DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO , brasileira, solteira, portadora do
RG nº 3.558.79980–SSP/SP e do CPF nº 712.315.791-53, nomeada pela Portaria n° 1.087, de 06 de
novembro de 2015, publicada no D.O.U de 09 de novembro 2015 e com delegação de competência fixada
pela Portaria nº 69, de 04 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 05 de junho de 2014, doravante
denominada CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXX, neste ato representada
pelo Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão , portador do RG nº
XXXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente Instrumento de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2018, constante do
processo em epígrafe, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997,  e da Instrução Normativa
SEGES/MP n° 05, de  25 de maio de 2017.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços auxiliares, acessórios e instrumentais às atividades de assessoria de imprensa, planejamento de
comunicação e relações públicas, envolvendo os serviços de clipping, auditoria de imagem, media training,
fotografia, atendimento à imprensa, produção de conteúdo escrito e audiovisual, ações de
relacionamento em ambientes digitais, planejamento e realização de entrevistas coletivas, para suprir as
necessidades do Ministério da Justiça - MJ, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade
anual

Item não
agrupado 1 Clipping comentado Serviço

mensal 12

Item não
agrupado 2 Auditoria de imagem Unidade 4

Item não
agrupado 3 Media training Turma 6

Item não
agrupado 4 Mailing Serviço

mensal 12

Item não
agrupado 5 Produção fotográfica Serviço

mensal 12

Grupo 1
6 Diagnóstico situacional Unidade 2
7 Plano Estratégico de Comunicação Plano 1
8 Projeto específico de Comunicação Social Projeto 20

Grupo 2

9 Atendimento de Demandas de Veículos de
Comunicação Atendimento 2400

10 Reportagem em vídeo (vídeo release) Vídeo 200
11 Áudio-release Áudio 420
12 Elaboração de texto em língua portuguesa Lauda 500
13 Entrevista Coletiva – Organização e realização Unidade 60

Grupo 3
14 Conteúdo Multimídia para relacionamento em

ambientes digitais Post 1500

15 Monitoramento de redes sociais Serviço
mensal 12

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. 1.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
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data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

a) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;  
d) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  
e) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação; e
f) Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 5.968.044,91 (cinco milhões, novecentos e sessenta e
oito mil quarenta e quatro reais e noventa e um centavos). 
3.2. 1.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

a) Unidade Gestora nº 200005 – Coordenação Geral de Licitações e Contratos
b) Natureza de Despesa 33.90.39
c) PI  CL9990CGLAS
d) Unidade Orçamentária 30101
e) Fonte de Recursos 0100000000
f) PTRES 128467

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do  Índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia de 2% (cinco por cento) do valor global do contrato, que será liberada de acordo com as condições
previstas neste Edital, conforme disposto no Art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas
as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a
critério da Administração CONTRATANTE.
8. CLÁUSULA OITAVA   – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
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Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN SESGEnº 05/2017.
10. CLÁUSULA DÉCIMA –  DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
10.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
10.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
10.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
10.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.15. Garantir à Contratante o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, a
exemplo de gravações, edições de filmagem etc, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
10.16. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto da licitação.
10.17. Observar, na prestação dos serviços, escolha dos materiais e equipamentos, os critérios de
sustentabilidade ambiental e acessibilidade descritos neste Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES 
13.1. É vedado á CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob a alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

Anexo do Edital III - Minuta de Contrato (7587628)         SEI 08001.004855/2018-49 / pg. 64



14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderá exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA
18.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações-SEI do Ministério da Justiça, garantida a eficácia das Cláusulas.
18.2. Em conformidade com o disposto no § 2º, art. 10, da MPV 2.200/01, a assinatura deste termo
pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.

Para a firmeza e validade do pactuado, o presente Instrumento de Contrato, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

 

 
DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO

Coordenadora-geral de Licitações e Contratos
Ministério da Justiça 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
     Representante da Empresa

   Contratada
 
 

 
 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 29/11/2018, às 09:19, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 7587628 e o código CRC B03F1DE8 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08001.004855/2018-49 SEI nº 7587628
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